	OSTENSIVO
	Nota de Aula 2013



[image: image2.png]



NOTA DE AULA
PROCESSO DECISÓRIO E ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

MARINHA DO BRASIL

ESCOLA DE GUERRA NAVAL
2013
Elaborada em 18 de janeiro de 2013
PROCESSO DECISÓRIO E ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

MARINHA DO BRASIL

ESCOLA DE GUERRA NAVAL

2013
FINALIDADE: DIDÁTICA

Elaborada em 18 de janeiro de 2013
ÍNDICE

Página

	Folha de Rosto ..............................................................................................................
	I

	Ficha Catalográfica e Extrato .......................................................................................
	II

	Ato de Aprovação .........................................................................................................
	III

	Índice ............................................................................................................................
	IV

	Introdução ....................................................................................................................
	VI

	
	

	CAPÍTULO 1 – NOÇÕES BÁSICAS SOBRE PROCESSO DECISÓRIO
	

	              1.1 – O Processo Decisório..............................................................................
	1-1

	              1.2 – Bases do moderno processo decisório....................................................
	1-1

	              1.3 – Raciocínio e juízo...................................................................................
	1-4

	              1.4 – Julgamento..............................................................................................
	1-4

	              1.5 – Decisão...................................................................................................
	1-5

	              1.6 – Alternativas e soluções........................................................................... 
	1-5

	              1.7 – Atores da decisão....................................................................................
	1-5

	              1.8 – Problemas............................................................................................... 
	1-6

	              1.9 – Tipos de problemas de decisão............................................................... 
	1-7

	              1.10 – Estruturação dos problemas.................................................................. 
	1-9

	              1.11 – Métodos multicritérios de apoio à decisão...........................................
	1-9

	              1.12 – Aspectos cognitivos e emocionais de uma decisão.............................. 
	1-10

	              1.13 – As heurísticas........................................................................................
	1-10

	              1.14 – Vieses das heurísticas...........................................................................

1.15 – Intuição e racionalidade..................................................................
	1-11

1-14



	CAPÍTULO 2 – A ESCOLHA DE UMA METODOLOGIA
	

	              2.1 – Situações frente a um problema .............................................................
	2-1

	              2.2 – Passo inicial: abordagem do problema...................................................
	2-2

	              2.3 – Realização de uma pesquisa investigativa ou produção de pesquisa...... 
	2-4

	2.4 – Realização de um processo decisório.....................................................
	2-5

	              2.5 – Métodos e técnicas empregadas no processo decisório..........................
	2-6

	              2.6 – Estruturação do problema....................................................................... 
	2-7

	
	

	CAPITULO 3 – CONCEPÇÃO DO ESTUDO DE ESTADO-MAIOR
	

	              3.1 – O Estado-Maior......................................................................................
	3-1

	3.2 – Conceito de Estudo de Estado-Maior.....................................................
	3-1

	              3.3 – Bases do Estudo de Estado-Maior.......................................................... 
	3-2

	              3.4 – Trabalho de grupo...................................................................................  
	3-3

	              3.5 – Enfoque sistêmico...................................................................................
	3-3

	              3.6 – Características básicas do EEM.............................................................. 
	3-6

	              3.7 – Apresentação do EEM............................................................................ 
	3-7

	
	

	CAPÍTULO 4 – PROCESSO DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS
	

	              4.1 - 1ª Fase - Identificação e formulação do problema................................. 
	4-1

	              4.2 – 2ª Fase – Pesquisa e coleta de dados......................................................
	4-10

	4.3 – 3ª Fase -  Análise e interpretação dos fatores condicionantes e lista-

         gem das possíveis soluções....................................................................
	4-13

	              4.4 – 4ª Fase – Avaliação das soluções............................................................
	4-22

	              4.5 - 5ª Fase – Conclusão e ações recomendadas...........................................
	4-34

	 
	

	
	

	ANEXO A - Trabalho de Grupo (TG)..........................................................................
	A-1 

	ANEXO B – Introdução à Teoria Geral dos Sistemas.................................................. 
	B-1

	ANEXO C – Roteiro para o desenvolvimento do EEM...............................................
	C-1

	ANEXO D -  Modelo das Matrizes de Adequabilidade, Exequibilidade e Aceitabi-

                      lidade ........................................................................................
	D-1

	ANEXO E – Relatório de Estudo de Estado-Maior......................................................
	E-1

	ANEXO F – Bibliografia..............................................................................................
	F-1


CAPÍTULO 1

NOÇÕES BÁSICAS SOBRE PROCESSO DECISÓRIO
1.1 -  O PROCESSO DECISÓRIO

Processo decisório é um conjunto de procedimentos e métodos de análise que procura assegurar a coerência, eficácia e eficiência das decisões tomadas em função das informações disponíveis, antevendo cenários possíveis. Tem como objetivo prover uma metodologia racional que permita avaliar a decisão a ser tomada em ambiente de incerteza.

No contexto de apoio multicritério à decisão, para a existência de um processo decisório, há que se ter, pelo menos, duas alternativas excludentes entre si e, pelo menos, dois critérios antagônicos. Como decorrência, é impossível selecionar uma alternativa que maximize todos os critérios ao mesmo tempo.

Assim, o processo decisório é constituído de um conjunto de atividades recursivas que buscam melhorar o entendimento dos atores envolvidos, principalmente o decisor, sobre as consequências do contexto e das decisões a ele vinculadas.

Dessa forma, a decisão é um aspecto pontual de todo o processo. 

1.2 -  BASES DO MODERNO PROCESSO DECISÓRIO

Antes de apresentar algumas conceituações básicas sobre o processo decisório, realça-se as bases que norteiam o moderno processo decisório na Marinha do Brasil e que estarão presentes no desenvolvimento do método Estudo de Estado-Maior:

a) As decisões são únicas, contextuais e individualizadas
Por mais que um problema pareça semelhante a um outro, as informações disponíveis, os contextos, os valores e as preferências de cada decisor conformarão diferentemente a estruturação do problema e seu desenvolvimento, tornando as decisões únicas, contextuais e individualizadas.  
b) O processo decisório atende às preferências e valores do decisor
As decisões visam atender às preferências e valores do decisor. Vale ressaltar que atender às preferências do decisor não significa “atender a solução visualizada pelo decisor” que, certamente, não a tem e, mesmo que a tivesse, não a declinaria em função da busca de uma melhor decisão por parte dos solucionadores. Além disso, lembra-se que ninguém tem mais interesse –e responsabilidade- por uma decisão do que o próprio decisor. Encomendar um EEM ou um outro método para referendar uma decisão já tomada não é uma opção ética e inteligente. 

Os valores do decisor estão ligados aos objetivos e interesses da organização e às suas crenças básicas a respeito do que é importante e que constituem guias que orientam as práticas em uma organização. Assim, não se justifica que os processos decisórios privilegiem os valores e preferências dos técnicos ou assessores que os desenvolvem, em detrimento dos pertinentes aos decisores. 
c) Participação efetiva do decisor

Além de propiciar que seus valores e preferências estejam refletidos nos arcabouços da solução, o decisor deve ter participação efetiva nos principais pontos do trabalho. Não se concebe mais que o decisor indique um problema e só se apresente para a decisão final em um processo em que ele não tenha participado e feito valer seus valores e preferências. Como já apresentado, os sistemas de valores dos decisores condicionam a formação dos objetivos da decisão que têm natureza essencialmente subjetiva porque é relativo ao decisor. Conforme Bana e Costa (1992, p.82), objetivo é a manifestação, por um ator, de seu desejo de ver acrescido ou decrescido qualquer coisa ou de vê-la atendida em uma situação decisional específica.
d) Construção do conhecimento 
A vocação do processo decisório é construir o conhecimento sobre o contexto do problema e suas implicações nos valores e preferências dos decisores (ENSSLIN, 2001). Decisões brilhantes, sem uma fundamentação bem feita, onde não foram identificadas e equacionadas todas as implicações necessárias a sua implementação resultarão em insucesso. Por outro lado, até decisões medíocres poderão ter mais sucesso se erigidas em um firme processo de construção do conhecimento, levando em consideração e equacionando todas as suas necessidades e implicações. 
e) Apoiado em metodologia
Problemas complexos devem ser apoiados em uma metodologia científica de apoio à decisão que, conforme Ensslin, “têm por finalidade colocar a ciência para guiar os processos decisórios e alinhar as decisões aos valores e preferências dos gestores”. Essas metodologias têm, também, como vocação, o processo de desenvolver o conhecimento do decisor sobre o contexto.

f) Aspectos cognitivos e emocionais
As decisões não ocorrem completamente no campo da racionalidade Cabe aos decisores e solucionadores entenderem que os aspectos cognitivos e emocionais estarão sempre presentes no processo decisório e afetarão suas decisões. Nesse contexto, serão sempre encontrados diferentes juízos de valor nos diversos atores da decisão.
Conhecer esses fatores é fundamental para uma melhor qualidade de decisão. 
g) Não existe a “melhor solução”  

O processo decisório elege uma alternativa mediante procedimentos que buscam a melhor decisão e não a melhor solução. Esse conceito de “melhor solução” é uma visão que merece cuidado, já que cada solução é melhor em determinados aspectos (por exemplo, em custos, em rapidez de implementação), mas não é melhor em outros (durabilidade, desempenho). Aduz-se, ainda, que mesmos esses valores (critérios) estão sujeitos à subjetividade de cada ator, não sendo parâmetros absolutos em cada problema. 

Além disso, a “melhor solução” está inserida no campo da decisão sob certeza, não incluindo os aspectos inerentes às incertezas do contexto decisório. Já a “melhor decisão” está calcada na construção de um processo coerente, lógico, individualizado, único e contextual. 

h) Ênfase no processo e não nos resultados
Esse fundamento não significa privilegiar o formato, a forma, o memento ou a formalidade da metodologia em detrimento do resultado final do trabalho: uma decisão racional e consistente. Como já expresso, o que se busca é a construção de um processo coerente, lógico, individualizado, único e contextual, mas que está inserido no campo da incerteza.      

Conforme afirma Bazerman (1992), “os indivíduos devem ser julgados pelo processo e pela lógica de suas decisões e não pelos resultados. Um decisor que tomou uma decisão de alta qualidade, mas que não funcionou, deve ser recompensado e não punido. Resultados são afetados por uma variedade de fatores que estão fora do controle direto do decisor”. 
Dentro dessa linha, Hammond (1999) afirma que as decisões sobre as quais pairam incertezas devem ser julgadas pala qualidade do processo decisório e não pelas consequências.
i) Há diferentes circunstâncias para o uso da intuição e da racionalidade

A partir da entrada dos neurocientistas no estudo do processo de decisão –e, mais particularmente, com os estudos de Daniel Kahneman e Amos Tversky-, começou-se a desvendar os mecanismo de como a mente funciona. Nesse escopo, as emoções, com ênfase na intuição e na percepção, galgaram papel importante no processo de tomada de decisão. 
Assim, há condicionantes que definem quando deve prevalecer a intuição ou a racionalidade nos processos decisórios, sejam os cotidianos, sejam os profissionais. Os decisores e seus assessores devem ter perfeita noção dos campos de atuação desses dois fatores e seus limites.

O item 1.15, deste manual, aborda esse assunto com maior profundidade.  
1.3 -  RACIOCÍNIO E JUÍZO

O termo raciocínio é usado em dois sentidos: o lógico e o psicológico. 

No sentido lógico, consiste em selecionar e orientar os dados do conhecimento, objetivando uma integração significativa onde, conforme as necessidades do momento, possibilita-se ao indivíduo uma atitude racional. O processo pelo qual se estabelece uma relação entre dois conceitos chama-se juízo. A função que relaciona os juízos recebe a denominação de raciocínio. O termo também serve para designar as operações dedutivas e indutivas. 
O raciocínio é a operação mental que nos permite realizar combinações. É uma cadeia infinita de representações, conceitos e juízos. Em seu sentido lógico, o raciocínio não é nem verdadeiro nem falso: é correto ou incorreto.
No sentido psicológico, em uso na psicologia, o termo raciocínio tem o mesmo sentido de pensar.
1.4 -  JULGAMENTO

“Não é psicologicamente possível manter verdadeira independência de julgamento” (Bazerman, Morgan, Loewenstein).

Julgamento, também empregado sob o termo “análise de decisão”, refere-se aos aspectos cognitivos do processo de tomada de decisão. Podemos entender o julgamento, de uma forma bastante abrangente, como sendo a diferença entre “como uma decisão deve ser tomada” (modelo racional) e “como ela é tomada” (aí incluídos todos os aspectos humanos, contextuais, emotivos e senso de justiça).  

 Julgamentos são baseados em mais do que a realidade objetiva, já que esta realidade não é vista da mesma forma por todas as pessoas. Logo, não existe realidade objetiva.

Como na vida real as decisões não acontecem de forma totalmente racional, o julgamento individual fica restrito pela quantidade de informações disponíveis, pela capacidade de retenção dessas informações na memória útil, pela subjetividade dos critérios adotados e pela inteligência e percepção do decisor. Além disso, há uma série de erros previsíveis que destroem a própria intuição. São vieses que desviam o julgamento de cada ator da racionalidade. O conhecimento desses vieses, conhecidos na teoria da decisão como “vieses das heurísticas”, ajudam, em muito, a restringir esses desvios.       

1.5 -  DECISÃO

Chiavenato (2004) definiu decisão como “uma escolha racional entre várias alternativas disponíveis de cursos de ação”. 

Autran (2009) prega que “uma decisão precisa ser tomada sempre que estamos diante de um problema que possui mais de uma alternativa para a sua solução”.

Na realidade, o conceito de decisão é bem mais amplo do que uma simples escolha entre alternativas (soluções), sendo necessário prever os efeitos futuros da escolha, considerando todos os reflexos possíveis que ela pode causar no momento presente e no futuro. Modernamente entende-se que, em um processo decisório, é impossível encontrar a melhor alternativa (solução), o que faz com que sejam buscadas as alternativas satisfatórias. Na prática, o que se busca é a alternativa (solução) que, mesmo não sendo a melhor, alcance o objetivo da decisão.

1.6 -  ALTERNATIVAS E SOLUÇÕES

Os termos “alternativas” ou “soluções” expressam as linhas de ação que são visualizadas para a resolução de determinado problema. Muitas vezes, o termo solução é também empregado como sinônimo de decisão (Ex: “A solução adotada não foi implementada...”; Qual a solução para esse problema?”).

1.7 -  ATORES DA DECISÃO

a) Decisor: é a pessoa (ou grupo de pessoas) a quem o processo decisório destina-se e que tem o poder e a responsabilidade de decidir e assumir suas consequências.   

b) Facilitador: é uma pessoa com experiência em trabalhos de grupo que tem a finalidade de coordenar o processo de tomada de decisão. Deve se pautar pela neutralidade, já que será o elemento de conciliação, integração, manutenção dos objetivos e agenda e de equilíbrio entre as necessidades individuais e do grupo. Em suma, tem como papel esclarecer e modelar o processo decisório e propiciar o aprendizado.   

c) Analista: pessoa que auxilia o facilitador e o decisor na estruturação do problema e identificação dos fatores que influenciam na evolução, solução e configuração do problema. 

d) Solucionador: esse termo é empregado no EEM, não sendo comum encontrá-lo em outras ferramentas decisórias. Os solucionadores exercem, no EEM, as mesmas funções dos analistas e, um deles, o “dirigente”, acumula o papel do facilitador. Na realidade, como “facilitador”, deveria manter a neutralidade em todo o processo.     
e) Integrador
De acordo com a complexidade do trabalho, a figura de um integrador no GT poderá ser de grande valia. Esse integrador teria a função de juntar e integrar os dados pesquisados e analisados, liberando o dirigente para as suas demais atribuições.  
1.8 -  PROBLEMAS

Encontra-se na internet mais de um milhão de páginas sobre o título “problema”. Os significados mais frequentes estão associados à questão, obstáculo, mistério, dúvida, coisa de difícil explicação. Há diferentes conceituações para problema. O dicionário Aurélio traz os seguintes significados: “(1) Questão não resolvida e que é objeto de discussão, em qualquer domínio do conhecimento. (2) Proposta duvidosa, que pode ter numerosas soluções. (3) Qualquer questão que dá margem a hesitação ou perplexidade, por difícil de explicar ou de resolver: problemas técnicos; problema social; problemas do tráfego”.  
Problema é, também, usualmente definido como a distância (gap) existente entre o estado desejado e o estado atual, sendo, assim, um relacionamento de desarmonia entre a realidade e as preferências de um ator.

Para Lakatos, problema é uma dificuldade teóricas ou prática, no conhecimento de alguma coisa de real importância, para a qual se deve encontrar alguma solução”. 

Há, ainda, a visão de Éden (1983) de que é “uma situação onde alguém deseja que alguma coisa seja diferente de como ela é, e não está muito seguro de como obtê-la”. Essa definição descaracteriza a conotação negativa da palavra “problema” e desconsidera a necessidade de que ele seja resolvido.
No âmbito da Administração, a SGM-107 estabelece o conceito gerencial de problema como qualquer resultado que se queira mudar, uma nova meta, como aumento da satisfação do cliente, aumento da produtividade, etc. Pode ser também um conjunto de metas para corrigir desvios da rotina, metas para redução de erros, redução de tempo de ciclo de processamento, redução do consumo de alguns itens, etc. De forma mais simples, problema também pode ser entendido como a diferença entre a situação atual do processo, isto é, o que está sendo feito, e a situação desejada, ou seja, o que deveria estar sendo executado.Um problema é toda a diferença entre a situação atual e a desejada (gap).
No âmbito da tomada de decisão, usar-se-á, tecnicamente, a seguinte conceituação para problema:

“Dificuldade com a qual nos defrontamos e pretendemos resolver, tornando-a individualizada, específica e inconfundível e cujo melhor modo de solução ou é uma pesquisa ou um processo científico”.

 Desse conceito, identifica-se duas maneiras de se resolver um problema: através de uma pesquisa ou de um processo científico, ou seja, de um processo decisório. Chama-se a atenção que esse aspecto é fundamental na identificação de que caminho adotar quando se está diante de um problema. Vê-se, aqui, que os métodos de apoio à decisão não resolvem todos os tipos de problema, mas tão somente aqueles que envolvem, conceitualmente, um problema de decisão, ou seja, a seleção de uma alternativa dentre várias outras. No capítulo 2, esse assunto será tratado de forma mais profunda.  

1.9 -  TIPOS DE PROBLEMAS DE DECISÃO

Para o escopo dessa publicação, apresenta-se as seguintes classificações dos problemas de decisão: 

a) Quanto ao cenário:

I) Decisão em condições de certeza: Decisão com pleno conhecimento de todas as variáveis e onde a relação entre as ações e suas consequências é determinística. Exemplos: um Comandante de Submarino tem certeza que, ao determinar a abertura dos mecanismos do suspiro dos tanques de lastro de seu submarino, este irá mergulhar; um Comandante de Aeronave que perde o rotor de calda de seu helicóptero, tem certeza que, cortando o motor e entrando em alta-rotação, sua aeronave começará a descer e plainar. 
II) Decisão em condições de risco: Decisão em que as variáveis são conhecidas e a relação entre a ação e a consequência é conhecida em termos probabilísticos. Exemplo: um Comandante de determinado navio sabe que, ao optar pelo Sistema de Armas “X”, as probabilidades de acerto serão de 80%, 92% e 97% se o alvo estiver, respectivamente, a menos de 9.000m, 7.000m ou 5.000m, degradadas em 30% para condições de visibilidade reduzida ou 50% em períodos noturnos, conforme dados do fabricante ou de avaliação operacional. Em uma determinada operação, um Comandante de um Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais sabe que realizar um ataque noturno no dia X terá 70% de chance de ser sob forte temporal.   
III) Decisão em condições de incerteza (ou de ignorância): Decisão em que não se obtém o total de variáveis envolvidas ou não se conhece suas probabilidades. Exemplo: a decisão de desenvolver determinado sistema de armas no país ou importá-lo não está amplamente calcada em probabilidades conhecidas ou mesmo não se garante conhecer todos os parâmetros envolvidos no empreendimento, como por exemplo, as probabilidades de acerto do futuro sistema e sua vida útil. A aquisição de determinado meio não está calcada, precisamente, em dados determinísticos.

IV) Decisão em condições de competição ou decisão em condições de conflito: Decisão em que estratégias e variáveis são determinadas pela ação de competidores ou oponentes. Exemplos: decisões em face a um oponente; negociações. 
b) Quanto ao tipo de decisão:

I) Escolha: o objetivo é a simples escolha de um conjunto de alternativas. Ex: escolha do local de uma base; escolha de um modelo de armamento.

II) Classificação: o objetivo é discriminar as alternativas segundo diferentes critérios estabelecidos. Ex: classificação de fornecedores em categorias.
III) Ordenação: o objetivo é ordenar as ações potenciais em ordem de preferência ou elaborar um procedimento de ranqueamento. Ex: trata-se do mesmo caso da “Escolha”,  porém com a elaboração de uma lista ordenada das alternativas. 

IV) Classificação ordenada: visa classificar alternativas viáveis em classes que mantenham preferência entre si. Ex: classificar diversos fornecedores cadastrados em categorias específicas; avaliar satisfação dos consumidores nos diversos serviços oferecidos. 

V) Distribuição: estabelece uma “distribuição de prioridades” para os elementos de um conjunto de alternativas. Ex: Definir a participação de órgãos públicos no orçamento.
Essa classificação é importante porque os métodos de resolução serão escolhidos em função do tipo de decisão desejada.

1.10 -  ESTRUTURAÇÃO DOS PROBLEMAS

Quanto à estruturação, os problemas são classificados em:

a) PROBLEMAS ESTRUTURADOS: São aqueles cujas decisões podem ser alcançadas seguindo-se processos lógicos e bem definidos. São problemas rotineiros e repetitivos (Decisões em condições de certeza). A certeza é determinística. Método de solução é o cálculo (Universo certo).

b) PROBLEMAS NÃO-ESTRUTURADOS: São aqueles para os quais não existem processos lógicos e bem definidos para sua resolução. Por ter caráter não-quantificável, sua resolução é fruto da intuição humana, estando sujeito a probabilidades desconhecidas ou possibilidades subjetivas (Universo indeterminado).

c) PROBLEMAS SEMI-ESTRUTURADOS: Usam determinados modelos matemáticos nas partes estruturadas do problema. As decisões finais são tomadas com base em critérios subjetivos e de difícil quantificação. Emprega-se computador para as partes estruturadas e julgamento do decisor e sistemas especialistas para as partes não-estruturadas (Universo aleatório). 
1.11 -  MÉTODOS MULTICRITÉRIO DE APOIO À DECISÃO

Os métodos de apoio à decisão são um ramo da Pesquisa Operacional (PO). A PO é o campo do conhecimento surgido na época da Segunda Guerra Mundial para apoiar os decisores na estrutura e análise de processos de tomada de decisão, como, por exemplo, de um setor de transportes militar com a tarefa de distribuir munição ou gêneros em diversos pontos por diferentes sequências e opções de rotas. 

Na década de 70, vários pesquisadores e usuários de PO perceberam que as decisões no mundo real não acontecem visando apenas um critério de decisão. Não se compra um míssil com enfoque apenas no preço. Não se decide por um navio avaliando somente o seu desempenho operativo. Há outros atributos que devem ser considerados, tais como aspectos logísticos de manutenção, vida útil, custos de aquisição, manutenção e posse, consumo de combustível, multifuncionalidade  etc. As decisões humanas se dão em presença de pelo menos dois critérios conflitantes, como custos x desempenho; peso x mobilidade; vida útil x custo de aquisição x desempenho. Como consequência disso, surgiram os Métodos de Apoio Multicritério à Decisão (AMD) que compreendem vários princípios, axiomas (proposição que se admite como verdadeira porque dela se podem deduzir as proposições de uma teoria ou de um sistema lógico ou matemático) e métodos analíticos para ajudar na tomada de decisões num ambiente considerado complexo.
Diferentemente da Pesquisa Operacional tradicional, uma análise em que se busca a maximização ou minimização de um único parâmetro, o Apoio Multicritério à Decisão não busca uma solução ótima para um problema, mas uma solução de compromisso. Nesse enfoque, os critérios estabelecidos e as importâncias a eles atribuídas têm papel fundamental nos resultados obtidos. Pela ótica dessa metodologia, a abordagem do problema de decisão não visa apresentar ao decisor uma solução definitiva para seu problema, elegendo uma única verdade representada pela alternativa selecionada. Essa abordagem visa apoiar o processo decisório com recomendações de ações que estejam em sintonia com as preferências expressas pelo decisor.

1.12 -  ASPECTOS COGNITIVOS E EMOCIONAIS DE UMA DECISÃO
Como visto, as decisões não ocorrem completamente no campo da racionalidade. Os indivíduos têm dificuldades cognitivas de exercer a racionalidade plena. Indivíduos não são nem racionais nem consistentes quando fazem julgamentos sob incertezas. Nessa linha, Bazerman (2004) afirma que “não é psicologicamente possível manter verdadeira independência de julgamento”.
Conquanto não seja possível afastar todos os aspectos emocionais que envolvem as decisões, é factível melhorá-las com um entendimento mais completo de como as emoções e aspectos cognitivos as afetam.

Dentro desse escopo, o conhecimento das heurísticas, particularmente seus vieses, são aspectos primordiais para a melhoria do processo decisório e da qualidade dos julgamentos.     

1.13 – AS HEURÍSTICAS

Em problemas mais complexos, com grande quantidade de dados ou, ainda, com reduzido tempo para resolução, é impossível se cercar de todas as informações e valores quantitativos e qualitativos que o problema exige. Isso exigiria tempo, esforço de pesquisa e, por vezes, tornaria o problema tão complexo que não haveria estruturação capaz de atendê-lo. Nessas situações, vale-se de estratégias de simplificação ou regras práticas para a tomada de decisão que são conhecidas como “heurísticas”, ferramentas úteis e indispensáveis para enfrentar complexos ambientes que cercam as decisões.

Em que pese o valor, a correção e a necessidade da utilização dessas heurísticas, há o risco de se incorporar erros em decorrência das simplificações realizadas. Tais desvios são denominados de “vieses das heurísticas” e rondam, silenciosamente, as tomadas de decisão, contaminando-as e tornando-as inconsistentes, fragilizadas e incoerentes. Seu maior perigo está exatamente na forma silenciosa com que interferem no problema. 

Como exemplo, cita-se o uso de estatísticas para modelar uma realidade mais complexa (isso seria uma heurística). Um viés seria falhar na avaliação do papel do tamanho da amostra coletada. Outro exemplo seria dar importância a um evento que vem logo à mente, já que tendem a ser relevantes ou frequentes (heurística). Seu viés é que a memória pode ser afetada pela recentilidade ou recuperabilidade, como se verá a seguir.

Um aprofundamento desses conhecimentos pode ser visto em BAZERMAN (2004).

1.14 - VIÉSES DAS HEURÍSTICAS
Dentro dos vieses, distinguir-se-á os vieses cognitivos e os motivacionais: 

a) Vieses decorrentes de erros cognitivos, ou seja, aqueles que têm raiz no modo como processamos informações:

1) Vieses das heurísticas da disponibilidade

É frequente e correto o emprego das heurísticas da disponibilidade. Os “graus de probabilidade” ou as causas prováveis de um evento ocorrer são avaliados pelos indivíduos de acordo com a disponibilidade imediata desses eventos na sua memória. A ocorrência desses eventos, associados a fortes emoções, os torna mais disponíveis ainda e, consequentemente, avaliados como mais importantes. Essa heurística é uma estratégia muito útil no processo de tomada de decisão já que eventos mais disponíveis na memória são, geralmente, de relevância ou de maior probabilidade de ocorrência. Entretanto, outros fatores interferem nessa disponibilidade e não estão relacionados com a frequência objetiva do evento julgado ou sua relevância, alterando fundamentalmente suas avaliações e julgamentos.

	VIÉS
	COMENTÁRIO

	Facilidade de lembrança
	A facilidade com que a memória recupera certas informações, com base na recentidade e vividez, não significa, necessariamente, que elas sejam mais numerosas do que as de igual frequência cujos exemplos são lembrados com menor facilidade.  

	Recuperabilidade
	As estruturas de memória de cada indivíduo afetam a suas formas de “busca” de informações.  

	Associações pressupostas
	As probabilidades de dois eventos ocorrem concomitantemente, com base no número de associações semelhantes que o decisor pode recordar facilmente, são, com frequência, superestimadas, seja pela experiência ou por influência social. 


2) Vieses das heurísticas da representatividade

Nessa mesma linha, faz-se julgamentos sobre pessoas, fatos ou objetos de acordo com padrões, peculiaridades ou estereótipos que, pela experiência, cultura e outras decisões tomadas, incorporamos a nossa “memória de julgamentos”.

É importante que um observador de tiro avalie um dano causado por uma arma desconhecida usando uma estratégia de julgamento baseada em padrões cujas características principais mais se assemelham aquela arma. Um gerente prevê o desempenho de um subordinado com base em uma categoria estabelecida de pessoas que o indivíduo em foco se assemelha. Se, em alguns casos, essa estratégia é uma boa aproximação inicial, em outros gera decorrências totalmente irracionais, como a discriminação. 

O viés é que o decisor tende a confiar em tais estratégias mesmo quando a informação é insuficiente e haja melhores informações que o levariam a um julgamento mais preciso. 

	VIÉS
	COMENTÁRIO

	Insensibilidade aos índices básicos
	Índices básicos tendem a ser ignorados caso seja fornecida qualquer outra descrição informativa, mesmo que irrelevante.

	Insensibilidade ao tamanho da amostra
	Ao avaliar a confiabilidade de informações amostrais, decisores frequentemente falham na avaliação do papel do tamanho da amostra.

	Interpretação errada da chance
	Uma sequência muita curta de dados, gerada por um processo aleatório, induzirá que decisores a tomem como realmente aleatória sem perceber que a sequência é muita curta para gerar expectativas estatisticamente válidas. 

	Regressão à média
	Decisores ignoram que eventos extremos tendem a regredir à média em tentativas subsequentes. 

	A falácia da conjunção
	Decisores julgam erroneamente que dois eventos ocorrendo concomitantemente (conjunções) são mais prováveis do que um conjunto mais global de ocorrências do qual a conjunção é um subconjunto.


3) Vieses das heurísticas da ancoragem e ajuste

Em determinadas situações, utiliza-se um valor inicial, denominado “âncora”, para, partindo dessa referência, ajustá-lo até produzir uma decisão final. Esse valor é “sugerido” a partir de antecedentes históricos, pela forma que o problema é apresentado, pelo lançamento proposital de uma âncora por um interessado ou por informações aleatórias. Entretanto, independente da base do valor inicial, os ajustes feitos a partir dele tendem a ser insuficientes, produzindo decisões diferentes para o mesmo problema. Lembra-se que, apesar de válidas (heurística), as âncoras não representam, necessariamente, referências consistentes e atualizadas.    

	  VIÉS
	COMENTÁRIO

	Ajuste insuficiente da âncora
	Decisores tomam decisões fazendo ajustes insuficientes em valores iniciais tomados como referência. 

	Vieses de eventos conjunti-vos e disjuntivos
	Decisores superestimam a probabilidade de eventos conjuntivos e subestimam eventos disjuntivos.

	Excesso de confiança
	Decisores tendem a mostrar excesso de confiança quanto à infalibilidade de seus julgamentos perante questões moderada ou extremamente difíceis.


4) Vieses gerais

	VIÉS
	COMENTÁRIO

	Armadilha da confirmação
	Decisores tendem a buscar informações confirmatórias para o que eles acham que é verdadeiro e deixam de buscar evidências que contrariem suas crenças.

	Previsão retrospectiva e maldição do conhecimento
	Após conhecer se um evento ocorreu ou não, decisores tendem a superestimar até que grau eles teriam previsto o resultado correto e, também, ignoram informações que eles têm mas que os outros não têm ao prever o comportamento dos outros.


b) Vieses motivacionais 

Esses vieses decorrem de situações em que os decisores são levados a julgamentos inconsistentes com interesses de longo prazo por causa de motivações temporárias. A preocupação com metas temporárias reduz o benefício geral para quem toma a decisão e é inconsistente com o que ele mesmo preferiria se agisse com maior reflexão.

	VIÉS
	COMENTÁRIO

	Ilusões positivas
	Os indivíduos tendem a ver o mundo, o futuro e a si próprio de forma mais positiva do que seria objetivamente provável ou do que a realidade pode sustentar. Em que pese serem atitudes positivas quanto à auto-estima, ao contentamento pessoal e ajudarem a superação e enfrentamentos, na tomada de decisão podem ser altamente prejudicial. 

	Visões positivas irreais de si próprio
	Indivíduos tendem a perceber a si próprios como melhores do que os outros em uma variedade de atributos desejáveis. Isso prejudica a tomada de decisão.

	Otimismo irreal
	Viés de julgamento que leva as pessoas a acreditarem que seus futuros e suas decisões serão melhores e mais brilhantes do que os de outras pessoas.

	Ilusão do controle
	Decisores acreditam e agem como se pudessem controlar eventos incontroláveis e superestimam o grau até onde suas ações podem garantir a implantação e o sucesso de suas decisões.

	Atribuições de auto-interesse
	Decisores interpretam as causas dos eventos de modo enviesado.

	Egocentrismo
	As percepções e expectativas dos decisores sofrem viés de um modo auto-interessado, levando-os a interpretar os fatos de uma forma que os favoreça, alterando a importância dos atributos que afetam a decisão.


1.15 – INTUIÇÃO E RACIONALIDADE

Com os estudos de como a mente funciona, baseado em pesquisas científicas dos neurocientistas, o processo decisório passou a incorporar novas visões, sopesando os aspectos emocionais e cognitivos no contexto da decisão.  

No âmbito da busca da racionalidade plena, esteio dos processos decisórios até então, aqueles aspectos eram tomados como elementos “contaminadores” ou desviadores de uma decisão consistente. 

Para alguns autores, deveria prevalecer, na esfera da decisão, os ditames da intuição, da sensibilidade e da experiência, em detrimento da racionalidade buscada até então pelos grandes nomes dos processos de tomada de decisão tradicionais. 

Entretanto, nos últimos anos, a partir das pesquisas de Daniel Kahneman e Tversky, surgiu uma nova visão para o dilema do uso da intuição versus racionalidade no processo decisório.

Resumidamente, baseado nas teorias de Kahneman, pode-se afirmar que:

a) a mente humana funciona com dois sistemas decisórios: o SISTEMA UM, baseado na intuição, na pronta resposta, imediatismo e na experiência; e o SISTEMA DOIS, racional, elaborado e fruto de um processo mental de raciocínio.

b) o SISTEMA 2, além da funcionalidade descrita, tem o encargo de "ligar" e “desligar" o SISTEMA 1, quando verifica a necessidade ou não de elaboração mental.
c) Para empregar adequadamente o Sistema 1, baseado na intuição, o ambiente deve ter certa regularidade, haver prática prolongada (experiência) e “feedback” constantes. Há necessidade do cérebro reconhecer “padrões” de atividades, comportamentos, informações ou respostas que, em um processo intuitivo, subliminar, inconsciente, pode ser "comparado" ao novo desafio colocado a frente do decisor. Para tal, há a necessidade do decisor ter incorporado/"gravado" em sua memória o padrão de comportamento da atividade/ação, obtido pela experiência e repetição desses padrões, de forma a, intuitivo e rapidamente, comparar com a nova questão e dar-lhe, prontamente, a decisão. Como exemplos cita-se as decisões de um atirador frente a um novo alvo; a correção de rumo de um carro ou avião, em circunstâncias de emergência; a abertura de fogo ou não ante um alvo desconhecido; uma ação de emergência de um médico numa cirurgia; a pronta resposta de um palestrante em um debate frente a uma provocação; e a reação de um sentinela em uma invasão.

d) nas demais circunstâncias, onde não há esse padrão incorporado à memória do decisor, deve prevalecer o SISTEMA 2, a racionalidade.

O quadro seguinte, baseado em estudo de Fiske e Taylor (Fiske, 2008), apresenta as características desses dois sistemas.

	SISTEMA 1
	SISTEMA 2

	Inconsciente
	Consciente

	Intuitivo
	Racional

	Não intencional
	Intencional

	Rápido
	Lento

	Sem esforço
	Com esforço

	Associativo
	Lógico

	Rígido
	Flexível

	Afetivo
	Neutro

	Categórico
	Individualizado

	Controlado pelo Sistema 2
	Controlador do Sistema 1


Esses vieses decorrem de situações em que os decisores são levados a julgamentos inconsistentes com interesses de longo prazo por causa de motivações temporárias. A preocupação com metas temporárias reduz o benefício geral para quem toma a decisão e é inconsistente com o que ele mesmo preferiria se agisse com maior reflexão.
.

CAPÍTULO 2

A ESCOLHA DE UMA METODOLOGIA

2.1 - SITUAÇÕES FRENTE A UM PROBLEMA

Indivíduos se defrontam, diariamente, com cerca de 100.000 decisões.

Como decisores ou assessores, eles são confrontados com uma diversidade de problemas, alguns rotineiros e outros de alta complexidade. Muitos desses “problemas” não se enquadram fielmente no conceito de problema, ou seja, uma dificuldade com a qual nos defrontamos e pretendemos resolver, tornando-a individualizada, específica e inconfundível e cujo melhor modo de buscar uma solução ou é uma pesquisa ou um processo científico.
Assim, pode-se constatar que os problemas, de acordo com sua natureza, podem ser tratados de duas formas distintas: uma pesquisa investigativa (produção de pesquisa) ou um processo decisório. 

A pesquisa investigativa visa abordar um determinado tema dentro de métodos, técnicas e orientações que possibilitem pesquisar, classificar, registrar e interpretar dados e fatos da realidade. Para sua resolução, o passo inicial é a elaboração de um Projeto de Pesquisa.

Já o processo decisório será empregado quando o problema indicar a escolha de uma alternativa. Para haver decisão, é necessária a existência, concomitantemente, de duas condicionantes:

a) Pelo menos duas alternativas possíveis excludentes entre si;  e
b) Pelo menos dois critérios conflitantes para classificá-las.

O método EEM é aplicado, assim como todos os métodos de apoio multicritério à decisão, para a resolução de problemas decisórios, ou seja, onde estejam presentes as duas condicionantes acima. 

O grande indutor de erros, nesse contexto, é que, quando se está diante de um problema, tende-se a iniciá-lo já empregando uma determinada metodologia que tem, em sua fase inicial, a elaboração do problema ou seu enunciado. Deve-se ter atenção que, ao se iniciar a abordagem do problema com uma determinada metodologia, já se está enquadrando todo o seu desenvolvimento e soluções na estrutura da metodologia adotada, independentemente se ela é ou não apropriada ao problema estudado. 

Um outro indutor de erros ocorre quando um solucionador domina uma única metodologia e resolve adotá-la em todos os problemas. Esses dois comportamentos equivocados são muito comuns no emprego do EEM.

2.2 -  PASSO INICIAL: ABORDAGEM DO PROBLEMA

Ao receber um tema ou uma situação-problema, a sugestão é que o(s) solucionador(es) faça(m), inicialmente, uma abordagem preliminar dessa situação, de forma a se conhecer seus contornos e saber que metodologia poderá empregar.

Para isso, pode-se utilizar a técnica de Brainstorm (está-se falando de uma técnica, não na etapa do EEM) que tem como propósito o melhor conhecimento de uma situação. Por meio dessa técnica, o Grupo de Trabalho (GT) -ou mesmo o único solucionador- fará uma investida exploratória na situação-problema ou tema, de forma a melhor conhecê-lo e verificar se se trata de um processo decisório (onde possam estar presentes alternativas que devam ser avaliadas em confronto com critérios conflitantes) ou se o tema/situação se refere a produção de pesquisa (pesquisa investigativa). Nessa investida, verifica-se, rapidamente, os elementos de uma decisão: problema, objetivos, alternativas, consequências, incertezas e capacidade de suportar riscos. Isso é realizado em uma análise ainda superficial. Nesse momento, trata-se apenas da abordagem inicial do seu tema/situação para a obtenção de uma panorâmica da questão a ser tratada. Isso dará ao solucionador uma ideia mais clara do tipo de problema a ser enfrentado, se é um caso de processo decisório ou de uma produção de pesquisa, além de seu contexto.   

Exemplifica-se os dois casos com os seguintes temas/situação:

a) “Escolha de uma área para a construção de uma nova Base Naval”.

Nesse caso, está explícito que se buscará, dentre algumas áreas a serem levantadas (alternativas), qual a melhor solução de compromisso frente a alguns critérios que serão identificados (como custos, proximidade de um grande centro industrial, localização estratégica, profundidade, segurança etc).

b) “Adequação da presença da MB na Amazônia à luz da Estratégia Nacional de Defesa (END)

 O tema exige a verificação da compatibilidade dos meios da MB e da articulação de suas Forças e OM (presença), na Amazônia, com as diretrizes da END. Há que se analisar as capacidades dos meios existentes e sua distribuição na Amazônia versus as ameaças e capacidades exigidas, aí incluídas as decorrências da END. Não se trata de escolher alternativas que devam ser mensuradas de acordo com determinados critérios. Ou seja, não há processo decisório em vista. O caminho a ser adotado será a produção de pesquisa com a elaboração de um projeto de pesquisa que expresse os objetivos e metodologias que serão empregadas para a consecução da proposição do trabalho e, em seguida, o desenvolvimento de um esforço de pesquisa e análise, com a apresentação do trabalho em um relatório ou monografia.

c) “A segurança do tráfego aquaviário diante das crescentes demandas impostas à Autoridade Marítima”

O tema/situação, como apresentado, não indica, a priori, que se trata de um processo decisório ou de produção de pesquisa. Nesses casos, como expressado no início deste item 2.1, a recomendação é fazer uma abordagem inicial do assunto (“brainstorm”), verificando o propósito, contexto e as nuances do problema e, se necessário, consultando o decisor ou emitente do tema para se ter, precisamente, os contornos do problema. Isso feito, parte-se para o processo decisório ou produção de pesquisa, conforme o caso.

No caso presente, a abordagem inicial poderia indicar que se tratava de uma produção de pesquisa envolvendo múltiplos objetivos de diferentes áreas do conhecimento como “definir uma nova estruturação para o Sistema de Segurança do Transporte Aquaviário; “reestruturar as atividades das capitanias, agências e delegacias”; “reestruturar a formação e qualificação do pessoal”; e “reestruturar e redistribuir as capitanias, agências e delegacias no território nacional”. Observa-se que alguns desses objetivos, senão todos, são totalmente independentes uns dos outros, inclusive com conclusões e sugestões autônomas e diferentes. Não há nenhuma decisão em vista para a escolha de uma alternativa que englobe todas as áreas visualizadas, nem há critérios únicos, lógicos e consistentes que possam mensurar alternativas tão díspares. A utilização de qualquer processo decisório, como o EEM, por exemplo, não é indicada, sendo interessante a aplicação de um processo analítico. 

Em alguns casos, dentro de uma determinada abordagem analítica (objetivo específico), poderá surgir alternativas que necessitem ser apreciadas por um processo decisório, o que será visto no item seguinte. 

2.3 - REALIZAÇÃO DE UMA PESQUISA INVESTIGATIVA OU PRODUÇÃO DE PESQUISA

Após o estudo inicial do tema e a definição de abordá-lo por uma produção de pesquisa (pesquisa investigativa), o solucionador ou Grupo de Trabalho (GT) elaborará um projeto de pesquisa que atenda ao escopo do trabalho. Para isso, poderá se valer dos diversos modelos de projetos de pesquisa existentes.

a) Projeto de pesquisa

Esses projetos incluem, basicamente, os seguintes pontos:

I) problema (apresentação objetiva e precisa do problema a ser estudado, ou seja, as adversidades, deficiências, reclamações, omissões ou campos em que não haja conhecimento suficiente). 

II) proposição ou objetivo geral do projeto (aonde se quer chegar com o trabalho; objetivo final do trabalho)

III) justificativa (motivação ou aspectos que tornaram o tema/situação foco do estudo e que respalda o interesse ou relevância do assunto, explicitando os benefícios que os resultados da pesquisa trarão para a instituição ou sociedade).

IV) referencial teórico (referências teóricas ou estudos existentes sobre o tema e bases teóricas de longo alcance que fundamentarão o trabalho).

V) objetivos específicos (objetivos visualizados para, de forma lógica, atingir a proposição do trabalho).

VI) metodologias (identificar as metodologias que serão utilizadas para abordar cada um dos objetivos específicos, indicando métodos e técnicas; caracterizar o objeto da pesquisa, indicando composição e universo considerado para o estudo; indicar a estratégia a ser adotada na realização da pesquisa como questionários, roteiros, entrevistas etc; definir os procedimentos para análise, tabulação e interpretação dos dados coletados).

VII) cronograma de trabalho

VIII) recursos necessários (humanos, materiais e financeiros).    
b) Ao se definir as metodologias para cada um dos objetivos específicos, o solucionador pode-se deparar, dentro de um determinado objetivo, com a existência de alternativas que devam ser priorizadas. Nesses pontos, optará por um método de apoio à decisão, na qual o EEM poderá ser indicado. Para exemplificar, tome-se por base o tema apresentado anteriormente “A segurança do tráfego aquaviário diante das crescentes demandas impostas à Autoridade Marítima” onde um dos objetivos específicos foi “reestruturar a formação e qualificação do pessoal”. Ao estudar esse objetivo, o solucionador pode ter verificado que teria que visualizar alternativas para uma melhor formação e qualificação do pessoal envolvido com essa atividade. Para esse intento, poderá planejar o emprego do EEM como um método para selecionar uma das alternativas a serem visualizadas no desenvolvimento do trabalho. Assim, poderão surgir várias alternativas como a criação de nova especialidade, terceirização do pessoal, emprego de TTC e alteração do currículo do Estágio Preparatório que poderiam ser avaliadas com o EEM. Nesse momento, as alternativas não são importantes e nem serão levantadas. O que se visualiza é que, pelo estudo do objetivo em tela, surgirão alternativas que deverão ser tratadas com um processo decisório. Assim, o dirigente, nesse estágio, prevê um método de apoio à decisão como estratégia para abordar esse objetivo específico.

Em resumo, numa produção de pesquisa, serão estabelecidas metodologias científicas para a consecução de cada um dos objetivos específicos, de acordo com o escopo e o contexto de cada um deles. Em alguns casos, um método de apoio à decisão pode se configurar como o instrumento adequado para um desses objetivos e o EEM ser selecionado para esse fim. 

2.4 - REALIZAÇÃO DE UM PROCESSO DECISÓRIO

Se o estudo inicial do tema/situação indicar a realização de um processo decisório, ou se essa constatação já for clara no próprio tema/situação, o solucionador escolherá um método de apoio à decisão, podendo estruturar o problema e seu enunciado nesse método escolhido. Normalmente essa estruturação será a primeira fase do próprio método.

O EEM, assim como todas as demais metodologias de apoio à decisão, não resolve todos os problemas. Há problemas de maximização ou minimização de um único parâmetro onde a pesquisa operacional tradicional é o instrumento indicado para tal. Há problemas com um número infinitamente grande de alternativas, seja de otimização ou otimização multiobjetiva, onde os métodos contínuos de apoio multcritério são utilizados. Há, ainda, problemas muito específicos para os quais foram desenvolvidas metodologias próprias como, por exemplo, a aquisição de meios na MB e a seleção de Oficiais pela Comissão de Promoção de Oficiais. Por fim, há os problemas onde existe um número finito de alternativas e se deseja priorizar as soluções. É nesse ramo dos métodos analíticos de apoio à decisão que se encontra o EEM. 

2.5 - MÉTODOS E TÉCNICAS EMPREGADAS NO PROCESSO DECISÓRIO
No ramo de métodos analíticos de apoio à decisão, há diferentes métodos que são empregados em contextos específicos, todos baseados em modelos matemáticos, mais ou menos complexos. Eles servem, numa visão geral, para identificar alternativas, aceitar alternativas que pareçam boas, descartar as que pareçam ruins e, assim, gerar uma ordenação das alternativas consideradas, além de lhes dar valores, justificando o porquê dessa valoração.

Os exemplos citados a seguir não têm por finalidade descrever os métodos ou mesmo permitir sua aplicação por quem os lê. O propósito é prover um sentimento da diversidade e aplicabilidade dos métodos em determinadas situações (tipo de decisão requerida).

São exemplos:

a) Método Borda: utilizado em decisões com mais de um decisor (comitês, bancas, juris) que visam combinar “rankings” individuais estabelecidos por cada um dos decisores (avaliadores/especialistas) em um “ranking” global (como, por exemplo, concurso de Miss, de cantores, de animais; eleições). Pode ser usado, também, em processos multicritério, substituindo os “avaliadores” pelos “critérios”.

b) Método Condorcet: mesma base do Método Borda, fazendo-se, entretanto, as avaliações em combinações paritárias, ou seja, a “dominância” que cada solução tem sobre a outra em cada critério (as partidas de vôlei e tênis são bons exemplo disso: a escolha do melhor não se faz na comparação total dos pontos –como no futebol, basquete- mas na avaliação da dominância de um (alternativa ou time A) sobre o outro (alternativa ou time B) em cada “set” (critério)).

c) Família Electre: Método Electre 1 e Electre IS para problemas de segmentação; Electre 2, 3 e 4 para problemas de ordenação; Electre TRI para classificação ordenada.

d) Método AHP: para escolha de alternativas em um processo que considere diferentes critérios de avaliação e para a construção de hierarquias e definição de prioridades. Usado para distribuição de prioridades (orçamentos). Não é aconselhado para ranqueamento de alternativas.

Compara as alternativas aos pares, estabelecendo preferências entre elas como “Extrema diferença” – “Muito Forte” – “Forte” – “Moderada” – “Igualdade”.

e) PROMETHÉE (“Preference Ranking Organization Method for Enrichment Evaluation”): compara as alternativas aos pares para as preferências e a atribuição de pesos para as preferências dos critérios. Para as preferências, utilizam-se escalas que expressem relações fortes, fracas e intervalos de indiferença, sempre na escala 0 a 1. 
f) Estudo de Estado-Maior: utilizado para ordenar alternativas em ordem de preferência (“ranqueamento”). Realiza a análise em camadas (adequabilidade, exequibilidadde e aceitabilidade).

g) Decisões inteligentes: método de Hammond, Keeney e Raiffa, para “ranqeamento” de alternativas. Inclui a compreensão das consequências da decisão e a negociação de objetivos conflitantes. 
 Além desses métodos, apresenta-se a seguir algumas técnicas que facilitam o estudo e a estruturação dos problemas:
	TÉCNICA


	EMPREGO

	BRAINSTORM
	Auxiliar grupos a imaginar/criar idéias em torno de um assunto ou problema, de forma criativa. Usada para conhecer melhor uma situação.

	MATRIZ DE PRIORIDADE

(ou matriz de impacto)
	Prioriza alternativas com base em determinados critérios. Usada quando se quer estabelecer uma entre diversas alternativas, por meio de análise mais criteriosa.

	DIAGRAMA DE ESPINHA DE PEIXE

(ou de causa e efeito ou Ishikawa)
	Para problemas que apresentam causas decorrentes de causas anteriores.

	ÁRVORES DE DECISÃO

(ou diagrama da árvore)
	Permite indicar, de forma gráfica e cronológica, um caminho a ser seguido em um processo decisório, explicitando as etapas a serem cumpridas para alcançar um objetivo. 

	MAPAS COGNITIVOS
	Permite retratar ideias, sentimentos, valores e atitudes e seus inter-relacionamentos, de forma a tornar possível um estudo e uma análise posterior, utilizando uma representação gráfica. 

	MÉTODO DELPHI
	Instrumento de previsão qualitativa para aplicação em previsão tecnológica, administração, busca de consenso, prospectiva (descrição de cenários futuros), planejamento estratégico.


2.6 - ESTRUTURAÇÃO DO PROBLEMA

Toda a parte de estruturação do problema faz parte do contexto da decisão.

Há uma reação muito forte, por parte de alguns assessores ou solucionadores, quando o problema não é recebido de forma explicitamente elaborada, se possível a identificação do problema ou seu enunciado estabelecido pelo decisor. Esses casos são exceções e, em problemas mais complexos, praticamente não existem. A estruturação do problema, aí incluídas a sua identificação, compreensão e elaboração do enunciado, faz parte do processo e ninguém melhor do que o GT, que se debruçará sobre todos os detalhes e nuances do problema, estará em condições de definir a abordagem, seus limites, suas causas e, por fim, seu enunciado. Nas modernas concepções de processos decisórios, o trabalho final dessa etapa será apresentado ao decisor para sua apreciação e aprovação, dentro da visão de que cada decisão é única, individualizada e contextual; de que o decisor deve ter participação efetiva em todo o processo decisório; e que este processo deve atender aos valores e às preferências do decisor e não dos solucionadores.
CAPÍTULO 3

CONCEPÇÃO DO ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

3.1 - O ESTADO-MAIOR

Para definir, em uma só expressão, a tarefa básica do comando, certamente a tarefa de decidir é a melhor escolha. No entanto, aparentemente simples, tal tarefa contém, em seu processo, longa e, por vezes, complexa metodologia, a qual, se não fosse racionalizada, tornaria a função do comando extremamente difícil. Convém destacar que decidir não é apenas o momento final da ação de comando. Um complexo processo de reflexão, investigação e análise antecede esse momento.

Além disso, a grande variedade e complexidade de problemas, sejam os de natureza militar, onde estão presentes pelo menos duas forças militares antagônicas, sejam os de outra natureza com os quais os Comandantes/Decisores se defrontam, não apenas demandam mais tempo do que um só indivíduo dispõe, como também, dada à diversidade de assuntos que envolvem, normalmente ultrapassam a capacidade de conhecimento e o alcance cultural e profissional de um único indivíduo. Assim é que a concepção da formação de equipes de Estado-Maior nasceu para compensar as limitações da capacidade humana, sendo, pois, a função precípua de um Estado-Maior a de auxiliar o Comandante na seleção e na implementação de soluções efetivas para os problemas que deve resolver.

3.2- CONCEITO DE ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

De um modo geral, o Comandante, a fim de obter uma ideia precisa de um problema, consigna o tema a um oficial, a um grupo de seus oficiais de Estado-Maior ou, em casos mais abrangentes, a representantes de diversos setores sob sua responsabilidade ou cedidos por outros Comandos (por exemplo: representantes de vários Órgãos de Direção Setorial; ou representantes da área operativa, de material e de finanças). Esse grupo de trabalho passa a ter responsabilidade de proceder a uma minuciosa e mais completa possível investigação, análise e avaliação de todos os fatores que envolvem o assunto.

Nessas situações, três possibilidades podem ocorrer:

a) Problema militar (planejamento operativo)
Um problema militar é aquele onde se fazem presentes duas ou mais forças militares antagônicas (problema militar clássico) ou, em outras palavras, que envolva o planejamento de forças contra determinado oponente (decisão em condições de competição ou de conflito). Nessas situações, será utilizado, para sua resolução, o Processo de Planejamento Militar - PPM, caso se trate de uma operação singular (apenas como meios da MB); ou será utilizado o Processo de Planejamento Conjunto – PPC, caso se trate do emprego de meios de mais de uma Força (operações conjuntas). A doutrina do Ministério da Defesa estende o uso desse do PPC para algumas situações que não se encaixam no conceito clássico de problema militar, como as “Ações de caráter humanitário” (em apoio a Defesa Civil), “Missões de Paz” e “Garantia da Lei e da Ordem” (GLO). 

Em síntese, são processo específicos para o planejamento do emprego de meios operativos e o controle das ações planejadas.

b) Problema de produção de pesquisa
Uma produção de pesquisa ou pesquisa investigativa visa abordar um determinado tema/situação dentro de métodos, técnicas e orientações que possibilitem pesquisar, classificar, registrar e interpretar dados e fatos da realidade, em busca de um parecer, de um diagnóstico ou de uma enumeração de providências ou sugestões para o alcance de uma situação desejada. É importante notar que, nesses casos, não há alternativas a serem analisadas em face a critérios conflitantes. 

c) Problema decisório
Caso esteja presente um processo decisório, ou seja, alternativas que devam ser ordenadas de acordo com determinados critérios, será empregada um método de apoio multicritério à decisão. Na MB, o método oficial empregado é o Estudo de Estado-Maior (EEM), apresentado nesta publicação. 

Há que se frisar que alguns problemas vistos como “operativos” se enquadram nessa definição de “problema decisório” com a propriedade de serem solucionados com o EEM. São exemplos dessa abordagem a escolha de um sistema de armas; escolha do local para uma Base Naval estratégica, escolha de um navio, aeronave ou meio de fuzileiros navais, seleção de um alvo estratégico etc. Vê-se que não se trata de planejamento de operações militares (problema militar), onde o PPM é o método indicado, e sim de escolha de uma alternativa dentre várias finitas.

3.3 - BASES DO ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

O EEM está fundamentado em três alicerces básicos.

O primeiro deles é a base científica. O EEM é um método científico voltado para a solução de problemas, por meio do emprego de processos científicos, baseados no raciocínio lógico. Esse método está incluído na Pesquisa Operacional, em seu segmento não tradicional, mais especificamente como apoio multicritério à decisão (busca de solução de compromisso), método discreto (existência de número finito de alternativas) e método analítico de apoio à decisão (priorização de soluções).
O segundo deles é sua base na teoria geral dos sistemas, conforme explicitado no artigo 3.5 e no Anexo B.

Há, ainda, um terceiro pilar que é a necessidade do conhecimento de técnicas de trabalho de grupo quando esse método é realizado por um grupo de pessoas, o que ocorre na grande maioria das vezes. Esse embasamento está apresentado no item 3.4 e no Anexo A. 
3.4 - TRABALHO DE GRUPO

Em que pese o EEM poder ser realizado por uma única pessoa, normalmente ele é designado a um grupo de pessoas que terão que interagir, discutir, dividir tarefas, integrar e analisar fatos, construir consensos, aplicar capacidades individuais em prol da coletividade, convergir ideias e redigir argumentações e conclusões conjuntamente. Para o sucesso desse empreendimento, faz-se mister técnicas, atributos e comportamentos adequados, já que o trabalho em grupo não é improvisação.

Para a condução e participação em trabalhos coletivos de forma mais técnica, o Anexo A – Trabalho em Grupo sintetiza conceitos, estruturação e procedimentos inerentes à participação individual, coletiva e como dirigente nesses trabalhos. 

3.5 - ENFOQUE SISTÊMICO

3.5.1 – Considerações gerais

No EEM, há a necessidade de se identificar, de forma muito precisa, o organismo (sistema) em que o problema está inserido, sua ambiência, as relações e processos internos envolvidos, as implicações e sujeições exógenas e os limites de atuação do decisor. Para isso, se vale do enfoque sistêmico para apoiá-lo.  

Ao identificar o sistema, o solucionador estará construindo um modelo conceitual e abstrato para simular a realidade e assim estudá-la, desenvolvendo seu raciocínio até chegar às possíveis soluções. Na maioria das vezes, o modelo idealizado coincide com organizações administrativas já existentes formalmente, ou por partes delas, como, por exemplo, uma organização militar, um departamento ou uma divisão. Outras vezes, será obrigado a separar partes de organizações já estabelecidas para compor um sistema que o auxilie a resolver o problema. Noutras, ainda, o modelo será totalmente abstrato, sem paralelo na esfera administrativa, como, por exemplo, um hipotético “sistema logístico de apoio a operações de paz” que poderia englobar partes de diversas OM, outros sistemas logísticos formalmente existentes e modelos conceituais de apoio a essas operações. O importante é que se conheça, claramente, o nível de decisão daquele que delegou o estudo do problema; os limites do organismo visualizado para o problema em tela, dentro dos quais poderão ser empreendidas ações para sua solução; e o ambiente que tenha influência ou implicações sobre o problema, o sistema e seu decisor.

Para isso, O EEM fundamentou-se na teoria geral dos sistemas (TGS) cujas noções básicas, nos limites das necessidades requeridas para a compreensão do EEM, estão apresentadas no Anexo B – Noções sobre a Teoria Geral dos Sistemas (TGS).

3.5.2 – Utilidade do sistema para o meio ambiente

Um das noções básicas dessa teoria que tem aplicação prática e direta no EEM é a noção de utilidade do sistema para o meio ambiente.

Todo sistema tem uma utilidade para o seu meio ambiente. O propósito de qualquer sistema, em suma, é satisfazer alguma necessidade no meio ambiente, por intermédio da sua saída (produto). Portanto, quando a saída é degradada, ou seja, quando o produto não está mais atendendo às utilidades que dele se exigia, tarefas devem ser implementadas em seu interior para restabelecer a sua utilidade.

3.5.3 – Modelo teórico de sistema

Para a elaboração desse modelo teórico, a que chamamos de sistema, existem os seguintes conceitos que devem ser conhecidos pelo solucionador:

a) supra-sistema (ou meio ambiente) – meio ambiente mais próximo. Está fora do sistema  mas interessa e influencia o sistema e dele recebe um produto útil;

b) saída – é o produto final. Representa a utilidade do sistema para o seu meio ambiente;

c) entrada – é o elemento que será transformado pelo sistema para obter a saída. São os insumos que, processados no interior do sistema, se transformarão em produtos;

d) recursos – são elementos que interagem com a entrada, transformando-a em saída;

e) processos – procedimentos para produzir a saída ou, em outras palavras, é a maneira pela qual entrada e recursos interagem no sistema para produzir a saída;

f) subsistemas – são os componentes do processo, os subconjuntos do sistema que concorrem para o seu propósito;

g) controle – é o mecanismo que assegura que a operação de determinado sistema ocorra de acordo com as suas especificações e que sua saída preencha os propósitos que levaram a sua idealização; e

h) realimentação – é a informação colhida no meio ambiente, comparada a padrões preestabelecidos que acionarão os mecanismos de controle, para corrigir a saída.

É importante ressaltar que a saída (produto) de um sistema atenderá a uma necessidade no meio ambiente (utilidade do sistema). Quando ocorrer uma queda na performance, o solucionador deve identificar, em resumo, qual a necessidade que não está sendo atendida ou está degradada, ou seja, qual o efeito adverso no meio ambiente.

Um bom exemplo para se visualizar um sistema é uma empresa. O seu propósito é satisfazer alguma necessidade na sociedade (meio ambiente), por intermédio do seu produto (saída). Dentro da empresa são realizados diversos processos, por meio dos subsistemas, para alcançar seu propósito. Recursos humanos, materiais e financeiros estão no sistema para realizarem esses processos. Eles não são processados e transformados. Isso ocorre com os insumos (entrada). Há, ainda, os instrumentos de controle que são utilizados pelos dirigentes da empresa e estão constantemente recebendo informações do ambiente (realimentação), no sentido de verificar a eficácia do produto na satisfação da necessidade sentida. 

3.5.4 – Visão do problema no sistema 

No escopo desse modelo, há, em linhas gerais, dois tipos de problema. O primeiro ocorre quando algo sofre uma avaria dentro do sistema, prejudicando sua saída. O segundo tipo é sentido quando o meio ambiente evolui de tal maneira que se deve alterar o sistema para que sua saída também evolua e continue sendo útil.

A TGS possibilita ao solucionador, com os conceitos expostos acima, realizar o enfoque sistêmico da situação que se apresenta com problema. Assim, constitui-se em uma excelente ferramenta para definir, com precisão, a esfera de ação do decisor, identificar os aspectos que serão estudados (abordagem), vislumbrar as ações que devem ser tomadas e, por fim, buscar o propósito que se deseja atingir ao resolver o problema.
3.6 - CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO EEM

O EEM, dentre outras, apresenta as seguintes características básicas:

a) Plena flexibilidade de raciocínio

Libera o solucionador da obrigatoriedade do raciocínio estritamente dedutivo, permitindo a plena utilização de sua capacidade intelectual. Amplia a possibilidade da obtenção de um maior e melhor elenco de soluções para o problema. O método compatibiliza-se inteiramente com o processo natural do pensamento humano.

b) Amplo campo de aplicação

Por ser menos rígido, o método pode ser utilizado de modo igualmente eficaz para a resolução de um grande número de problemas de diferentes naturezas com aplicação nos campos técnicos, do material, de pessoal, de logística, administrativo, comercial e, até, na área operativa, desde que não envolva planejamento de forças. O método é extremamente flexível e abrangente. 

c) Objetividade

Em todas as suas fases, o método é extremamente prático. Durante o trabalho de elaboração mental, libera o solucionador da preocupação do registro, detalhado e rígido, do raciocínio desenvolvido, o que proporciona maior tempo disponível para a fase de idealização; e possibilita a utilização da rapidez de seu raciocínio e da plena liberdade de pensamento.

Na fase da redação do documento de encaminhamento, o método segue três critérios essenciais:

· utilidade da informação - só serão registradas as informações úteis aos interessados. Qualquer informação adicional é desaconselhada e poderá ser nociva à compreensão do estudo. Os dados pesquisados e que não foram utilizados não devem constar do trabalho. Por outro lado, todas as informações fundamentais para a compreensão do trabalho e de suas análises serão apresentadas no trabalho; e

· facilidade de compreensão e utilização - a forma de apresentação da informação é a que mais facilite o trabalho do usuário, que deverá dispensar o mínimo esforço para compreensão, assimilação e utilização da informação recebida.

· explicitação das argumentações, justificativas e bases do trabalho – de forma a permitir que os leitores (decisor, analistas do Estado-Maior e/ou Comando Superior, técnicos e outros) possam ajuizar e compreender a construção do conhecimento erigida pelos solucionadores e suas implicações, o relatório deve explicitar suas bases e ideias fundamentais, justificativas e pontos relevantes, bem como indicar claramente os valores envolvidos nos testes realizados. 

d) Precisão de resultados

À medida que dá inteira liberdade de raciocínio ao solucionador, obriga ao estabelecimento de critérios definidos para avaliação, os quais, além de permitirem a seleção precisa da solução, propicia aos usuários do estudo perfeita compreensão e interpretação dos seus resultados.
e) Propriedade de linguagem

O solucionador é orientado a empregar linguagem compatível com o grau de conhecimento dos usuários. Qualquer ambiguidade deve ser evitada, não só pela adoção de definições elucidativas, como pela preocupação constante de uma redação clara, concisa e precisa.

3.7 - APRESENTAÇÃO DO EEM

Na maioria dos casos, o EEM é apresentado formalmente pelo solucionador ao decisor (Comandante ou autoridade que determinou a realização do trabalho), na forma de um documento escrito, conhecido como Relatório de Estudo de Estado-Maior (REEM).

É importante ressaltar que, assim como um ofício só tem a sua redação iniciada quando o redator já sabe o que vai ser transmitido ao destinatário, também o REEM deve ser encarado como o veículo pelo qual o solucionador apresenta ao decisor o resultado do seu trabalho. É um erro grave tentar resolver o problema pela redação do documento final. Isso ocasiona sérios erros de consistência e falhas graves nos resultados e na construção do conhecimento.

O resultado do EEM pode, entretanto, ser apresentado em outros tipos de documentos, como, por exemplo, um ofício. A escolha do documento adequado dependerá da natureza do problema em estudo, devendo ser considerada, em princípio, a sua complexidade.

O Anexo E – Relatório de Estudo de Estado-Maior (REEM) apresenta as orientações e o modelo para a apresentação formal do trabalho.

CAPÍTULO 4

PROCESSO DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Este capítulo tem a finalidade de expor o método EEM. Para tanto, será apresentada sua base conceitual, com as devidas explicações, e, paralelamente, um exemplo de sua aplicação e comentários sobre os aspectos mais relevantes de sua aplicação prática e erros comuns. Essa exemplificação e os comentários estarão sempre inseridos numa caixa de texto.

O Anexo C – Roteiro para o desenvolvimento do EEM sintetiza os passos aqui apresentados sem, entretanto, abordar todos os aspectos teóricos do EEM.      
Estudar-se-á o método EEM, dividindo-o, didaticamente, nas seguintes fases:

· 1a fase
- Identificação e formulação do problema;

· 2a fase
- Pesquisa e coleta de dados;

· 3ª fase
- Análise e interpretação dos fatores condicionantes e listagem das possíveis soluções;

· 4a fase - Avaliação das soluções; e

· 5ª fase - Conclusão e ações recomendadas.
Para melhor entendimento do que será exposto, faz-se necessária a definição dos seguintes termos, dentro de seus enfoques específicos no EEM:

a) Decisor: autoridade responsável pela ação de decidir em determinada organização ou processo. Pode ser o Comandante, Diretor, encarregado de um setor ou outro responsável pela decisão do problema em tela. 

b) Solucionador: pessoa ou grupo de pessoas a quem foi cometida a tarefa de desenvolver o problema na busca de sua solução e a quem compete estruturar e identificar os fatores que influenciam na evolução, solução e configuração do problema. Pode-se referir, também, ao dirigente do Grupo de Trabalho (GT).

c) Problema: dificuldade com a qual nos defrontamos e pretendemos resolver, tornando-a individualizada, específica e inconfundível e cujo melhor modo de solução ou é uma pesquisa ou um processo científico.

d) Grupo de Trabalho (GT): grupo de pessoas ou componentes de um Estado-Maior especificamente reunidos para estudar e solucionar um determinado problema.          

4.1 - 1a FASE – IDENTIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

Um dos pontos cruciais ao se realizar a maioria dos EEM, assim como em todos os demais métodos de apoio à decisão, é a correta identificação do problema. Geralmente, o solucionador receberá uma descrição geral da situação e, a partir daí, deverá definir exatamente o problema do decisor. Por vezes, é dado apenas o efeito adverso, aspecto mais visível do problema. São exceções os casos em que o decisor já estabelece o enunciado do problema ou mesmo identifica precisamente o problema. Isso faz parte do trabalho do GT ou do solucionador. Por outro lado, os decisores não devem expressar a situação de forma tão vaga que a estruturação do problema se transforme em processo de adivinhação e perda de tempo.  É importante frisar que toda a estruturação do problema faz parte do contexto da decisão.   
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Ao receber um tema/situação, é fundamental que o solucionador, antes de escolher a metodologia a ser seguida, identifique se o tema/situação trata-se de processo decisório ou produção de pesquisa. Para isso, sugere-se a leitura do Capítulo 2 desta publicação.

Tratando-se de processo decisório e tendo sido escolhido o EEM como método indicado, o solucionador iniciará seu trabalho pela Fase 1, seguindo as seguintes etapas:

a) identificação do sistema

b) determinação dos efeitos adversos ou da situação a preservar;

c) análise da situação problemática e determinação das suas causas;

d) delimitação das partes do problema ao alcance do decisor;

e) determinação das repercussões do problema no tempo; e

f) enunciado preliminar do problema.
4.1.1- Identificação do Sistema

O primeiro passo a ser dado no EEM é identificar o sistema em que se irá trabalhar para se ter conhecimento preciso da esfera de ação do decisor e limitar, nessa esfera, o organismo que será estudado. Esta observação justifica a grande conveniência de se cuidar da solução de problemas pela aplicação de uma abordagem sistêmica.

Convém, ainda, manter em mente que a existência de um determinado sistema só se justifica na medida em que ele consegue produzir algo útil para o seu meio ambiente (supra-sistema). Dessa forma, a avaliação do desempenho do sistema deve ser feita no meio ambiente, que é onde se situa o utilizador do produto final. Há que se ter cuidado para não confundir meio ambiente com a entidade física, ou seja, os elementos físicos e da natureza que compõem o ambiente geográfico que circunscreve o sistema. O meio ambiente, no âmbito do EEM e da teoria geral dos sistemas (TGS), inclui todos os fatores e fenômenos que se relacionam e interferem com o sistema, não estando, entretanto, na esfera de controle do decisor como, por exemplo, aparato legal, atividades, órgãos, autoridades, público, clientes, fornecedores, agentes, convívio social e institucional, sistemas financeiros etc.

Nem todos os sistemas são tão visíveis à primeira vista, ou pelo menos, tão facilmente identificáveis. Isto se aplica especialmente aos sistemas que envolvem um comportamento político, social ou econômico. Além do mais, considerando que cada sistema é um subsistema, isto é, pertence a um sistema maior, deve-se verificar até onde deverão ser estendidas as suas fronteiras.

É comum alguém referir-se a um sistema como se ele tivesse existência própria, o que nem sempre é verdadeiro. Cada sistema é uma concepção da mente do seu idealizador, sendo definido em função do propósito para o qual foi criado. 

O sistema de ensino da MB, por exemplo, pode ser definido por um determinado conjunto de elementos, se quiser avaliar a quantidade de alunos atendidos, e por outro grupo diferente de parâmetros, se quiser avaliar a qualidade do ensino ministrado. 

 O Anexo B – Introdução à Teoria Geral dos Sistemas amplia os conhecimentos aqui tratados.

Após a identificação do sistema e do decorrente meio ambiente, deve ser explicitado quem é o Decisor e o Solucionador.


4.1.2 - Determinação dos efeitos adversos ou da situação a preservar
Essa etapa visa, primordialmente, a visualização dos efeitos adversos e do propósito do problema. 

Quando a saída útil de um sistema se degrada, os seus utilizadores, que estão no meio ambiente, se ressentirão e reclamarão. São essas “reclamações” que podem ser entendidas como efeitos adversos. Outra situação aparece quando, embora não estejam ocorrendo efeitos adversos, o decisor resolve se antecipar ao problema e alterar seu sistema, antes que os efeitos negativos apareçam. Pode-se perceber o problema também por suas imperfeições (seus defeitos), mas isso não é tão comum na prática.

Assim, a existência de um problema se manifesta -ou pelo menos é sua parte normalmente mais visível- pelo aparecimento, no meio ambiente, de uma situação que se deseja alterar, prevenir ou, ainda, cuja manutenção pretende-se garantir.

É, portanto, no meio ambiente que se deve buscar o propósito de um determinado problema que, normalmente, refere-se à neutralização dos efeitos adversos identificados ou previstos. Na redação do enunciado do problema, o propósito é antecedido pela expressão “a fim de” e indicará a razão mais ampla pela qual a tarefa deverá ser executada. Além disso, deverá especificar também o período de repercussão do problema, ou seja, o contexto temporal, aspecto este que será visto posteriormente.

É importante ressaltar que, em alguns casos, os efeitos adversos e suas causas podem já ter sido identificados pelo decisor. Nesse caso, ele estará em condições de informar ao solucionador o enunciado do problema, cabendo a este buscar as soluções.


4.1.3 – Análise da situação problemática e determinação de suas causas
Uma vez detectados os efeitos adversos ou uma situação a preservar, o solucionador se voltará para o sistema e, analisando-o frente aos efeitos adversos, verificará quais são as imperfeições do sistema (defeitos, omissões, falhas, quebras) que estão gerando os efeitos indesejados e quais são as suas causas. Em seguida, identificará as ações que deverão ser tomadas para combater as causas das imperfeições. Essas ações constituem as tarefas a serem executadas para a resolução do problema e são as tarefas do enunciado do problema. 

Assim, o enunciado de um problema poderá conter o número de tarefas necessário à manutenção da utilidade de um sistema. 



4.1.4 - Delimitação das partes do problema ao alcance do solucionador

Nessa etapa do EEM, o solucionador buscará identificar os campos do conhecimento necessários ao estudo adequado do problema enunciado. Identificará os limites desse campo e as imposições existentes para essa abordagem (premissas).
a) Premissas

No EEM, o termo premissa tem conceituação própria. Ela não tem o sentido das premissas do silogismo que são as proposições que antecedem a conclusão e das quais ela decorre e é deduzida. Nem do conceito constante do “Glossário das Forças Armadas” que prega ser o fator cuja ocorrência seja altamente provável e que, para efeito de estudo da evolução de determinada conjuntura, é considerado como invariável. No EEM, as premissas são orientações que condicionam a abordagem do problema, seja ampliando o campo da abordagem, seja restringindo-o. Elas podem decorrer de uma instrução explícita ou estarem implícitas nos fatos a serem pesquisados, caso em que exigirão do solucionador uma atenção especial para a sua identificação na fase da pesquisa.

As premissas impostas pelo decisor (premissas explícitas) vêm, muitas das vezes, designadas como tal (“considerar como premissa o reparo apenas do material eletrônico dos meios navais” ou “considerar a premissa do atendimento aos meios navais e extra-Marinha”). Note-se que a primeira restringe o campo de abordagem, enquanto a segunda o expande.
Há outras premissas que poderão surgir durante a pesquisa do GT (premissas implícitas). A identificação das premissas implícitas, que serão propostas pelo solucionador e dependerão da aprovação de decisor, decorrerá dos estudos realizados e, portanto, não ocorre nesta primeira fase. Será um recurso utilizado pelo solucionador para limitar o campo de abordagem devido a, por exemplo, exiguidade de tempo para o estudo, falta de conhecimento técnico em determinada área, campos que extrapolam o nível do decisor, falta de recursos financeiros para a pesquisa em área geográfica distinta ou mesmo do conhecimento etc. O emprego de premissas implícitas terá que ser explicitado e justificado de forma muito consistente, já que reduz o escopo de pesquisa do problema, restringindo sua dimensão e influenciando sua solução.  

É de se notar, também, que os aspectos sob os quais o decisor chama a atenção e manda analisar não são, obrigatoriamente, classificados como premissas, a não ser que envolvam restrições tais que condicionem a abordagem do EEM.



b) Abordagem

Para o estudo de determinado problema, há necessidade de se limitar o universo do conhecimento àqueles campos inerentes ao problema na busca de sua solução.

Após definir o sistema e, algumas vezes, receber orientações do decisor quanto a sua abordagem, o solucionador determina que pontos importantes estão ao seu alcance para buscar a solução do problema, isto é, quais serão os aspectos e seus respectivos desdobramentos a serem estudados.

Para isso, o solucionador terá como referências o sistema, a tarefa, o meio ambiente e as premissas explícitas. Dessa visão, surge uma proposição de estudo, denominada de abordagem, que conterá duas informações: os caminhos percorridos pelo solucionador em busca da solução (amplitude da abordagem) e os itens a serem considerados dentro de cada caminho (alcance ou profundidade da abordagem). Ambos, amplitude e alcance, devem ser definidos pelo solucionador e estar ao nível do decisor.

É importante ressaltar que a abordagem se refere a aspectos do sistema em estudo e que guarda, em geral, relação íntima com as tarefas a executar e com aspectos do meio ambiente que interferem ou que são afetados pelo seu funcionamento.

Nem sempre é fácil estabelecer uma abordagem nessa fase inicial. Faz-se primeiramente uma proposta de abordagem e, à proporção que o estudo avança, ela pode se alterar.

É preciso lembrar que nem sempre o tempo disponível para tratar de um problema é ilimitado; ao contrário, o tempo é, em geral, um fator escasso. As pressões de tempo decorrentes devem ser consideradas no estabelecimento da abordagem que será dada ao problema e apenas os aspectos realmente relevantes devem ser tratados. Se, ao contrário, frentes desnecessárias forem abertas, a inelasticidade do tempo disponível trará, como conseqüência, um tratamento superficial do problema, incompatível com os propósitos em mira.

A explicitação das premissas serve, também, para indicar que campos não foram abordados no trabalho. A justificativa dessa restrição será motivo de explicação na 3ª fase. 

A amplitude e o alcance da abordagem são elementos que guardam entre si relação muito íntima. Normalmente deverá existir um compromisso entre eles imposto pelo tempo disponível para a resolução do problema.

É preciso, no entanto, não confundir o alcance (ou profundidade) da abordagem com a profundidade de pesquisa. Uma vez estabelecido o alcance, ou seja, até que nível de detalhe se pretende chegar, a pesquisa deve ser sempre a mais completa e minuciosa possível, e limitada apenas pela premência do tempo ou pela satisfação do solucionador.

Após delineada a abordagem, esta será levada ao decisor para aprovação. A partir daí, qualquer iniciativa de alteração da abordagem deverá ser levada ao decisor. 



4.1.5 - Determinação das repercussões do problema no tempo
O enunciado do problema deve conter um contexto temporal vinculado ao propósito. Este contexto deve ser determinado pelo decisor ou ser proposto pelo solucionador, abrangendo o período completo em que o propósito deve ser efetivo. Pode ser expresso em termos de: a partir de XXX; até XXX; ou entre XXX e YYY.

Após a definição do contexto temporal, o solucionador identificará o Grau de Urgência para o trabalho. Esse dado é fornecido pelo Decisor ou extraído do documento que determinou a realização do estudo, como uma portaria, por exemplo, e refere-se ao prazo que o solucionador terá para apresentar seu relatório. Ele não está vinculado ao contexto temporal. 



4.1.6 - Enunciado preliminar do problema

O enunciado do problema deverá conter, portanto, a descrição da tarefa, o propósito do estudo a ser realizado; e o contexto temporal. Todos esses elementos foram deduzidos nas etapas anteriores dessa primeira fase do EEM. 

É impossível garantir que a formulação inicial do problema será a definitiva. À medida que o solucionador se aprofunda no estudo, facetas inteiramente novas, e mesmo inesperadas, podem aparecer, obrigando a uma parcial ou completa reformulação do problema inicial. Entretanto, após a formulação do enunciado preliminar do problema, este deverá ser submetido à aprovação do decisor. Tendo em vista que o processo é regenerativo, quaisquer modificações que, no desenvolvimento dos estudos, sejam consideradas válidas para alteração do enunciado, só poderão ser incorporadas depois de devidamente aprovadas pelo decisor.

Resumindo, nesta 1a fase determina-se:

· “para que” fazer - (propósito: razão mais ampla para execução da tarefa);

· “o que” fazer - (tarefa: objetivo imediato do estudo);

· “por quanto tempo” (contexto temporal: período de tempo de efetividade do propósito);

· “quais” aspectos do problema abordar – (abordagem: divisão do problema nas partes julgadas fundamentais para o propósito buscado); e

· “quanto” (alcance que o estudo abrange). 

É imprescindível, também, que o solucionador tenha ciência do grau de urgência para a entrega do REEM ao decisor. Este dado é essencial para o cronograma de trabalho que o solucionador estabelecerá para o desenvolvimento do processo de resolução do problema e afetará a dimensão da abordagem.


4.2 - 2a FASE – PESQUISA E COLETA DE DADOS
Após enunciar preliminarmente o problema e receber a aprovação do decisor, o solucionador começa a fase de pesquisa e coleta de dados.

Esta fase é composta de duas etapas:

· “brainstorming” (processo para encorajar o pensamento criativo, visando a solução de algum problema); e

· pesquisa propriamente dita.

4.2.1 - “Brainstorming” 

Essa etapa, antes do início da pesquisa, tem por finalidade explorar ao máximo a capacidade de cada participante do GT, dando-lhes asas à criatividade e à imaginação de forma a se escrever tantas possíveis soluções quantas possa conceber, antes mesmo de consultar outras referências. 

Nessa etapa, não deverá haver preocupação com a adequabilidade ou exequibilidade das soluções, pois estas serão naturalmente reescritas posteriormente, na 4a fase. Procedendo dessa forma, evita-se que soluções novas, potencialmente vantajosas, ou mesmo direções do trabalho, sejam suprimidas ainda em uma fase do estudo em que não se tem suficiente conhecimento de dados relacionados ao problema. 

Pode acontecer, no entanto, que os participantes do GT não consigam, de início, vislumbrar soluções para o problema, não só devido à sua complexidade como, eventualmente, devido à falta de vivência ou de conhecimentos deles sobre o assunto. Nesse caso, a etapa do “brainstorming” será suprimida e as soluções aparecerão posteriormente, à medida que aumente a familiarização com o problema.

As soluções visualizadas servirão para direcionar a pesquisa, criar novos campos da abordagem e oferecer, desde já, uma visão de soluções potenciais para o problema.


4.2.2 - Pesquisa

A seguir, de posse do enunciado do problema aprovado pelo decisor, das premissas, da abordagem e com a lista preliminar de possíveis soluções decorrentes do “brainstorming”, o solucionador elaborará um cronograma de trabalho com uma margem de segurança apropriada, pois não se deve esquecer das características dinâmica e regenerativa do EEM e de possíveis dificuldades em uma ou outra etapa do processo.

Após a elaboração do cronograma, terá início a pesquisa de fatos ou evidências relacionados com o problema que venham a amparar as análises que serão realizadas, as soluções, suas implicações e necessidades e a identificação e valoração dos critérios. Essa pesquisa incluirá desde a consulta a documentos, endereços eletrônicos e publicações, até entrevistas pessoais, por correspondência, por correio eletrônico ou telefone, com peritos ou pessoas com experiência no assunto. Se o problema estiver sendo resolvido em grupo, deverá ser feito um plano de trabalho para a pesquisa, aproveitando as experiências e aptidões dos membros do GT. Esse plano facilita a coordenação da pesquisa, especificando o que cada membro do grupo pesquisará e qual o prazo que ele tem para completá-la. De acordo com a complexidade do trabalho, a figura de um integrador no GT poderá ser de grande valia. Esse integrador teria a função de juntar e integrar os dados pesquisados e analisados, liberando o dirigente para as suas demais atribuições.

Orientações quanto ao trabalho de grupo, incluindo sua estruturação e atribuições de tarefas, são encontradas no Anexo A – Trabalho de Grupo. 

À medida que a pesquisa se aprofunda, novas soluções aparecem, as inicias podem ser abandonadas, reescritas ou combinadas, alterando e enriquecendo a lista preliminarmente feita, na etapa do “brainstorming”. Portanto, é importante que a pesquisa seja seletiva, isto é, que esteja sempre voltada para o problema e para as possíveis soluções de “brainstorming” identificadas pelo GT. 

Com o desenvolvimento da pesquisa, o solucionador terá quase completa a lista de possíveis soluções, tendo em vista o enunciado do problema e tendo em mãos o máximo de elementos e dados que pôde obter.

Essa lista de soluções, vale repetir, foi obtida, inicialmente pela capacidade criativa do solucionador e, paulatinamente, nas fases seguintes, acrescida, alterada e mesmo refeita, em razão da combinação e arrumação lógica das conclusões obtidas na fase da pesquisa e análise, à luz dos fatos pertinentes levantados. É bom acrescentar que, à medida que for elaborando e retocando as soluções, o solucionador não só será alimentado pelos dados obtidos, como também as novas soluções demandarão a procura de novos dados.

Embora exista a separação didática entre esta 2ª fase e a seguinte (análise e interpretação dos fatores condicionantes), há uma interpenetração entre elas. A análise mental dos dados coletados –conceitualmente componente da fase de análise (3ª fase)- se processa, na realidade, simultaneamente com a fase de coleta, pois o solucionador deve desenvolver a coleta de modo seletivo, evitando perder tempo com dados que não estejam relacionados diretamente ao problema em pauta e já realizando uma análise preliminar desses fatos. Do mesmo modo, na fase de análise (3ª fase), apesar de ser o momento dedicado às análises, o solucionador poderá sentir necessidade da busca de novas dados e recorrer à pesquisa, concomitantemente com a análise.  

No entanto, a fase de análise e interpretação só atingirá sua plenitude quando a etapa de pesquisa intensiva for encerrada, seja por se considerar satisfatório o material obtido, seja por ter atingido o prazo fixado no cronograma. 

4.3 – 3ª FASE - ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS FATORES CONDICIONANTES E LISTAGEM DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES
É nessa fase que o solucionador irá se aprofundar na análise dos elementos conseguidos na fase anterior. Para facilidade de raciocínio, são consideradas seis etapas:

· identificação dos fatos pertinentes;

· formulação das hipóteses;

· estabelecimento de requisitos;

· identificação das limitações;

· análise dos fatores condicionantes; e

· listagem de possíveis soluções.

Descrever-se-á, em seguida, cada uma dessas etapas.

4.3.1- Identificação dos fatos pertinentes

Fatos pertinentes são acontecimentos comprováveis, diretamente ligados ao problema, e que irão influir realmente na busca da solução e de sua estruturação. Deve-se, pois, considerar duas características básicas, ao se arrolarem esses elementos para o EEM:

· o acontecimento deve ser um fato, isto é, ser um fenômeno real, evidente ou comprovável; e

· o acontecimento deve ser pertinente, isto é, estar relacionado ao problema e influenciar a sua solução.

Portanto, para o EEM, os fatos, em si, nada significam. O que tem significado é a sua interpretação, como eles influenciam ou são influenciados pelo problema, e de que maneira condicionam, limitam ou orientam as possíveis soluções. 

A verificação da pertinência é gradual, iniciando-se ao término da fase de pesquisa, quando do relacionamento preliminar dos fatos, supostamente relevantes ao problema. Durante a análise, alguns dos fatos listados se mostrarão inócuos e serão afastados. Porém, somente no final do EEM, quando for iniciar a redação do REEM, é que os fatos que não foram aproveitados devem ser definitivamente descartados.

Algumas recomendações são válidas para verificação e redação dos fatos pertinentes:

· devem estar baseados em evidências, ter ligação com o problema e influenciar na solução;

·  devem ser enunciados com verbo no passado ou no presente, nunca no futuro. Se formulado no passado, seu conteúdo ainda deve influenciar o problema;

·  se representarem opinião de perito, esse aspecto deve ser indicado . Ex: “O Comandante da Base estimou que a prontificação do navio está prevista para setembro deste ano (entrevista nº 4)”; “O Diretor de Finanças afirmou que...”;

· devem estar acompanhados de referência. Ex: “O preço de um equipamento de solda eletrônica é de R$ 1.400,00 (proposta nº 2);

· devem ser citados com a sua referência nas conclusões constantes do item "análise" do relatório. Ex: “A estimativa de que a montagem de uma oficina de eletrônica custa cerca de R$ 1.450.000,00 (FP 2.1.12) não coincide com as propostas recebidas (FP 2.1.78 e FP 2.1.79). Assim, julgou-se que...”.).

4.3.2 - Formulação de hipóteses

No EEM, o termo hipótese também tem sentido próprio, diferente de outros empregos como, por exemplo, do pensamento científico, de ser uma formulação provisória que, após experimentação, ter-se-á sua verificação ou refutação, conceituação essa empregada em monografias e teses.

Sua conceituação para o EEM é a de que se trata de uma suposição sobre o futuro.

Algumas vezes, a despeito dos esforços despendidos na pesquisa, os fatos obtidos não são suficientes para fundamentar todos os aspectos do trabalho. Em outras ocasiões, em face da repercussão e influência do problema, em termos de extensão no tempo, o solucionador poderá sentir a necessidade de admitir que determinados eventos poderão ocorrer no futuro e, portanto, apoiarão soluções para tal período. Nesses casos, em que são feitas afirmações ou arrolados dados que não podem ser confirmados por ocasião do desenvolvimento do estudo, o solucionador poderá lançar mão deles sob o título de “hipóteses”, de modo a não ser privado de soluções potencialmente vantajosas.

Convém, no entanto, ressaltar que, para uma hipótese ser considerada válida, é preciso que:

·   sua concretização seja viável no período de tempo considerado para a resolução do problema. Para isso, elas devem ser apresentadas de modo que o seu mérito possa ser avaliado, isto é, se há base para a sua formulação e se há possibilidade de que ela seja confirmada;

·  descreva uma informação que não está disponível, normalmente por envolver evento futuro, e que influi diretamente na resolução do problema;
·  estabeleça condições que devem ser preenchidas no meio ambiente ou em decorrência deste (fora do alcance do decisor), para que a solução recomendada tenha êxito;
· ela não seja uma mera conjectura, sem fundamento, que expresse simplesmente o interesse de que este ou aquele evento ocorra. 
· não substitua uma informação disponível cuja fonte deixou de ser consultada, nem tampouco altere, radicalmente, o sentido do problema proposto ou o redefina; e

· não deva ser tão certa ou baseada em fatos tão precisos que ninguém duvidaria dela, ou ainda, apesar de envolver evento futuro, ser de ocorrência esperada por todos, por exemplo, “As determinações constantes do Aviso Ministerial no YYY/XX serão cumpridas”.

As hipóteses, tendo em vista as restrições que podem impor à implementação das recomendações, enfraquecem as bases do EEM, devendo, por isso, ser evitadas sempre que possível. Entretanto, será um erro grave deixar de estabelecer uma hipótese válida sobre a qual se baseie a solução. Em outras palavras, a formulação de uma hipótese empobrece um EEM, mas a omissão de uma que se impõe empobrece-o muito mais. 

Por outro lado, sempre que uma hipótese for formulada e a solução que ela apoiar for a mais aceitável, haverá necessidade de ser planejada uma solução contingente, para o caso dessa hipótese não se tornar realidade antes da decião.

Em termos de redação, a hipótese deve ser clara, concisa e completa, usando sempre frases com o verbo no futuro do indicativo.

Sempre que surja a necessidade da formulação de uma hipótese, é necessário que ela seja submetida ao decisor que poderá ter condições de confirmar, invalidar, concordar ou discordar da suposição proposta.



4.3.3 - Estabelecimento de requisitos

Os principais aspectos que são estudados, na resolução de um problema, dizem respeito diretamente ao sistema em estudo. Assim, as soluções, os critérios que gradarão as soluções, a correta adequação dessas ao problema e suas viabilidades se referirão, sempre, a um sistema com determinadas características esperadas. Assim, é essencial que se visualize que características ideais deve ter o sistema em estudo para que se analise e se referencie os fatos e análises a esse sistema idealizado. Essas características ideais ou condições que devam ser preenchidas pelo sistema são denominadas, no EEM, de requisitos do sistema. 

Exemplificando: um carro ser semi-novo pode ser uma característica ideal para um primeiro carro de um jovem recém-admitido no mercado de trabalho, mas ser impensada para um grande empresário; um carro ser nacional e ter um a dois anos de uso podem ser requisitos para veículos de uma empresa iniciante na área de aluguel de carros, mas impróprios para uma sólida empresa que atende, exclusivamente, empresários estrangeiros. Além disso, requisitos são visões sobre o sistema sob o prisma (valores e preferências) pessoal de quem o está avaliando. Estão fundamentados em Fatos Pertinentes e nas análises, mas refletem o juízo de valor do solucionador.  

Note-se que esses requisitos (características) são exclusivamente do sistema e não das soluções ou do processo em tela, como, por exemplo, características que devam ter uma aquisição de carros (”deve ser adquirido sob a forma de leasing”), uma construção de imóveis(”não deve ser financiado pela construtora”) , a estruturação de um departamento (“deve ser implementada no mais curto espaço de tempo”),etc. 

Na 4ª fase, será visto que os requisitos serão verificados em testes de caráter eliminatório. Assim sendo, o atendimento aos requisitos é um dos parâmetros essenciais da adequabilidade das soluções propostas. Consequentemente, não devem ser estabelecidos requisitos que tenham o seu ponto de aplicação fora do sistema em estudo. 

Em decorrência da análise dos fatos pertinentes (FP) e retratando a sua concepção ideal do sistema, o solucionador estabelece os requisitos aos quais todas as soluções devem se submeter. Estabelecido os requisitos, o solucionador os submete a aprovação do decisor para que seus valores e preferências sejam respeitados.

Por fim, deve ser enfatizado que os requisitos são sempre estabelecidos para o sistema em estudo e não para as eventuais soluções do problema, erro este muito comum.



4.3.4 – Identificação de limitações

Muitas vezes, no decorrer da busca de soluções para os problemas, o solucionador se defronta com fatores condicionantes cuja manipulação está fora do alcance do decisor. Isto acontece quando esses fatores se originam no meio ambiente ou supra-sistema. Esses fatores condicionantes são chamados de limitações. 

As limitações estão, normalmente, ligadas ao escalão (nível de decisão) em que se realiza o estudo, o que obrigará que as fronteiras do sistema estejam adequadamente posicionadas. Normalmente, quanto mais elevado o escalão, menores serão as limitações impostas pelo meio ambiente, uma vez que este vai, progressivamente, se incorporando ao sistema, à medida que sobe o nível de decisão. É preciso não confundir com limitações as eventuais deficiências de desempenho do sistema, que podem ser corrigidas por ele próprio, desde que alguns requisitos sejam atendidos.

Pode-se chegar, assim, a um conceito amplo de limitação: São situações ou condições, impostas pelo meio ambiente, às quais as soluções devem se submeter. Sua eliminação está fora do alcance do decisor.



4.3.5 – Análise dos fatores condicionantes

Uma vez concluída a relação preliminar dos fatos pertinentes, hipóteses, requisitos e limitações, tem início a etapa mais importante do trabalho, em que se procura:

· discutir os fatos pertinentes e outros fatores condicionantes relacionados e determinar suas justificativas, implicações e influências no problema e em sua solução;
· analisar os fatos pertinentes e elaborar conclusões parciais sobre os diferentes aspectos do problema; e

· elaborar as soluções possíveis, surgidas da discussão acima, analisá-las e identificar suas vantagens e desvantagens.

As hipóteses e as premissas são as primeiras a serem discutidas, uma vez que limitam o escopo do problema.

É importante que cada fator condicionante (fato pertinente, hipótese, premissa, requisito e limitação) seja bem analisado, para verificação do seu valor relativo dentro do contexto geral do problema. Essa discussão permite o estabelecimento das soluções possíveis e a construção do conhecimento inerente ao problema, às necessidades de cada solução e suas implicações e a visualização dos critérios. 

O solucionador (e todos os membro do GT) deve ser objetivo e precaver-se contra soluções preconcebidas.

A essa altura, o solucionador muitas vezes percebe que alguns dados são ainda obscuros ou incompletos, havendo necessidade de voltar à etapa anterior da pesquisa, para uma busca de dados complementares que permitam o estabelecimento de soluções e análises mais consistentes e completas. Uma vez concluída essa pesquisa complementar e analisados os fatos novos assim obtidos, pode ter ainda necessidade de formular outras hipóteses, na falta de dados concretos indispensáveis à solução do problema.

Algumas vezes, o solucionador verifica que um fato considerado anteriormente como pertinente não teve influência direta na busca da solução do problema e de suas implicações, cabendo, pois, eliminá-lo da relação preliminar. Segue-se, então, uma nova relação de fatores condicionantes, com a retirada dos supérfluos e não diretamente relacionados ao problema e a inclusão e discussão daqueles considerados pertinentes e indispensáveis à busca da solução. 
Nessa etapa, todos os aspectos do problema estarão estudados, destrinchados, consolidados, mensurados, aquilatados, compostos e decompostos, confrontados e harmonizados. A fase seguinte será de aplicação das conclusões aqui compostas e fundamentadas.

Vê-se, portanto, que o processo de resolução do EEM é, essencialmente, dinâmico e regenerativo. O solucionador estuda e escreve, reestuda e reescreve, até concluir que todos os aspectos do problema foram pesquisados e analisados de modo imparcial e completo.

Uma vez estabelecidas as soluções possíveis, surgidas nessa etapa, são apreciadas as vantagens e desvantagens de cada uma delas, suas consequências e efeitos secundários. Dessa apreciação, poderão surgir novas ideias para o estabelecimento dos critérios de aceitabilidade na 4a fase.

4.3.6 – Listagem das possíveis soluções

A proporção que as análises dos FP forem sendo realizadas, o solucionador passa a ter em mente diversas soluções que podem resolver o problema. Essas soluções serão listadas sem que o solucionador tenha que entrar em maiores considerações sobre o julgamento delas, o que será feito na fase seguinte, na avaliação das soluções. 

a) Redação das possíveis soluções

As soluções devem ser enunciadas de maneira clara, concisa e precisa, usando as frases com o verbo no infinitivo. O número de possíveis soluções será fruto do raciocínio lógico do solucionador, seu conhecimento e experiência no assunto e de sua capacidade criativa. É interessante, neste momento, antes de passar para a próxima fase, que o solucionador procure combinar as soluções que não forem excludentes.




b) Vantagens e desvantagens das possíveis soluções

Após redigir as soluções, o solucionador listará as vantagens e desvantagens de cada uma delas, atentando para não fazer comparações entre elas, mas tão somente identificando o que lhe seja, de forma absoluta, aspecto de relevância positiva ou negativa. Note-se que a comparação entre soluções só será realizado na próxima fase. O levantamento, realizado nesse momento, será fonte de potenciais critérios a serem definidos na 4ª fase.



c) Definições elucidativas

Ao longo dessa fase, o solucionador deve também definir os termos cuja interpretação possa causar dúvidas. As definições elucidativas deverão ser utilizadas sempre que houver:

· emprego de termos ambíguos;

· emprego de termos pouco conhecidos, por serem técnicos, neologismos ou expressões de pouco uso;

· necessidade de tornar compreensíveis situações complexas; e

· necessidade de limitar a acepção de uma expressão ou termo ou dar-lhe conotação específica para o estudo em tela.

As definições elucidativas garantirão a correta comunicação com o destinatário do estudo e demais leitores e o perfeito entendimento entre os componentes do grupo que realiza o EEM. Essas definições, anotadas particularmente durante toda a 2ª fase, serão levadas para o REEM. 

4.4 - 4a FASE – AVALIAÇÃO DAS SOLUÇÕES

Com a lista de possíveis soluções, prontificada ao final da 3ª fase do EEM, o solucionador precisará verificar se todas elas se prestam a resolver mesmo o problema e se são viáveis em face dos recursos disponíveis. Após isso, as soluções que passaram nesses testes deverão ser ordenadas em função de seus méritos.

Essa 4ª fase do EEM se presta a esse fim: avaliar as soluções sob os enfoques da adequabilidade, exequibilidade e aceitabilidade, por meio de testes de avaliação desses três aspectos, conhecidos como “testes de AEA”. Os dois primeiros são eliminatórios, isto é, cada um deles é condição “sine qua non” para que uma solução prossiga no processo e seja submetida a exame posterior. As soluções que passaram em todos os testes de adequabilidade e exequibilidade, são denominadas de soluções conservadas.

Já o aspecto aceitabilidade é classificatório, ou seja, permitirá hierarquizar, conforme parâmetros previamente discriminados. 

Para isso, esta fase será realizada em duas etapas básicas:

· estabelecimento dos critérios de avaliação de soluções; e

· aplicação dos testes de avaliação.

4.4.1 - Estabelecimento dos critérios de avaliação de soluções

Por serem substantivos, os critérios ou parâmetros dos testes de adequabilidade e exequibilidade são rígidos e já estão previstos no método, enquanto que os critérios do teste de aceitabilidade devem ser estabelecidos especificamente para cada problema, fruto dos estudos que foram realizados. Esses critérios são levantados pelo solucionador e aprovados pelo decisor e devem ser claramente explicitados e justificados no REEM, de modo a permitir a compreensão e análise por todos que lerem esse relatório.

a) Adequabilidade

Uma solução é adequada quando, sendo adotada, cumpre a tarefa e permite que seja alcançado o propósito do problema. Seus parâmetros de julgamento, fixos para todos os problemas, são os seguintes:

I) Pertinência – verifica se a solução está relacionada diretamente ao problema, isto é, se alcança o seu propósito;

II) Integridade – esta avaliação é feita em três etapas, só sendo considerada íntegra a solução que for aprovada nas três seguintes verificações:

(a) Verificar o cumprimento da(s) tarefa(s) por cada solução;

(b) Verificar a fidelidade, isto é, se cada solução é fiel às premissas;

(c) Verificar o condicionamento, isto é, se cada solução se submete aos requisitos e às limitações.

III) Campo de abordagem – esta avaliação é feita nas seguintes etapas: 

(a) nível da abordagem – verificar se o solucionador posicionou-se corretamente para a solução do problema, ou seja, se levou em conta o nível de decisão do decisor e seus limites;

(b) amplitude da abordagem – verificar se foram cobertos os aspectos fundamentais do problema, deixando-se de lado os fatores irrelevantes ou incontroláveis. Em outras palavras, se, para a solução, os aspectos estabelecidos no escopo da abordagem em amplitude foram considerados e se a solução exige o estudo de aspectos que não foram contemplados na amplitude visualizada. 

(c) alcance da abordagem – verificar se, para a solução, os aspectos da abordagem em alcance foram verificados e se a solução exige o estudo de aspectos que não foram contemplados no alcance da abordagem.

IV) Oportunidade – verificar se a solução, caso seja implementada imediatamente, alcançará o propósito dentro do quadro de tempo imposto pelo problema (contexto temporal). Cabe ressaltar que a verificação da possibilidade da implantação da solução não é considerada na avaliação da adequabilidade. Isso será feito mais adiante no teste de exequibilidade.

Esses elementos essenciais da avaliação da adequabilidade constituem-se no que se pode chamar de modelo de adequabilidade ou de eficácia. Seus parâmetros são absolutos, devendo ser integralmente satisfeitos para que uma solução a ele submetida possa ser considerada adequada.

O Anexo D – Modelos das Matrizes de AEA apresenta o modelo da matriz de adequabilidade. 

b) Exequibilidade
Uma solução é exequível quando, qualquer que seja seu custo, pode ser executada dentro das restrições impostas pelos limites financeiros e de recursos humanos; pelo desenvolvimento da ciência, da tecnologia e disponibilidade de “know how” e de meios existentes no sistema; e dentro dos parâmetros de tempo do contexto temporal. Entenda-se o conceito de custo em seu sentido mais amplo possível (material, vidas, moral, risco, etc.) e não em termos de valores monetários. 

Salienta-se que, além das possibilidades ditadas pelo estado da arte, a exequibilidade de uma solução deve se caracterizar pela disponibilidade dos meios necessários ao cumprimento da(s) tarefa(s) ou pela absoluta possibilidade da sua obtenção dentro do quadro de tempo imposto pelo problema.

Vale frisar que a avaliação do fator tempo passa a ser de essencial importância na situação de inexistência ocasional de meios. Neste caso, para que a solução seja considerada exequível, deverá ser verificada a relação TR=To+Ti+Te, onde TR é o tempo de repercussão do problema; To é o tempo necessário para a obtenção dos meios; Ti é o tempo previsto para a implantação da solução; e Te é o tempo de espera necessário para que a implantação da solução produza seus efeitos, caso não sejam imediatos. 

A experiência poderá contribuir para avaliar com boa precisão os valores de To, Ti, e Te e, inclusive, minimizá-los, por intermédio de medidas que propiciem tempos de obtenção, implantação e espera mais curtos.

O julgamento da exequibilidade de cada uma das soluções será realizado pela avaliação dos seguintes parâmetros:

I) Disponibilidade de recursos humanos

· A quantidade é suficiente? Quais as necessidades da solução VERSUS as disponibilidades do sistema?

· A qualificação é satisfatória? Quais as qualificações exigidas pela solução VERSUS as existentes no sistema?

· Caso negativo, elas podem ser conseguidas em tempo hábil? Como?

II) Disponibilidade de recursos materiais

· A quantidade é suficiente? Quais os recursos materiais exigidos pela solução VERSUS os recursos existentes no sistema?  

· A qualidade é satisfatória? Quais as qualidades materiais requeridas pela solução VERSUS a qualidade existente no sistema?  

· Caso negativo, elas podem ser conseguidas em tempo hábil? Como?

III) Disponibilidade de recursos financeiros

· Os recursos financeiros são suficientes? Quais os montantes exigidos pela solução (aquisição, implantação, manutenção e outros) VERSUS recursos alocados ou disponíveis para esses fins? Onde estão esses recursos? 

· Caso negativo, eles podem ser conseguidos em tempo hábil? De onde e como? Estão na esfera do decisor?

IV) Disponibilidade de recursos tecnológicos

·  A solução é compatível com o estado da arte? Quais as necessidades da solução VERSUS disponibilidade do sistema?

·  tecnologia exigida para implantação e operação da solução é dominada pelos executantes da tarefa? Caso negativo, ela pode ser adquirida em tempo hábil? Como?

V) Disponibilidade de tempo

· Qual o tempo necessário para obtenção dos meios da solução?

· Qual o período previsto para implantação da solução?

· Qual o período envolvido para que surtam os efeitos esperados pela solução?

· A obtenção dos meios, sua implantação e o surgimento dos seus efeitos ocorrerão dentro do quadro de tempo do problema?

Ao avaliar a exequibilidade de uma determinada solução, baseada nesses parâmetros, é necessário ter em conta que dois solucionadores, em função dos dados disponíveis, conhecimento sobre o assunto ou mesmo em função de seus temperamentos, mais ou menos arrojados, podem tomar diferentes posições. Ou seja, dois solucionadores poderão ter diferentes opiniões sobre a exequibilidade de uma determinada solução. Por isso, é importante que fiquem perfeitamente registrados os fatores que conduziram à avaliação de uma exequibilidade.

Essa realidade não exime que as avaliações de exequibilidade permaneçam com o caráter absoluto. Para um avaliador, uma determinada solução ou é ou não é exequível. Não se admite grau de mais ou menos exequível.

Um outro ponto digno de nota -e muito frequente na resolução dos EEM- é a ausência do registro dos testes de exequibilidade ou sua explicitação tão somente como “a solução I dispõe de recursos suficientes para sua implantação”. Essa forma vaga e não explícita dos fatores e valores envolvidos impede a avaliação efetiva da exequibilidade pelos avaliadores do trabalho, seja o decisor, pessoal do Estado-Maior e de escalões superiores, técnicos ou mesmo de outros avaliadores solicitados pelo decisor. Isso fragiliza e desqualifica o trabalho. Todos os valores e comparações realizadas nos testes devem estar explícitos no trabalho, seja em argumentações ou em quadros e tabelas.   
c) Aceitabilidade

Diferentemente dos testes de adequabilidade e exequibilidade, que são rígidos e já previstos no método, para o teste de aceitabilidade, o solucionador estabelecerá os critérios que adotará especificamente para o problema em tela, fruto dos estudos realizados e das particularidades de cada problema.

A cada um dos critérios, que poderão ser subdivididos em subcritérios, será atribuído um peso que será diferenciado, dependendo do comprometimento com o atendimento do propósito do problema.

O ideal seria optar por critérios objetivos, ou seja, facilmente quantificáveis. Muitas vezes isso não é possível e tem-se que escolher critérios subjetivos. Neste caso, poder-se-ia tentar subdividi-los em parâmetros objetivos. Por exemplo, a atribuição do critério “conforto” para a escolha de um auditório poderia ser fundamental para o processo de decisão, mas de difícil mensuração. Entretanto, dividindo-o em subcritérios objetivos, que o definisse, seria de maior precisão, objetividade e visualização, tais como: área, número de poltronas, número de banheiros, existência de ar condicionado e existência de área de serviço de café.

Outra motivação para a divisão em subcritérios é a existência de um número elevado de critérios. A existência de mais de seis critérios dificulta a racionalização, a sensibilidade e a atribuição de pesos de forma coerente e harmônica. O que dirá se trabalhar com 10 ou 16 critérios. Nessas situações, recomenda-se agrupar os parâmetros em, no máximo, cinco a seis critérios mais gerais, mesmo que não quantificáveis (essa mensuração ficaria para os subcritérios), e os parâmetros seriam nomeados como subcritérios desses critérios. O resultado poderia ser, por exemplo em uma escolha de um meio operativo, agrupar em um critério “TÉCNICO” os parâmetros “alcance”, “precisão”, “capacidade de munição”, “velocidade”, “autonomia”; no critério “LOGÍSTICO”, os parâmetros “consumo”, “vida útil”, “índice de nacionalização” e “tempo médio entre falhas”; no “FINANCEIRO”, o “custo de aquisição” e “custo de manutenção”.      

Após a definição dos critérios, será atribuído um peso a cada um deles, de acordo com a sua relevância relativa no problema. Normalmente, os critérios diretamente ligados ao propósito do problema têm maior relevância e, consequentemente, a eles são atribuídos maiores pesos.

Com os critérios e seus pesos definidos, e cada um com os seus respectivos subcritérios, o solucionador atribuirá a pontuação de cada subcritério. Atenção que a importância (relevância) de cada critério já foi estabelecida pelos PESOS. O que se fará, agora, é diferenciar os subcritérios, dentro de cada critério de per si, por meio da definição da pontuação de cada um deles. Ou seja, a pontuação definirá a importância relativa de cada subcritério dentro do seu critério. Para isso, a pontuação estabelecida para cada critério, independente de seu peso, será sempre a mesma em todos os critérios. Se, por exemplo, o solucionador optar trabalhar com escala de 10 pontos, todos os critérios terão 10 pontos. Se optar por 50 ou 100 pontos, todos terão 50 ou 100 pontos.

EXEMPLO:

	CRITÉRIO
	PESOS
	SUBCRITÉRIO
	PONTOS

	FINANCEIRO
	1
	CUSTO IMPLANTAÇÃO
	50

	
	
	CUSTO MANUTENÇÃO
	50

	LOGÍSTICO
	2
	RH EMPREGADOS
	40

	
	
	CONTROLE DOS SERVIÇOS
	60

	OPERACIONAL
	3
	TEMPO DE PRONTIFICAÇÃO
	30

	
	
	QUALIDADE DOS SERVIÇOS
	40

	
	
	APOIO A BORDO/ATIVIDADES OPERATIVAS
	30

	ESTRATÉGICO
	3
	CONTROLE DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
	30

	
	
	INDEPENDÊNCIA EXTERNA 
	70



Após a definição dos critérios e seus pesos e dos subcritérios e suas pontuações, o solucionador estabelecerá as faixas para a distribuição das pontuações em cada subcritério. Atentando para o cuidado de se manter a mesma pontuação em todos os subcritérios, as faixas serão definidas em função dos fatos pertinentes e suas análises. Caso não haja nenhuma fundamentação consistente para isso, as faixas deverão ser divididas de forma coerente, lógica e linear, de forma a não desbalancear a lógica do processo. 



Faz-se mister, neste ponto, chamar a atenção para um aspecto que provoca muitos erros no EEM. Há dois tipos de distribuição de pontuações por subcritérios.

O primeiro tipo é quando as pontuações não são cumulativas, como na distribuição dos exemplos acima. Ou seja, uma solução não poderá acumular os pontos de várias faixas. Ela estará em uma única faixa (“até 1.200”, por exemplo, ou “1.201-1.300”) e receberá os pontos relativos a sua faixa.  

O segundo tipo inclui as situações em que uma solução poderá acumular os pontos de todas as faixas. Veja o exemplo abaixo relativo ao critério “OPERACIONAL”, subcritério “Apoio a bordo/atividades operativas”. A ideia é valorizar as soluções que possam realizar reparos de eletrônica fora da OMPS, seja em OM de terra, a bordo, em navios no mar ou em atividades operativas no campo. Para isso, o solucionador estabeleceu as faixas indicadas no exemplo: 

EXEMPLO 2:

CRITÉRIO: OPERACIONAL  

SUBCRITÉRIO: APOIO A BORDO/ATIVIDADES OPERATIVAS

	FAIXAS
	PONTUAÇÃO

	Realiza reparos em OM de terra
	5

	Realiza reparos em navios atracados
	5

	Realiza reparos em navios no mar
	10

	Realiza reparos em atividades operativas no campo
	10



Frisa-se que toda a fundamentação da escolha dos critérios, subcritérios e faixas, assim como a de seus pesos e pontuações devem estar explicitados no REEM e respaldados por fatos pertinentes e em uma lógica consistente. 

Os critérios escolhidos por um GT poderão ser totalmente diferentes daqueles escolhidos por um segundo grupo. Essa diferenciação é motivada pela diversidade de visões e preferências dos decisores, além das capacidades intelectuais, tirocínio e nível de detalhamento dos solucionadores. Devemos lembrar, também, que os critérios não são absolutos. Eles irão apenas priorizar as soluções em ordem de preferência, já que, qualquer das soluções que aqui chegaram (soluções conservadas) pode ser escolhida para a resolução do problema. 

O mais importante, em todo esse processo, foi a construção do conhecimento que se fez do problema, das soluções e de suas implicações e necessidades, fruto de um trabalho metódico, lógico, coerente e consistente. Lembra-se que são máximas do processo decisório que “o Apoio Multicritério à Decisão pressupõe ser necessário aceitar que a subjetividade esteja sempre presente nos processos decisórios” e “serão sempre encontrados diferentes juízos de valor nos diversos atores da decisão”.
Uma vez estabelecidos os critérios para o teste de aceitabilidade, passa-se a aplicação dos testes propriamente dita.

4.4.2 - Aplicação dos testes de avaliação

a) Testes de adequabilidade, exequibilidade e aceitabilidade (AEA)

Será aplicado, em primeiro lugar, o teste de adequabilidade, verificando-se o atendimento de todos os seus quesitos. Posteriormente, aplica-se o teste de exequibilidade. As soluções que forem reprovadas em qualquer um dos parâmetros desses dois testes são eliminadas. Porém, é conveniente relembrar que, tais soluções, se combinadas a outras soluções poderão, quando submetidas aos mesmos testes, serem aprovadas. Assim, adota-se a realização de todas as possíveis combinações, desde que as soluções não sejam excludentes. Isso deve ser realizado ao final da Fase 3.

As soluções aprovadas em todos esses testes constituirão as soluções conservadas.

A seguir, o solucionador passará à aplicação do teste de aceitabilidade, por meio do qual ele irá ordenar as soluções de acordo com os critérios anteriormente estabelecidos. Para facilitar, sugere-se montar uma matriz com esses critérios e respectivos pesos e atribuir-lhes as respectivas pontuações, obtendo-se ao final a hierarquização desejada. É interessante lembrar que esta avaliação de aceitabilidade também deve ser respaldada por fatos pertinentes e o relatório poderá conter, logo após a apresentação da matriz, um parágrafo sucinto e explicativo.

Lembra-se, ainda, que, na avaliação das soluções conservadas, o solucionador deverá levar em conta as hipóteses formuladas, verificando a sustentação ou não da solução mais aceitável. Nesse contexto, relembra-se a necessidade de se indicar uma solução contingente, dentre as demais conservadas, caso a solução mais aceitável não seja amparada pela não concretização da hipótese formulada.

O resultado de um teste de aceitabilidade, é importante salientar, não impõe uma determinada linha de ação. Ele irá proporcionar, isso sim, elementos indicadores do comportamento de uma determinada alternativa em um cenário preestabelecido. Cabe ao solucionador, e posteriormente ao decisor, na Fase 5, interpretar esse resultado por meio de uma avaliação criteriosa da implementação da solução mais aceitável, ocasião em que deverão ser perfeitamente identificados todos os reflexos e repercussões, positivos e negativos, decorrentes.

Para melhor visualização, os testes de AEA poderão ser apresentados em matrizes, cujos modelos são apresentados no Anexo D. Entretanto, as justificativas inerentes aos testes devem estar explicitadas no REEM. 

b) Testes adicionais

Os inconvenientes da presença de determinado grau de incerteza sobre os resultados finais podem ser, em parte, contornados por meio de testes adicionais. Por meio deles, tenta-se estabelecer a influência da variação ou da não confirmação dos fatores incertos sobre o desempenho do sistema em estudo, caso determinada solução seja escolhida. Este procedimento permite estabelecer uma faixa de desempenho para o sistema, definindo o campo de validade da alternativa proposta.

Há várias maneiras pelas quais essa avaliação pode ser feita, como por exemplo:

I) Situações-limite - quando se trata de parâmetros técnicos, constata-se que a melhor maneira de lidar com incertezas é explorar os seus limites e fazer as avaliações em termos de uma faixa. É, em geral, útil iniciar com uma estimativa para cada um dos parâmetros-chave e, então, introduzir na avaliação uma estimativa otimista, como limite superior, e uma pessimista, como limite inferior. Entretanto, trabalhar com três valores ao longo de um estudo pode aumentar substancialmente a carga de trabalho. Por isso, a determinação da aceitabilidade da estimativa proposta ou da necessidade de tomar toda a faixa de incertezas depende exclusivamente do julgamento do solucionador;

II) Comparação com a pior situação – neste caso, os elementos descritos para caracterizar uma determinada situação ou cenário são os mais desfavoráveis para o sistema ou os mais favoráveis para os adversários. A filosofia desta abordagem é que, se uma solução é eficaz nessas condições, provavelmente será também nas situações mais próximas da realidade. O inconveniente deste enfoque é que as soluções idealizadas para a pior situação tendem a ser extremamente dispendiosas e dificilmente são levadas a cabo;

III) Análise “a fortiori” – este é o caso oposto ao anterior. A solução considerada é tornada a mais otimista possível, e o cenário o mais favorável ao seu desempenho. Caso, mesmo nessas condições, a alternativa apresente um mau desempenho, ela pode ser descartada. Note-se que este é um caminho que não se presta, em geral, para a escolha da “melhor solução”, e sim para a eliminação das inferiores;

IV) Jogo – é um procedimento que extravasa a simples avaliação, dando, assim, os primeiros passos no sentido da verificação. Leva em consideração não apenas a solução estudada, mas também eventuais decisões que podem ser tomadas por um oponente, competidor ou adversário. É de grande aplicação nos casos em que a variável principal é a decisão humana e, consequentemente, não deve ser encarado como uma previsão do futuro;

V) Simulação – como o jogo, entra no terreno da experimentação, podendo ser considerada também um procedimento de avaliação quando os fatores envolvidos forem tão complexos e interdependentes que seja impossível uma avaliação individual de cada um deles. Nesse caso, o elemento humano é alijado da sistemática e substituído, no modelo, por seus critérios e decisões.

Este passará a reagir, então, aos fatores externos como uma aproximação, a mais exata possível, das condições reais do sistema.

VI) Análise de sensibilidade - Quando se deseja verificar a sensibilidade de uma determinada solução a uma variação do cenário no qual se espera que ela venha a repercutir, tem-se o que se convencionou chamar de análise de sensibilidade. Ela se caracteriza pela variação de fatores que influem diretamente no contexto estratégico no qual determinada solução, se espera, apresentará resultados.

Sua conceituação é a seguinte: “Repetição de uma análise assumindo-se diferentes valores de custo e desempenho, a fim de comparar os efeitos da substituição com os resultados da análise básica. Se uma pequena variação dos valores assumidos resulta em uma mudança proporcionalmente grande nos resultados, diz-se que a alternativa estudada é sensível ao fator considerado”.

Toda vez que uma determinada solução é amparada por uma hipótese, o procedimento indicado é avaliá-la, por meio de uma análise de sensibilidade, que, neste caso, será chamada de análise de contingência. Dessa análise decorre a solução contingente, mencionada no inciso 4.3.2.

Terminada a avaliação de aceitabilidade, o solucionador terá as soluções conservadas listadas em ordem de prioridade para adoção, em harmonia com os valores e preferências do decisor que participou do processo nos momentos essenciais e não será surpreendido nesse ponto do trabalho. Isso evitará, também, perda de tempo com retornos às fases anteriores pelo resultado não atender aos valores e preferências do decisor. Relembra-se que preferências do decisor não se referem a determinadas soluções que ele gostaria de ver triunfar mas, tão somente, às suas visões de mundo, da instituição e dos processos, além de todo um perfil comportamental e profissional desse dirigente. 

O Anexo C - Roteiro para o desenvolvimento de EEM apresenta uma lista de etapas, que visa facilitar a execução desta fase do EEM.

4.5 - 5a FASE – CONCLUSÃO E AÇÕES RECOMENDADAS

Na etapa de conclusão, o solucionador registra, de acordo com os resultados obtidos pela aplicação dos testes de avaliação, a solução mais aceitável. Nessa ocasião, procederá a uma revisão completa de seu EEM, procurando verificar a:

· propriedade metodológica (identificação e formulação) e linguística (clareza, concisão e precisão) no enunciado do problema;

· propriedade na interpretação dos dados considerados no problema e nas soluções; e

· propriedade no estabelecimento dos critérios e na avaliação das soluções.

Nesse ponto, cabe ao solucionador fazer um cuidadoso levantamento dos eventuais reflexos de adoção da solução mais aceitável sobre as várias áreas, a fim de que possam ser determinadas, com precisão, todas as providências a serem propostas ou ações recomendadas. A construção do conhecimento, erigida em todo o processo, é fundamental para a elaboração dessas ações e de todas as repercussões da solução na instituição. Não se deve esquecer que o problema deverá ser encaminhado completamente resolvido, com todos os detalhes necessários à implementação da solução perfeitamente definidos.

O solucionador elaborará, então, uma lista das providências necessárias e redigirá todas as minutas dos documentos e expedientes pertinentes, mesmo os que tenham de se originar em outras autoridades.

O Anexo C - Roteiro para o desenvolvimento de EEM apresenta uma lista de etapas que visa facilitar a execução dessa fase do EEM. 

ANEXO A

TRABALHO DE GRUPO (TG)

1. PROPÓSITO DO ANEXO
Em que pese a possibilidade da realização do Estudo de Estado-Maior (EEM) por uma única pessoa, na grande maioria das vezes, esse método é utilizado por elementos de um Estado-Maior ou um grupo de pessoas selecionadas para esse fim. Nesse contexto, não basta ao oficial de Estado-Maior dominar o método. Exigir-se-á dele o bom desempenho em trabalho de grupo, aspecto essencial para colimar bons resultados em trabalhos coletivos, mormente naqueles em que se busca construir conhecimento e consensos e balancear a aplicação das capacidades individuais com o espírito coletivo do trabalho.

O trabalho em grupo (TG) exige três condições: compreensão da teoria, conhecimento de sua aplicação e experiência de seu emprego.  

Nesse contexto, o propósito deste anexo é apresentar conhecimentos teóricos e orientações práticas que facilitem a execução dos TG no método EEM. Entretanto, os conceitos e orientações aqui apresentados são úteis para todos os TG, sejam de cunho acadêmico ou funcional.

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.1 - PROPÓSITO DO TRABALHO DE GRUPO

De um modo geral, as discussões de grupo visam o intercâmbio de ideias e o alcance de um consenso sobre determinado assunto.

Qualquer discussão sobre determinado assunto permitirá que pelo menos alguns dos integrantes do grupo tomem conhecimento das ideias discutidas. Às vezes, esta simples troca de ideias constituirá o único objetivo da discussão, como, aliás, geralmente acontece entre pessoas que se reúnem para estudar. Mais frequentemente, esse intercâmbio de ideias serve de motivação para tirar conclusões e encontrar soluções. De qualquer modo, a manifestação de opiniões divergentes estabelece um método excelente para se obter uma perfeita compreensão do assunto proposto. 

Na maior parte dos casos, no entanto, o propósito da discussão não envolve apenas a troca de ideias, mas a consecução de um entendimento entre os que estão debatendo o assunto. Inicia-se por uma tentativa de harmonização entre as opiniões conflitantes ou, pelo menos, fixação de uma base comum de opiniões antagônicas. Através de concessões recíprocas, as opiniões individuais são espontaneamente modificadas, podendo-se, assim, chegar a um ponto de vista que represente uma ideia mais apurada e qualificada ou, quando não, a média ou a maioria dessas opiniões.

2.2 - VANTAGENS DO TRABALHO DE GRUPO

Muitas vezes, a discussão em grupo de um problema é criticada por desperdiçar tempo e não apresentar resultados positivos. Há, também, a opinião de que uma pessoa inteligente pode estudar e resolver um problema mais rápida e eficientemente do que um grupo de pessoas. Algumas vezes isso pode ocorrer, porém não raro sucede que, mesmo a uma pessoa inteligente e virtuosa, escaparão certos aspectos do problema que lhe parecem sem grande importância, mas que podem ter grande relevância e particular interesse numa visão de conjunto, mais ampla ou profunda. Além disso, trabalhos mais complexos sobrecarregariam aquele indivíduo de forma a não lhe dar clareza, tempo e visão de todos os aspectos e de concepções mentais necessários à equação do trabalho. Essas falhas, portanto, não ocorreriam se o problema estivesse sendo estudado coletivamente. Outrossim, o estudo de um problema por várias pessoas reunidas apresenta, nitidamente, três vantagens:

· permite que se consiga solução mais completa, uma vez que é escolhida por várias pessoas que pesquisaram e analisaram o problema;
· permite a soma de conhecimentos e experiências em assuntos diversos e a colocação de diferentes pontos de vista; e  
· permite uma implementação mais eficiente das soluções, pois todos são levados a apoiar aquilo que ajudaram a criar.

Não resta dúvida de que o método poderá ser mais demorado. Todavia, um plano de trabalho bem elaborado e o adequado emprego de técnicas de trabalho de grupo contribuirão em muito para diminuir ou mesmo anular essa possível inconveniência.

2.3 – TIPOS DE TRABALHO DE GRUPO
Antes de apresentar os conceitos de Trabalho de Grupo (TG), faz-se necessário precisar que contexto de TG se está abordando.

Existem três campos distintos de TG. O primeiro deles se refere ao processo de ensino “Trabalho de Grupo”, um recurso didático utilizado no processo ensino-aprendizagem, em cursos e treinamentos, que não será foco deste manual. Um segundo campo é o “Trabalho de Grupo” como técnica qualitativa de apoio à decisão, um trabalho conjunto e coordenado de um grupo de pessoas na busca da solução de um problema sobre determinada questão. Também não abordaremos esse TG já que o EEM é um método muito mais completo e abrangente para esse fim.

Nesta publicação, trataremos o TG como uma técnica de trabalho coletivo que poderá ser empregada em apoio a diversas metodologias e trabalhos em equipe.

  3. ORGANIZAÇÃO DO GRUPO 

Um GT é constituído de um determinado número de pessoas para, normalmente, estudar e solucionar, em prazo fixado, um tema ou problema proposto pelo Chefe ou Comandante. 

É evidente que todos não podem se lançar ao trabalho sem um direcionamento e uma estrutura mínima de organização, superpondo esforços, em algumas áreas, e deixando claros em outras. Para tanto, torna-se necessário estruturar o GT, dividindo responsabilidades e atribuindo funções. Como todo trabalho de equipe, haverá a necessidade de um líder ou coordenador para centralizar alguns procedimentos. Além disso, o resultado desse trabalho será apresentado por meio de um documento formal, de responsabilidade integral do grupo, que poderá ou não ter uma forma padronizada.

Nesse contexto, faz-se necessário que os participantes exerçam algumas funções específicas, tais como dirigente do grupo, relator, coletor, expositor, integrador e avaliador. 

a) Dirigente

Para coordenar as atividades do grupo, é definida a figura do dirigente. Esse termo não é bem aceito por muitos estudiosos de TG, que prescrevem a função de “coordenador”, já que, em tese, o termo “dirigente” fere um dos conceitos de trabalho de grupo que é o de se buscar a participação harmônica e equilibrada de todos do grupo, não devendo haver o rótulo de um guia, de uma autoridade incontestável ou diretor do trabalho. Aliás, é defeso a esse coordenador ou dirigente se valer da função para impor suas ideias. Todavia, ele pode e deve externar sua própria opinião, desde que apenas na qualidade de integrante do grupo.

Nas Forças Armadas, por sua concepção específica baseada na hierarquia, a pessoa de maior precedência será, sempre o dirigente do grupo, sendo-lhe atribuída a função de “Dirigente”. 
Suas atribuições são assegurar o andamento dos trabalhos do grupo dentro do método preconizado, coordenar a pesquisa, informar e assegurar aos demais componentes do grupo a transmissão das informações que cada um obtiver, dirigir a discussão, encaminhar o documento final e preparar a apresentação do trabalho em painel, se for o caso. Em alguns casos, ele poderá contar com outros membros do GT para auxiliá-lo em algumas dessas funções, como veremos adiante.   

b) Relator

É o componente do GT com a atribuição de elaborar a redação final do documento, expressando, fielmente, as ideias que prevaleceram nas discussões internas. Deve ser alguém com facilidade de expressão e boa capacidade de síntese.

Em trabalhos mais complexos, pode-se montar uma equipe de relatores, dividida por temas, e coordenada por um relator-chefe, bem como incluir a função de um revisor.

São atribuições do relator: redigir o documento final, registrar o andamento dos trabalhos (registro das fichas de anotações, dos consensos obtidos, das discordâncias ou pontos duvidosos, das condicionantes estabelecidas ou encontradas, das conclusões alcançadas e dos critérios estabelecidos) e apresentar, quando determinado, um resumo dos trabalhos em andamento. 

c) Coletor

Membros do GT que realizarão pesquisas, coleta de dados, entrevistas e trabalhos de campo. 

d) Expositor

A exposição em painel, quando for determinada, será feita por um expositor que poderá ser o dirigente e/ou qualquer integrante do grupo por ele designado. A preparação para a exposição será feita em conjunto pelo grupo, cabendo ao dirigente determinar a distribuição das tarefas envolvidas, inclusive a obtenção dos recursos audiovisuais.

e) Integrador

Em alguns casos, pode-se estabelecer a função do integrador: pessoa dedicada a juntar e integrar os dados pesquisados e analisados.   

f) Avaliador

É uma função específica em trabalhos de grande vulto que visa auxiliar o dirigente na avaliação do andamento do trabalho quanto à fidelidade aos objetivos traçados e a metodologia empregada, manutenção do foco e dos prazos acordados e no diagnóstico das falhas e desvios do estudo em tela. 
g) Facilitador
É a pessoa qualificada na metodologia que será empregada pelo grupo com a atribuição de assessorar o GT especificamente na ferramenta metodológica. É empregado quando a metodologia não for de domínio dos componentes do GT.     
4. FASES DO TRABALHO DE GRUPO

O faseamento dos TG dependerá da metodologia que está sendo empregada e, normalmente, seguirá suas fases. De uma forma geral, os TG terão as seguintes fases: preliminar; pesquisa; discussão; e final.
Convém ressaltar que não existe separação rígida entre as diferentes fases, as quais algumas vezes se superpõem.

A fase preliminar tem por finalidade tomar conhecimento do problema, identificá-lo precisamente e estabelecer cronogramas e planos de trabalho. A duração dessa fase irá depender, em grande parte, da maior ou menor facilidade dos participantes em identificar o problema a ser resolvido As fases de pesquisa e de discussão normalmente são as que tomam a maior parte do tempo destinado aos trabalhos do grupo. Já a fase final deve, em geral, ser utilizada para a redação e revisão do documento formal que irá consubstanciar os resultados dos trabalhos realizados.

5. A CONDUTA E O INTER-RELACIONAMENTO DOS PARTICIPANTES                                           NAS DISCUSSÕES EM GRUPO

Este tópico contém sugestões destinadas a orientar a conduta e o inter-relacionamento dos participantes de uma discussão no âmbito de um Grupo de Trabalho, com vistas a obter o maior rendimento dessa atividade. As informações aqui contidas devem ser encaradas como um auxílio aos participantes de uma discussão.

5.1 - FATORES ESSENCIAIS PARA O ÊXITO DE UMA DISCUSSÃO

A participação de cada indivíduo em um TG, mormente nas discussões, pode ser vista de três ângulos distintos dentro da dicotomia de respeito e exploração das individualidades e, ao mesmo tempo, da sujeição à coletividade.

Nesse escopo, a participação do indivíduo tem que ser vista sob os enfoques de sua ação no grupo como um todo (ação como grupo), de sua ação individual como membro do grupo (ação individual) e de sua ação como dirigente (ação como dirigente), se for o  caso. A arte de explorar as capacidades e experiências individuais -ou de pô-las a disposição do grupo- em prol do conhecimento e da construção coletiva sem macular o espírito do trabalho coletivo e da prevalência do grupo sobre as individualidades exige o perfeito conhecimento desses três ângulos de visão. 

a) Ação como grupo
Dentro da ação do indivíduo como elemento do grupo, o primeiro ponto essencial é a ordem. Isso não significará a exigência de atitudes protocolares durante a discussão, pois, na realidade, o formalismo é geralmente perturbador. Ordem no sentido de que unicamente uma pessoa deve falar de cada vez, de que só atitudes polidas devem ser mantidas e de que certas normas, preconizadas mais adiante, devem ser seguidas, a fim de impedir o desvirtuamento da discussão.

Em segundo lugar, deve existir o máximo espírito de cooperação. Se cada um insistir em impor seu ponto de vista, pouco será conseguido. Os membros do grupo hão de ter o propósito de discutir as opiniões de todos os demais componentes e não apenas as próprias. Em vez de criticar os outros pelos erros que, a seu juízo, hajam porventura cometidos, cada um deve, ao contrário, procurar esclarecê-los.

Resumindo, o espírito de equipe deve sempre prevalecer, sobrepondo-se ao individualismo dos membros do Grupo. Acima de tudo deve haver transigência recíproca.

Finalmente, é importante a convicção de que algo de útil resultará da discussão. O grupo, sentindo que a reunião está sendo proveitosa, sem dúvida conservará o interesse e o entusiasmo.

b) Ação individual

Por certo, a condição mais impulsiva para habilitar alguém a participar, com eficiência, de uma discussão é o conhecimento prévio da questão a debater e a segurança de que os assuntos com ela relacionados lhe são familiares. Todo esforço do indivíduo deve ser em colocar seus conhecimentos e habilidades em proveito da coletividade.

Uma segunda condição, não menos valiosa, é conhecer os outros membros do grupo. Isto permitirá um juízo mais seguro sobre as opiniões de cada um e tornará mais fácil compreender as razões em que elas se basearam. Esse conhecimento da individualidade do outro dará, também, melhores condições de diálogo e de condução de ações, já que cada um tem particularidades quando à forma de se expressar, quanto a um comportamento mais tímido ou extrovertido, e até mesmo à receptividade a brincadeiras.

Outra condição muito ponderável é acompanhar de perto o desenvolvimento da discussão. É necessário ouvir o que se está dizendo, porque do contrário se corre o risco de fazer observações inoportunas, de pedir repetições ou de fazer juízos precipitados quanto às atitudes tomadas pelos componentes do Grupo sobre o assunto em discussão.

É recomendável que toda intervenção no debate seja feita de modo hábil e oportuno. As ideias devem ser apresentadas com persuasão e em ocasião própria. Todos devem tomar parte ativa na discussão, mas é preferível conservar-se calado do que fazer observações fora de propósito e de maneira inadequada ou intempestiva. Esses são os comportamentos que devem reger a ação individual no TG, onde estrelismos, vedetismos e afirmações de personalidades não devem prosperar. 

c) Ação do Dirigente

Como dirigente, a ação do indivíduo no TG deve buscar a imparcialidade, firmeza e cortesia, qualidades indispensáveis a quem dirige a discussão. Um bom dirigente deve, principalmente, estar preparado para, a qualquer momento, ressaltar, perante o grupo, o ponto nevrálgico do debate e expressar, de modo claro e preciso, o resultado dos trabalhos. É também indispensável que permaneça atento ao desenvolvimento da discussão, para impedir que fuja a sua verdadeira finalidade e, ainda, que saiba, em qualquer circunstância, manter vivo o espírito de cooperação do grupo, conciliando qualquer desacordo entre seus membros.

As pessoas facilmente irritáveis são capazes de magoar os outros, não sendo as mais habilitadas para dirigir os trabalhos de uma discussão. É de boa prática aceitar os comentários e discuti-los com tato, dando-lhes a mais generosa interpretação possível. Todas as observações firmadas em argumentos judiciosos devem ser discutidas, enquanto sugestões sarcásticas devem ser ignoradas e, mesmo, desestimuladas.

Convém que o dirigente dos trabalhos procure sempre encontrar estímulos  para   o início e prosseguimento dos debates.
Perguntas adequadas podem auxiliar muito  e uma atitude encorajadora por parte de quem conduz os trabalhos, mostrando que o grupo tem assunto de valor para discutir, dará melhor resultado, em geral.

5.2 - PREPARAÇÃO INDIVIDUAL

Um outro aspecto a ressaltar, dentro da conduta e do inter-relacionamento dos participantes nas discussões em grupo, é a necessidade da preparação individual para o trabalho de grupo, particularmente para as discussões.

Para maior clareza, o assunto será dividido em duas partes: a preparação geral, exigida de todos, e a preparação para conduzir a discussão, responsabilidade do dirigente.

a) Preparação Geral

Antes de iniciar os trabalhos, cada participante deve verificar, em função do tipo de estudo e dos demais membros do GT, qual a preparação que deve ser realizada, como o que conhecer, necessidade de reavivar conceitos da metodologia a ser empregada, recursos e bibliografia a ser revisada, etc, de forma a que sua contribuição possa ser proveitosa.

Dois requisitos fundamentais devem ser atendidos por parte de cada membro:

 - compreender o grupo como um todo e os seus membros individualmente, como partes que o integram (análise do grupo);
 - analisar o problema a ser discutido (análise do problema).

1) Análise do Grupo
É absolutamente necessário  conhecer-se  a  relação  entre  o  assunto e  o que se objetiva com a discussão.

Inicialmente, convém determinar  as  atribuições  do  grupo  (Reunir-se-á  ele unicamente para investigar, ou tem poderes para tomar decisões? Quais os elementos a sua disposição?).

Examina-se, depois, a situação do grupo em relação ao conjunto de que faz parte. Faz-se, por fim, a análise das características pessoais dos seus membros.

Assim procedendo, cada um saberá, por exemplo, que este ou aquele dos seus participantes, por ser exagerado em suas apreciações, seus comentários devem ser encarados com cautela; ou que as observações de outros devem ser consideradas seriamente; ou, ainda, que o melhor meio de induzir alguns deles à cooperação consiste em ilustrar as opiniões expostas e que fatos positivos são necessários para convencer outros deles.

Mais objetivamente, deve-se saber responder tão bem quanto possível, entre outras, as seguintes perguntas: Qual é o modo de agir de cada participante? Quais as suas peculiaridades pessoais? Qual o grau de conhecimento que possui sobre o assunto a ser discutido? Que atitude terá cada um a respeito das propostas que possam ser apresentadas?  

2) Análise do Problema a ser discutido
Antes de examinar o problema e, principalmente, antes de discuti-lo, deve-se ter o cuidado de:

(a) Rever o que já se sabe a respeito, reunir as informações sobre o assunto e preparar-se como se tivesse que fazer uma exposição verbal do assunto focalizado.

(b) Verificar as modificações mais recentes que alteraram ou possam alterar o problema, incluindo as novas informações obtidas no esquema já traçado.

(c) Fixar um ponto de vista fundamental razoável sobre o problema. Decidir qual a posição a tomar na reunião, estudando as razões que a justificam. Conjeturar sobre as indagações que, provavelmente, possam ser feitas. Não se deve, entretanto, hesitar em mudar de ponto de vista, se novos argumentos, dados e informações forem trazidos à discussão. Afinal, levar em conta o efeito que a proposta venha a produzir sobre o grupo, como um todo, e sobre cada um dos seus membros em particular. 

Quanto mais cuidadosa for a concatenação dos fatos e o seu relacionamento com o problema em questão, bem como com as pessoas que dele vão tratar, maior será a eficiência da participação na discussão.

b) Preparação para conduzir a discussão
A preparação para a condução das discussões, função típica do dirigente do GT ou, em alguns casos, dos dirigentes de subgrupos, caso sejam constituídos, deve levar em consideração os seguintes aspectos: 

1) As notas e recomendações anteriores valem inteiramente para orientação de todos os membros do grupo. O dirigente por motivos óbvios, precisa fazer uma preparação mais acurada.

2) A principal responsabilidade do dirigente dos trabalhos consiste em fazer com que a discussão conduza a alguma conclusão. É seu dever impedir que a discussão se afaste dos pontos essenciais e, principalmente, evitar que assuntos importantes deixem de ser tratados. Para isso, faz-se mister que tome, desde o início, as seguintes medidas:

(a) Relacionar todos os itens que devem ser considerados, incluindo não só as partes principais e as secundárias como as que exigem consideração imediata e as que podem ser tratadas posteriormente.

(b) Verificar o tempo disponível para a discussão; se útil ou necessário tirar da relação os itens de somenos importância, a fim de que ela se torne exequível (os itens que forem excluídos poderão constar de uma lista aditiva, para serem abordados mais tarde, se houver tempo disponível).

 (c) Organizar as listas prioritária e aditiva, ordenando os itens a debater numa sequência lógica, de forma que não seja preciso retornos ou saltos.

3) O conhecimento dos demais membros por parte de cada componente do grupo é de muito valor. Para o dirigente, é indispensável conhecer bem cada um dos membros do seu grupo. Para isso, deve saber quais as características pessoais de cada um deles, procurando descobrir, sobretudo, as suas especializações e experiências anteriores. Assim, ser-lhe-á fácil dirigir-se ao membro do grupo mais indicado para esclarecer questões especificas.

4) O dirigente deve também perceber a possível influência que cada membro do grupo possa exercer sobre os outros. Se algum deles é intransigente, procurar mostrar-lhe a inconveniência de tal atitude, com o cuidado de não excluí-lo das discussões, já que suas ideias, algumas vezes boas, não devem ser rejeitadas simplesmente porque são defendidas por ele. Poderá valer-se de outro elemento do grupo para apresentá-las, se assim julgar conveniente.

5) O dirigente diligenciará para que cada estudo ou pesquisa tenha o máximo êxito. Para isto, deverá organizar metodicamente a agenda da discussão e distribuir as tarefas de acordo com as capacidades e preferências dos membros do grupo, assegurando, assim, um rápido e completo exame do problema apresentado.

Ressalte-se, portanto, ser a cuidadosa preparação da agenda imprescindível para que uma pessoa possa bem conduzir um Grupo de Trabalho.

5.3 - PARTICIPAÇÃO NA DISCUSSÃO 

Para participar com eficiência de uma discussão em grupo, quer como dirigente, quer como membro, é necessário saber falar de modo incisivo, saber escolher o momento oportuno para apartear ou permanecer calado e, sobretudo, dar atenção constante às observações dos outros, para avaliá-las corretamente.

Para fim didático, este assunto será focalizado nos seguintes aspectos: direção da discussão; avaliação de opiniões; falar e calar; e conduta pessoal.

Direção da Discussão

Compete ao dirigente: organizar uma agenda cuidadosamente preparada; elaborar um esquema bem organizado do plano da discussão; e estimular e dirigir a discussão de tal maneira que todos se sintam à vontade para falar e que a atenção geral se fixe sobre as partes primordiais do problema em discussão.

1) Início da Discussão
Uma rápida dissertação inicial sobre o problema em foco, comunicativa e impressionante, a fim de provocar motivação para o assunto, especialmente sobre os pontos capitais, deve ser feita em termos objetivos, sem prolixidade para que não se torne fastidiosa e desinteressante.

Essa alocução é destinada a conduzir o grupo a encarar uma série de pontos controversos do problema, com o objetivo de ensejar a discussão. Em seguida podem ser feitas perguntas que não devem ser de caráter geral, mas incisivas, de modo a exigir respostas especificas, baseadas na experiência pessoal daqueles a quem forem dirigidas.

Outro procedimento aconselhável é ir ao quadro e organizar uma lista de causas originárias da existência do problema, de pessoas ou grupos de pessoas nele interessados, dos termos que precisam ser definidos, ou de sugestões sobre o modo de agir, ou, ainda, de qualquer circunstância que afete o problema ou lhe seja correlata. Com tal motivação, os membros do grupo, hesitantes em dar início à discussão, raras vezes deixarão de acrescentar algo à lista apresentada.

Outro meio recomendável é o de ventilar um ou mais pontos de vista negativos da possível solução do problema o que pode ser feito pessoalmente ou, de preferência, por intermédio de um membro que partilhe dessa mesma ideia. Geralmente, para levar um grupo de pessoas a iniciar uma discussão, nada melhor do que esse expediente. Este método, porém, tem o inconveniente de poder provocar um debate estéril, acarretando perda de tempo, em regra limitado.

Tal procedimento, contudo, é sempre válido e eficiente toda vez que se manifesta perda de atenção ou interesse na discussão do problema.              

2) Como evitar as divagações 

A tendência de afastar a discussão do ponto capital do problema, aspecto de ocorrência muito frequente em TG, pode ser muito atenuada com um esquema dos pontos a debater. A não ser que algo relevante tenha nele sido omitido, o dirigente poderá orientar a discussão conforme a ordem estabelecida, mantendo, assim, a sequência programada. Certos dirigentes, durante a discussão, vão anexando ao esquema, à proporção que aparecem, outros detalhes, assegurando, desse modo, a sua continuidade e permitindo que todos verifiquem o que já foi feito. Se, a despeito desta orientação, a discussão se desviar do assunto, é bastante que o dirigente assinale, com oportunidade, essa mudança de rumo para que os trabalhos retornem à ordem adequada.

Pode suceder que uma ou duas pessoas passem a monopolizar a discussão. O que se tem observado, porém, é que raramente tais pessoas têm contribuições reais e ponderáveis a fazer e, ao contrário, tendem a repetir pontos já discutidos ou se excedem em detalhes irrelevantes. Se isso ocorrer, é aconselhável que o dirigente se dirija a outros membros do grupo, fazendo-lhes perguntas bem pertinentes ao tópico discutido. Destarte, o debate será encaminhado no seu sentido próprio, distanciando-se da parte excessivamente detalhada e, naturalmente, calando a pessoa que estiver falando em demasia. Em casos extremos, estabelecer-se-á um limite de tempo ou, ainda, o número de vezes que qualquer pessoa poderá falar. Antes de esgotar-se o tempo destinado à discussão, o dirigente deverá alertar seus companheiros. Esta advertência tem "efeito marcante" e evita divagações ou repetições desnecessárias.

Convém lembrar que, não tendo o dirigente o direito de determinar a solução final, assiste-lhe, no entanto, o direito e o dever de controlar e conduzir a discussão adstrita às suas premissas básicas e concludentes. Aquele que isso conseguir, com firmeza, tato e objetividade, revelará as qualidades características de um bom dirigente.

3) Fases das conclusões

Se houver um acertado delineamento do plano de discussão e não ocorrerem maiores divergências, o grupo, certamente, chegará a conclusões válidas ao término de seus trabalhos.

O dirigente poderá aumentar as possibilidades de obter o resultado almejado de várias maneiras. Durante os trabalhos, por exemplo, poderá suspender a discussão e realizar outras reuniões especiais, em ocasiões oportunas, destinadas especificamente a fazer ligeiros sumários sobre pontos divergentes. Tais sumários têm a vantagem de mostrar os resultados já obtidos e tendem a encorajar os membros do grupo a transigência e conciliações condizentes com a busca de um denominador comum para a solução final do problema.

O dirigente poderá utilizar um outro meio, isto é, aquilatar as informações positivas, pois muitas discordâncias desaparecem com o conhecimento real dos fatos. Seguindo essa diretriz; ele, com frequência, reviverá tais fatos fazendo perguntas hábeis, eliminando com isto uma discussão impertinente. Ao término da discussão, fará um sumário conclusivo dos resultados, salientando os pontos de concordância. Neste, serão enfatizadas as partes pouco esclarecidas para discussão na reunião imediatamente seguinte.

b) Avaliação de Opiniões              
Numa discussão, a  missão  primordial,  tanto  do dirigente  como qualquer membro do grupo, é a de formar um juízo pessoal sobre o que  está sendo dito  pelos outros, comparando as suas afirmações com as ideias que tem a respeito do assunto. Para formação desse juízo, é conveniente procurar responder a  perguntas como estas:

1) A pessoa que fala tem tal experiência ou tirocínio sobre o assunto para que sua opinião possa se considerar abalizada? Ela é reconhecida como autoridade no tema que motivou a reunião?

2) Suas afirmações são originais? Fala com base em vivência própria ou está transmitindo ideias apenas ouvidas?

3) A opinião externada teria sido influenciada por interesses pessoais? Pretendeu, talvez, o expositor, tirar alguma vantagem pessoal da solução do problema?

4) O dissertador, nas discussões, habitualmente expressa suas opiniões francamente ou procura, porventura, disfarçar suas verdadeiras intenções? Revela fatos conhecidos ou costuma omitir os desfavoráveis à causa que procura defender?

5) Os fatos e pontos de vista manifestados são autênticos e fundados na realidade? Suas asserções parecem plausíveis? Qual o grau presumível de veracidade?

6) Existe coerência nos argumentos, informações, observações e pareceres submetidos à consideração do grupo? Se houver alegações pessoais contraditórias, qual a mais aceitável ou digna de confiança? Ou devem ser todas repelidas pelo grupo?

7) Como os demais membros do grupo encaram a intervenção?

8) O prestigio do expositor ou debatedor é tão influente que os demais membros do grupo não ousam discordar, apesar das suas contradições evidentes? Ou, ao invés, é tão desautorizado, que só lhe darão ouvidos se for apoiado por outro membro bem conceituado do grupo?

c) Falar e calar

Imagine-se esta pergunta: "Quando devo falar e quando devo me manter calado?"

Não pode haver, em princípio, resposta dogmática para estas indagações. Geralmente, quanto mais alguém se integra num grupo de estudo, maior liberdade sentirá para apartear. Os recém-chegados, comum e sabiamente, mantêm-se calados, falando somente quando há alguma observação ponderável ou informação realmente válida para ser prestada. Na maioria dos casos, entretanto, sugere-se a aplicação da conduta seguinte:

1) Restrinja-se ao assunto. Nada tendo a expor ou a argumentar com relação direta ao assunto em debate, mantenha-se calado. Esta regra, por todas as razões é de capital importância para a condução dos debates. É muito comum sair-se do ponto em discussão para outro distante ou impertinente. Tal atitude digressiva torna a discussão interminável. Convém lembrar que, em processo de argumentação e debate, é de boa técnica abordar-se um ponto do tema de cada vez.

2) Fale tão-somente quando tiver um argumento, observação ou informação a apresentar. Em qualquer destes casos, seja conciso. No final da discussão, útil é ressaltar os fatos e conclusões que interessam ao objetivo que o grupo tem em mira.

3) Fale quando lhe fizerem indagações diretas e não dê respostas prolixas ou evasivas. A menos que possa contribuir com um novo ponto de vista ou informações adicionais, toda resposta será sempre objetiva e curta.

4) Fale quando tiver um comentário pertinente ou sugestões para apresentar. Pode acontecer que seja esquecido algum aspecto considerável do assunto ou que algum ponto decisivo passe despercebido. Nesses casos, um breve comentário poderá estimular os componentes do grupo a sanar a falha verificada.

5) Fale quando puder elucidar um ponto que tenha sido tratado de maneira confusa ou menos clara. Não raro, um tópico de relevante importância é focalizado tão vagamente que ninguém lhe dá o seu devido valor. Se, com inteligência, for aclarado este ponto, ter-se-á prestado serviço valioso.

6) Fale quando puder corrigir um erro. Para isto, é imprescindível bastante sensibilidade para não provocar um debate acalorado, mas inútil. Havendo assunto de relevo, digno de ser reconsiderado por causa de enfoque tido como errôneo, convém, pelos meios adequados, corrigi-lo com polidez e modéstia. Evitando-se qualquer referência desairosa ou humilhante, o erro será corrigido sem choques.

7) Fale quando puder oferecer melhor contribuição individual sobre a questão. Ninguém é onisciente. Somente pelo exame do conjunto de dados ou informações poder-se-á formar um juízo mais seguro. Em consequência, sempre que tiver contribuições para o esclarecimento do problema, dispuser de dados de fontes fidedignas ou for possível trazer o testemunho de alguém estranho ao grupo, não hesite em fazê-lo, desde que, em verdade, tenha influência sobre o ponto em discussão. Vale lembrar que nada é mais desconcertante do que alguém estar introduzindo, na discussão, assunto fora de propósito.

8) Fale quando tiver pergunta válida a fazer. A pergunta só cabe quando se tiver ou observar que alguém tem dúvidas sobre algum ponto, a fim de que não haja decisão sem os devidos esclarecimentos. Perguntar contínua e insistentemente não é aconselhável. Mas, a pergunta no momento oportuno evita confusão de ideia. Além disso, convém assinalar que a pergunta é um recurso inteligente para fazer retornar a discussão ao seu ponto nevrálgico, especialmente quando dele alguém se afasta em divagações, ou apontar, com leveza e discrição, uma falha ou omissão no trabalho.

9) Fale se puder amenizar a discussão sobre assunto árido. Esta sugestão deve ser seguida com extrema cautela. Todavia, de vez em quando, dar ao debate um pouco de bom humor faz reavivar um grupo já cansado e serve para acelerar o ritmo do trabalho.

d) Conduta pessoal

A ética exige que, nas discussões em grupo, sejam respeitadas certas regras. Destas, merecem destaque as seguintes:

1) Evitar chamar a atenção sobre si próprio.

De nenhum modo devem ser permitidas na discussão expressões de sarcasmo, divagações supérfluas, declarações frequentes ou de auto idolatria, tais como "Eu conheço bem o assunto". É forma de conduta que serve apenas para acarretar antipatia geral. Não é bom modo de ser, por outro lado, deixar-se passar completamente despercebido. É necessário ter confiança em si, evitando, porém, a aparência autoritária ou arrogante. Não se omitir quando houver qualquer ponto de vista válido a ser manifestado no momento adequado. Jamais dar a impressão de que a discussão está aquém de sua importância pessoal ou de que o assunto é desinteressante. É sempre de ótimo efeito demonstrar interesse no debate. Naturalmente, esta ponderação não envolve conselho para falar quando não há nada a dizer.

2) Falar suficientemente alto para ser ouvido sem, contudo, agredir a audição.

Quando falar, faça-o de maneira clara e de modo que todos possam ouvi-lo. Use a força necessária para ser ouvido sem, contudo, agredir a audição dos outros ou denotar imposição. Não se convence ninguém pela altura da voz. Pelo contrário, ideias brilhantes deixam de ser consideradas quando transmitidas com altura de voz percebidas como empáfia ou autoritarismo.

3) Ir diretamente ao assunto e não fazer rodeios.

Na maior parte das discussões, o tempo é valioso, não devendo ser desperdiçado com coisas de somenos importância. Os rodeios cansam, dificultam o entendimento, retira o foco e desestimulam o grupo.

4) Ser claro e objetivo nas afirmações.

Evitar declarações vagas, opiniões e respostas dúbias. Procure ser tão sintético e conclusivo quanto possível na informação.

5) Aceitar a crítica com dignidade

Evitar respostas irritadas às criticas. Quando estas forem fundamentadas e procedentes, aceitá-las com satisfação é prova de capacidade de diálogo. Se descabida ou injusta, refutá-la com elevação ou, talvez, até ignorá-la.

Acima de tudo, nunca olvidar que é membro de um grupo e que todos, no seu âmbito, têm o direito de expressar suas próprias opiniões.

6) Agir discretamente.

Durante toda a discussão, lembrar-se de que o objetivo fundamental é chegar à melhor decisão possível ou conseguir as informações mais precisas. Não entrar em discussão meramente com o objetivo de  "ganhar  pontos",  marcar  a  sua presença ou acentuar algum possível erro de um companheiro.

7) Focar o trabalho

Não permita que desavenças ou disputas profissionais ou pessoais sejam postas em jogo no TG. O foco das discussões é o trabalho e seus resultados. 

5.4 - SITUAÇÕES ESPECIAIS E DIFÍCEIS NAS DISCUSSÕES
O dirigente de uma discussão poderá encontrar-se diante de "Situações Especiais", como as decorrentes de peculiaridades inerentes às características pessoais dos membros  do grupo, ou de “Situações Difíceis”.

 a) Situações Especiais

A fim de obter a participação mais eficiente de todos os membros do grupo na discussão, é de notável efeito que o dirigente, ante a situação criada pelo comportamento especial de algum deles, adiante  configurado,  adote uma conduta de direção adequada a cada situação.

1) Fala rápida e em demasia - A fala rápida, mesmo quando correta, exclui membros do Grupo do debate. Interrompa-o, diplomaticamente com uma declaração concisa, e dirija logo uma pergunta a um dos outros participantes.

2) Digressivo - Aproveite sua primeira interrupção, agradeça-lhe, e, sintetizando algumas de suas ideias, prossiga, ouvindo outro membro do grupo.

3) Argumentador - Reconheça as suas objeções válidas, concorde com elas se procedentes e dê a palavra a outro membro do grupo. Em caso de não serem razoáveis, mas o argumentador nelas insistir, fale-lhe em particular e peça-lhe transigência, valorizando o seu concurso como parte importante do grupo, mas ressaltando a necessidade de consenso em trabalho sócio-individualizado.

4) Obstinado - Trata-se, em regra, de alguém que não quer, compreender a questão. Procure fazer com que os demais o auxiliem a entender do que se trata. Se for o único nessas condições, vá diante e fale com ele depois da reunião.

5) Opinião fora do tema – É comum, até por formação profissional, alguém sair do foco do assunto ou do seu ponto. Isso ocorrendo, chame a sua atenção para o tópico constante do roteiro, dizendo-lhe, por exemplo: "É interessante o seu enfoque, embora fora dos limites do roteiro, mas havendo tempo, poderemos, talvez, abordá-lo mais tarde".

6) Prevalência de problema pessoal - Pode ocorrer que um membro do grupo traga à consideração dos demais seu problema pessoal. Se vier a propósito, obtenha a opinião do grupo. Havendo interesse geral, peça-lhe maiores esclarecimentos a respeito, se úteis ou necessários ao trabalho do grupo. Caso contrário, solicite que o apresente em outra oportunidade, em face da agenda.

7) Conversa à parte durante a discussão do grupo - Faça uma pausa e, propositadamente, deixe os outros ouvirem a conversa. Convide-os, logo depois, para o debate, os atraindo para a discussão no âmbito do grupo, solicitando-lhes seu ponto de vista. Tenha o cuidado de lembrar, antes, o que está sendo discutido.

8) Má dicção ou emprego de palavras impróprias - Suas ideias podem ser boas. Auxilie-o. Sintetize sua contribuição, intervindo, ao final, por exemplo, deste modo: "Resumindo, a opinião do prezado companheiro é esta:... (expresse, clara, concisa e conclusivamente, o que ele pretende, dizer). A grande preocupação do dirigente, ante tal situação, deve ser, sobretudo, resguardar esse membro do grupo do ridículo por sua deficiência involuntária.

9) Perseverantemente errado - Se ele tiver ponto de vista chocante, antagônico ao pensamento de todo o grupo, e o sustentar com intransigência reiterada, ressalve o seu entendimento pessoal divergente do consenso do grupo e prossiga nos trabalhos  comuns, ressaltando a necessidade de concluí-los no tempo previsto.

10) Questões Pessoais - Quando houver discussão acalorada entre os presentes, por divergências meramente pessoais de alguns dos seus membros, faça uma interrupção com uma pergunta objetiva sobre o tópico. Estimule, de modo hábil, um participante a entrar no debate. Se a situação se mantiver ou repetir, solicite, francamente, que eles deixem de parte as questões pessoais.

11) Enfadado - Procure, com tato, despertar o seu interesse para o assunto, pedindo-lhe, por exemplo, que fale de suas experiências a respeito do tópico em debate no momento.

  12) Inibido - Interessado, mas, talvez por inibição, sem ânimo para falar. Use perguntas diretas capazes de provocar-lhe alguma reação. Aproveite a oportunidade para enfatizar que é imprescindível a manifestação de cada um dos membros do grupo, para que este se beneficie com a experiência de todos. E, assim alertado, é muito provável que também externe sua opinião.

b) Situações difíceis
Em hipótese alguma o dirigente deve admitir, para discussão, assunto que não se prenda ao tema em debate. Deve obstar a sua abordagem, advertindo, enfaticamente, ser matéria fora dos propósitos da discussão. Poderá até, gentilmente, agradecer àquele que pretende fazê-lo, ponderando que, se houver tempo disponível, noutra ocasião, poderá ser útil considerá-lo, até como ilustração interessante.

Se a discussão for desviada, ou se tornar muito exaltada, interrompa-a, mudando-a para outro assunto, agindo polida e politicamente para não provocar hostilidade por parte do grupo, nem de qualquer dos seus membros.

O dirigente deve estar sempre atento, evitando cair em situações difíceis, mantendo-se para tanto plenamente versado nas normas em vigor e imparcial quanto às questões controvertidas.

6. SUGESTÕES PRÁTICAS PARA O DIRIGENTE
a) O Dirigente deve:

1) Promover e estimular a discussão, dentro do que se propõe o documento de execução do trabalho.

2) Conseguir que a discussão se desenvolva com a participação de todos os membros do grupo, com tempo equitativamente distribuído para cada um. Para isso, há que controlar os que falam em demasia, encorajando os mais indecisos, introvertidos ou inibidos a participar do debate.

3) Não deixar que os participantes conduzam a discussão para o campo pessoal. Não destacar especialmente qualquer pessoa, dentro ou fora do grupo.

4) Uma discussão viva e interessante é ideal mas não convém absolutamente que se torne excitada em excesso.

5) Auxiliar os participantes a livremente expressar, suas ideias. Isto, todavia, não equivale a pensar por eles.

6) Cortar conversas e diálogos particulares, à margem ou durante as discussões do grupo, em especial quando não digam respeito ao tópico ou problema objeto do trabalho coletivo em execução.

7) Conhecer os membros do grupo, tão rapidamente quanto possível, e favorecer o bom relacionamento entre eles.

 b) O Dirigente não deve
1) Procurar dominar o raciocínio dos participantes. Pelo contrário, tudo deverá fazer para estimulá-lo.

2) Desfigurar a contribuição de um participante, de tal forma que o próprio idealizador não mais a reconheça.

3) Declarar a um participante que ele está errado. Se tal for indispensável, deixar que o grupo tome essa decisão, em geral desagradável. 

4) Falar tão depressa que os participantes não possam entendê-lo facilmente.

5) Ridicularizar nenhum dos participantes ou suas ideias. Melhor é louvar sempre que oportuno, conveniente ou justo, no interesse superior do trabalho do grupo.

6) Tomar partido de pessoas ou divisões do GT. O correto é manter-se, permanentemente, equidistante dos membros discordantes do grupo.

7) Falar demais. Limitar-se a acentuar tão somente o necessário à direção do grupo é a sua atitude correta.

8) Prelecionar. Em vez disso, faça indagações bem objetivas.

9) Ser muito espirituoso. O bom humor, no entanto, se usado com oportunidade e sutileza, ameniza o debate.

10) Arvorar-se em autoridade incontrastável ou perito infalível. Aliás, aproveitar-se da função para impor suas ideias é absolutamente defeso ao dirigente que, todavia, pode e deve externar sua própria opinião, desde que apenas na qualidade de integrante do grupo.

11) Permitir que alguém monopolize a discussão. E desse comportamento, para melhor impor a autoridade própria da sua função de dirigente, deve ele, ostensivamente, dar o melhor exemplo.

12) Consentir que o grupo desperdice tempo, manifestando-se sobre assuntos sem importância. Conservar o grupo dentro dos objetivos do trabalho é sua indeclinável missão.

13) Abusar do uso da palavra, falando além do estritamente necessário, ao apresentar um tópico ou problema.

14) Descurar-se da observância do tempo. A agenda e o horário previstos hão de ser rigorosamente cumpridos no desenvolvimento de todos os trabalhos programados, por motivo e fim óbvios. 

7. A EXPOSIÇÃO

A apresentação do trabalho em auditório compreende uma breve introdução, a cargo do dirigente, seguida da exposição, pelo expositor ou pelo próprio dirigente, e de debate.

Uma boa apresentação exige a seleção, pelo grupo, das partes do relatório que devam e possam ser apresentadas dentro do tempo disponível; preparo do material da apresentação; preparo do local da apresentação; e ensaio da apresentação.

A exposição do relatório será seguida por um período de debates. Nesta ocasião, o grupo prestará esclarecimentos acerca do trabalho por seu dirigente ou por qualquer outro dos seus integrantes quando para isso designado, no momento, pelo dirigente.

Desde a distribuição do trabalho até a apresentação do relatório em auditório, considera-se o grupo permanentemente em atividade.           

ANEXO B

INTRODUÇÃO À TEORIA GERAL DOS SISTEMAS

1. PROPÓSITO DO ANEXO

Apresentar noções básicas da Teoria Geral dos Sistemas (TGS), na profundidade necessária ao entendimento de sua aplicação no método EEM. Destina-se aqueles que desejam ter um conhecimento mais profundo das bases do EEM.  
2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Teoria Geral dos Sistemas teve sua origem na Física, mais especificamente na Termodinâmica. Posteriormente, foram introduzidos conceitos de outras disciplinas, principalmente a Biologia, no sentido de serem obtidas novas formulações aplicáveis a todos os sistemas conhecidos. Embora a ideia de sistemas, e até mesmo da Teoria Geral dos Sistemas, seja conhecida há bastante tempo, apenas recentemente é que o termo ganhou popularidade e passou a constituir-se preocupação e interesse de uma gama variada de pessoas. A Teoria Geral dos Sistemas é composta por diversas disciplinas, como por exemplo a Análise de Sistemas e a  Pesquisa Operacional.

O julgamento de valores e méritos é parte inseparável da Análise de Sistemas. Cabe ao analista, que será chamado nesta publicação de solucionador, dar ênfase e indicar ao decisor, de acordo com o juízo de valores deste, os pontos em que esse julgamento se faz necessário, de modo a permitir-lhe acrescentar seus próprios valores ao elenco de informações relevantes que devem amparar a sua decisão.

O método mais abrangente adotado na MB para a resolução de problemas decisórios, o Estudo de Estado-Maior (EEM), utiliza muitos conceitos da Análise de Sistemas de forma objetiva e doutrinária, pois, nesse método, há necessidade de se analisar uma situação problemática existente em um sistema, enunciar precisamente o problema, chegar às suas possíveis soluções e avaliá-las para a escolha de uma delas como decisão. 
3. CONCEITO DE SISTEMA

a) Conceito

O conceito de sistema é subjetivo e intuitivo. O sistema só existe na mente de quem o idealiza, seja uma pessoa ou um grupo de pessoas. É um artifício utilizado pelo solucionador para visualizar melhor a situação problemática, posicionar-se de acordo com a esfera de atuação do decisor, enunciar o problema e desenvolver algumas relações com o modelo visualizado, como, por exemplo, identificando suas características.
Os critérios mais utilizados para se conceituar um sistema envolvem as noções de finalidade comum, unidade funcional e elevada interdependência entre as partes componentes (elementos). Há, pois, sistemas das mais variadas naturezas. Assim, uma pessoa, uma sociedade, três pessoas conversando, uma organização uma empresa ou um equipamento podem constituir um sistema. Do mesmo modo, tem-se o Sistema Digestivo, Circulatório, de Pagamento, Logístico, de Manutenção, de Defesa Aeroespacial e tantos outros. A partir daí, pode-se inferir um grande número de sistemas e classificá-los segundo o grau de sua complexidade.

O conceito de sistema é muito vasto e deve-se trabalhar no nível de abstração elevado, para não se correr o risco de incidir em ambiguidades de conceito. A grande vantagem da teorização reside em minimizar essas duplicidades. Assim, as análises gerais decorrentes são aplicáveis, tanto aos sistemas físicos, quanto aos conceituais.

b) Definição de Sistema
Diversos autores têm definido sistemas. Seguem-se alguns conceitos: 

1) Segundo HANIKA (1974), sistema é qualquer entidade conceitual ou física, composta de partes inter-relacionadas, interatuantes ou interdependentes.

2) ACKOFF (1974) define sistema como um conjunto de elementos quaisquer ligados entre si por uma cadeia de relações, de modo a constituir um todo organizado.

3) JARBAS MACIEL (1974) prefere definir sistema como um conjunto de elementos ativos e as relações entre esses elementos ou como um todo organizado dinamicamente, relacionado com o mundo exterior, isto é, sujeito a mudanças apresentadas por determinado modo de ação.

Pode-se definir sistema, também, de outras maneiras:

Conjunto de elementos que interagem, trocando informações e controles e que se destina a uma finalidade específica; ou

Qualquer unidade que processa certos insumos a fim de obter certos resultados; ou
Conjunto de partes que interagem de modo a atingir um determinado fim, de acordo com um plano ou princípio; ou ainda
Conjunto de elementos dinamicamente relacionados, formando uma atividade, para atingir um objetivo, operando sobre dados/energia/matéria para fornecer informações/energia/matéria

Conclui-se que um sistema só existe se tiver um propósito. Ele terá uma entrada e produzirá uma saída com valor agregado superior ao da entrada. Sendo um conjunto que não é a mera soma de seus componentes, o sistema incorpora a SINERGIA entre seus componentes. Entenda-se sinergia como o ato ou esforço simultâneo de diversos órgãos na realização de uma função. É um multiplicador de esforços que faz com que o resultado obtido por um sistema seja maior que a simples soma do que seria conseguido por seus elementos isolados. 

c) Parâmetros para conceituação de sistema

Das definições, pode-se inferir que todas expressam características básicas fundamentais, que funcionam como parâmetros identificadores do que sejam sistemas. São elas:

1) Elementos: São partes constitutivas dos sistemas que têm identidade própria e são responsáveis pelos produtos de sua área de atuação.

2) Conjunto: Os Elementos isoladamente não se constituem num sistema. É pela interdependência, unidade funcional e interação desses elementos que, constituindo um conjunto, define-se um sistema. Conjunto aqui é entendido como um todo orgânico com objetivo (finalidade comum dos elementos) e identidade próprios.

3) Cadeia de Relações: A interdependência e interação dos elementos no conjunto geram o estabelecimento, entre estas mesmas partes, de cadeias de relações que definem o posicionamento de cada um deles no processo.

4) Modo de Ação: É o meio operacional próprio, específico de cada sistema. Decorre da natureza da cadeia de relações do conjunto definido. O modo de ação em sistemas administrativos é fixado pela prática reiterada da cadeia de relações.

5) Organização: É sinônimo de estrutura, representando, pois, em sentido lato, os preceitos e normas duradouras, explicitados ou tácitos, que mantêm o sistema, valendo dizer que um sistema sobrevive na medida em que está organizado.

6) Conflito e Mudança: Ao sistema é inerente a ideia de conflito e de mudança. Todo sistema pressupõe áreas de conflito e áreas superpostas, que podem também gerar conflitos. Admitir-se a hipótese de trabalhar em sistema de conflito zero carece de sentido, porque é admitir-se a inexistência de sistemas que se contrapõem. O conflito pode ser gerado pelas atividades dos elementos que o constituem e/ou pela existência de sistemas no meio ambiente que se contrapõem ao nosso sistema.  

É necessário promover a funcionalidade do conflito, buscando a minimização dos resultados indesejados. Assim, é mister que o decisor do sistema saiba manipular o conflito, fazendo com que este seja direcionado para os propósitos eleitos.

Do exposto, ficou claro que todo sistema pressupõe troca, e troca pressupõe mudança. Sistema pressupõe evolução e adaptação, mesmo porque está sempre em transição. Os sistemas físicos trocam energia e produtos; os conceituais trocam informações.

7) Entropia e Homeostase: Em todo sistema atuam dois importantes conjuntos de forças: a entropia e a homeostase. Entropia é o conjunto de forças que tende a desagregar o sistema. Homeostase é o conjunto de forças que tende a mantê-lo organizado. Por analogia, as forças entrópicas e as forças homeostáticas funcionam, respectivamente, como as forças centrífugas e as forças centrípetas.

Pelo estudo dos parâmetros descritos acima, pode-se concluir que o estudo de cada uma das partes, isoladamente, não permite o conhecimento do sistema, pois não fornece indicadores para se entender e visualizar o todo; não fornece elementos que indiquem como cada uma delas se relaciona com as demais, nem mostra a importância que cada um tem para o conjunto.

O equilíbrio dinâmico do sistema é obtido através da autoregulação ou autocontrole, dispondo de dispositivos de realimentação. 

Em face desta constatação, fixou-se o axioma: "em sistemas, o todo é sempre maior que a soma das partes", ou, como é citado por JARBAS MACIEL (1974): "o comportamento de um todo não pode ser explicado unicamente pelo conhecimento do comportamento das partes". Logo, importante e básico para a abordagem sistêmica é o uso do método dedutivo, ou seja, o que parte das categorias gerais para as categorias particulares.
d) Classificação de sistemas
Pode parecer descabida a classificação de sistemas, já que foi enfatizada a amplitude do conceito. Entretanto, a principal finalidade de uma classificação é procurar, como um recurso didático, orientar seu estudo segundo uma categoria de análise de interesse geral. Assim, apresenta-se a classificação seguinte, dentre as inúmeras conhecidas:
1) Origem

Natural ou criado pelo homem.

2) Existência Física ou Constituição
Físico ou concreto (real) e conceitual ou abstrato (conceitos, planos, hipóteses ou ideias)

3) Relacionamento com o meio ambiente
Fechado (isolados do meio ambiente) ou aberto (interfaces com o meio ambiente, organismos vivos).
4) Natureza das variáveis
Esta classificação é baseada na natureza das variáveis que operam o sistema. Foi estabelecida por BEER (1969), que classificou os sistemas em determinísticos e não determinísticos. 

- Sistemas Determinísticos: São aqueles em que se pode prever, sem risco de erro, a interação entre os elementos e as saídas ou produtos, dadas as entradas e informações a serem processadas. São exemplos as máquinas industriais, em que o conhecimento de sua capacidade da carga horária dos operadores permite fixar a produção. O computador, por mais complexo que seja, não perde esta característica determinística. São sistemas em que as variáveis envolvidas são todas conhecidas, mensuráveis e de ponderação estabelecida. São operados com a certeza de seu comportamento.

    - Sistemas Não Determinísticos: São aqueles em que não há certeza do seu comportamento em face das entradas fornecidas. A previsão da natureza, qualidade ou quantidade dos produtos é probabilística ou possibilística, isto é, há risco de erros nas previsões. Operam variáveis qualitativas, não mensuráveis, de ponderação desconhecida ou mal definidas. Há a interveniência de variáveis aleatórias ou não percebidas. São usados processos matemático-estatísticos para manipulação das variáveis qualitativas. Os sistemas são chamados de probabilísticos quando a probabilidade de ocorrência, para uma saída específica, puder ser determinada e possibilísticos, quando essa probabilidade não puder ser mensurada.  

5) Nível de complexidade
Exposta por BOULDING (1974), pretende hierarquizar os sistemas segundo a complexidade que se revestem, sugerindo oito níveis: os estáticos, os dinâmicos, os cibernéticos, os abertos, os formados pelos integrantes da vida vegetal, os compostos pelos seres do reino animal, os constituídos pelo ser humano individualmente e, o mais complexo de todos, os relativos a uma organização social.

4. ELEMENTOS E CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS

4.1 - ELEMENTOS DOS SISTEMAS

É possível relacionar uma série de componentes que, uma vez encontrados em um fenômeno ou entidade, permite determinar um sistema.

Esses elementos são: Saída (Resultado); Ambiente (Meio Ambiente ou Supra Sistema); Fronteiras; Entrada, Recursos, Processos e Subsistemas;  e  Controle e Realimentação.

a) Saída

Qualquer sistema é idealizado para atingir algum propósito, caracterizado pela necessidade de um utilizador no meio ambiente. O sistema entrega ao utilizador um produto acabado (sua saída), que tanto pode ser expresso em termos físicos como representar um serviço ou outro benefício qualquer. O desempenho de um sistema será, em suma, avaliado em função da utilidade ou grau de satisfação que a sua saída oferece ao "cliente” o qual se encontra no ambiente.

A razão de ser de um sistema é, portanto, oferecer um produto, com o propósito de atender uma necessidade do ambiente. A partir do momento em que deixa de existir a utilidade, desaparece a própria justificativa da sua existência. É importante não confundir a saída (produto) com o propósito do sistema (atender a necessidade do ambiente).

b) Ambiente (Meio Ambiente ou Supra Sistema)
De acordo com CHURCHMAN (1972), o ambiente constitui as coisas e pessoas "fixadas" ou "impostas”, do ponto de vista do sistema. Por exemplo, se um sistema opera dentro de um orçamento fixo que lhe é imposto por algum órgão superior e o orçamento não pode ser alterado por qualquer atividade do próprio sistema, pode-se dizer então que as dotações orçamentárias se encontram no ambiente. Se, no entanto, por alguma transformação da organização, o sistema puder influir no orçamento, então alguns dos processos orçamentários pertenceriam ao interior do sistema, não mais ao ambiente.

O ambiente não é apenas alguma coisa que está fora do controle dos sistemas, mas também algo que determina ou influencia, em parte, o seu funcionamento. Assim, por exemplo, se o sistema opera em um clima tão rigoroso que seu equipamento deve ser planejado para resistir a severas mudanças de temperatura, pode-se dizer que as mudanças de temperatura estão no ambiente, porque ditam as dadas possibilidades de desempenho do sistema, sendo influenciado por essas mudanças de temperatura.

Um dos aspectos importantes na definição de um sistema com o qual se pretende trabalhar é estabelecer tudo aquilo que está sob o controle do seu decisor.

A figura abaixo representa bem esse conceito:




 



 

 




O ambiente ou meio ambiente pode ser denominado, também, de supra sistema, normalmente, quando se refere a um sistema de ordem imediatamente superior. 
c) Fronteiras de um Sistema

A demarcação das fronteiras de um sistema, feita pelo solucionador, define o que está sob o controle do decisor e o que está fora do seu alcance. No entanto, independentemente do posicionamento das fronteiras desse sistema, é impossível ignorar as suas interações com o meio ambiente, sob pena das soluções adotadas perderem totalmente o seu significado.

A definição das fronteiras de um sistema está inexoravelmente ligada aos propósitos em mira. Elas irão influenciar decisivamente os critérios utilizados para a avaliação do seu desempenho. Consequentemente, o estabelecimento das fronteiras de um sistema fixa a quantidade de aspectos a serem levados em consideração pelo sistema idealizado, sendo indispensável manter sempre em mente que uma definição em termos demasiadamente simples poderá distorcer a realidade e que a complexidade exagerada poderá impedir que sejam encontradas soluções para o problema.

d) Entradas, Recursos, Processos e Subsistemas

Na análise desses elementos, procurar-se-á ver o sistema como uma entidade para a qual é fornecida a matéria-prima que irá ser transformada em produto acabado a ser entregue ao meio ambiente.

Os fatores aplicados ao sistema são as Entradas. Sob um enfoque econômico clássico, esses fatores seriam a terra, o trabalho, o capital e o empresariado; mais modernamente, poder-se-ia considerá-los como sendo informação, energia e recursos. De outro ponto de vista, seria possível classificá-los como humanos, tecnológicos ou sociais. 

Recursos são fatores aplicados também ao sistema que, normalmente, interagem com a entrada. É interessante salientar, neste ponto, a diferença entre entradas e recursos, a qual é muito tênue e depende apenas de pontos de vista e circunstâncias. Considera-se, em geral, como “entradas”, os fatores sobre os quais são aplicados os “recursos” durante o processo de sua transformação em “saída” do sistema. Por exemplo, os alunos admitidos no sistema educacional são entradas, ao passo que professores são recursos usados no processo 

Num contexto mais amplo, os estudantes, uma vez formados e passando a se constituir em elementos ativos na sociedade, podem tornar-se recursos a serem utilizados pelo sistema.

Ao identificar as entradas e os recursos de um determinado sistema, é importante especificar se eles estão ou não sob controle do decisor, isto é, se devem ser considerados como parte do sistema ou do seu meio ambiente e, neste caso, analisar a possibilidade da sua utilização pelo sistema na produção da sua saída.

Pelo que foi exposto, fica fácil, então, caracterizar o processo como sendo a maneira pela qual “entradas” e “recursos” interagem para a obtenção da “saída” do sistema. É a adição de valor e utilidade à entrada. Os componentes desse processo são chamados de subsistemas.

A melhor ou pior decisão para um problema depende inteiramente de quão boa foi a sua definição. É indispensável que os aspectos preponderantes sejam identificados e, em alguns casos, eles podem até estar obscurecidos ou situarem-se bem além dos limites óbvios do contexto mais imediato.
e) Controle e Realimentação

Pode-se conceituar controle como sendo o mecanismo pelo qual é assegurado que a operação de um sistema ocorre de acordo com as especificações, e que a sua “saída” preenche o propósito que levou à sua idealização.

A realimentação é o instrumento básico do controle e, para que possa surtir efeito nessa tarefa, é preciso que:

1) O sistema tenha a sua saída quantificada ou medida de alguma forma, para que possa ser comparada com um padrão preestabelecido;

2) as discrepâncias (resultados indesejados) sejam utilizadas para modificar a entrada; e

3) a realimentação seja oportuna, isto é, seus retardos não sejam exagerados (retardo exagerado significa que a informação advinda da realimentação não teve tempo de corrigir o resultado indesejado).

O conceito de controle aponta imediatamente em duas direções, em termos de definição e abordagem de problemas: o enfoque introspectivo e o extrospectivo.

O primeiro enfoque, introspectivo, corresponde à correção de sistemas. Refere-se ao processo de assegurar que um determinado sistema funcione de acordo com as expectativas (funcionar para o que ele foi criado). Implica em que o projeto desse sistema já está estabelecido e a ênfase colocada na busca das causas da sua operação esteja fora das normas estabelecidas; assim, as situações básicas a serem resolvidas concentram-se nos seguintes casos:

1) O sistema não atinge as metas estabelecidas, supondo que foi estabelecido corretamente; 

2) O sistema não apresenta os resultados esperados; e

3) O sistema não funciona como previsto originalmente.

O enfoque extrospectivo liga-se ao projeto de sistemas e difere fundamentalmente da correção na medida em que se refere ao propósito ou razão de ser da existência do sistema, exigindo uma perfeita compreensão do seu posicionamento em relação ao ambiente ou supra sistema (sistemas de ordem superior). Este enfoque é chamado de extrospectivo, porque parte do sistema para fora, ao contrário do que ocorre na correção.

Pode-se dizer, então, que, basicamente, há dois tipos de problemas. No primeiro ocorre uma “falha” dentro do sistema (correção). No outro, o ambiente se transforma e exige mudança das especificações do sistema (projeto), pois ele não atinge seu propósito e é requerido um aperfeiçoamento do sistema.

4.2- CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS

Os sistemas podem ser idealizados das formas mais variadas. No entanto, podem ser identificadas algumas características, comuns a todos eles, tais como: organização, interação, interdependência, integração e propósito

a) Organização
Esta é uma característica que ultrapassa a simples visualização de uma estrutura, por mais complexa que possa ser (não confundir com o parâmetro “organização” visto na alínea c) 5) do artigo 3 deste anexo).

Tome-se, por exemplo, a Tabela Periódica dos Elementos Químicos. As propriedades de um elemento hierarquicamente superior podem ser inferidas das propriedades conhecidas dos de ordem inferior. Foi assim, aliás, que a própria tabela foi elaborada. A existência de vários elementos foi postulada e sua posição na tabela assumida muito antes da sua descoberta efetiva.

Este método de raciocínio, no entanto, não poderia ser aplicado a entidades com organização. Uma família, um grupo, uma quadrilha e uma classe, por exemplo, são sistemas cujas propriedades não podem ser inferidas das características de seus elementos componentes. Se forem somadas as características de pais e filhos, não se conseguirá uma previsão do comportamento de uma família. Ela constitui um sistema com características próprias, pelo simples fato de ser organizada.

A organização importa em perseguição de metas, objetivos e motivação, além de produzir características de comportamento, todas ausentes dos sistemas encontrados no mundo físico.

São inerentes à organização:

- Estrutura: estabelece a hierarquia e a diferenciação funcional entre seus elementos;

- Motivação: interesse em perseguir um propósito;

- Comunicação: permite a interação entre os elementos do sistema; e

- Tomada de Decisão: escolha entre linhas de ação alternativas.

A organização, como característica, aplica-se somente aos sistemas de maior complexidade, com determinação consciente de se moverem no sentido de metas autoimpostas. É essa característica que coloca o ser humano como um sistema de ordem superior na hierarquia dos sistemas.

b) Interação

Indica a existência de uma relação transacional  de  alguma  espécie  entre  os  elementos  do sistema. Da interação resulta comunicação e troca de energia.

c) Interdependência
As diversas partes do sistema dependem uma das outras. Elas não apenas se relacionam e interagem, como são interdependentes. Os diversos elementos do sistema proporcionam a satisfação mútua das suas necessidades, não só em termos de entradas, mas também em recursos. De certa forma, pode ser dito que cada elemento do sistema precisa dos outros de alguma maneira. Embora o grau de necessidade possa variar em cada um dos elementos, ela estará sempre presente. As decisões tomadas em uma parte do sistema afetam as demais. 

d) Integração 

É a característica fundamental do sistema: enfatiza-o como um todo. Integrar é muito mais do que ter a mesma localização física ou o mesmo nome; significa que os vários elementos dos sistemas compartilham os objetivos do sistema global, tendo reconhecido sua situação de interdependência e interação com os demais subsistemas. É por  meio  da  integração  que  se  produz  o  efeito  sinérgico,   onde  os  vários elementos, atuando  em  concerto,  produzem  um  impacto  muito maior do que a  mera ação individual de cada um deles.

e) Propósito

 É a medida do desempenho do sistema. O propósito é uma característica às vezes difícil de ser visualizada. Como já foi mencionado, o sistema tem uma saída útil, que atenderá a uma necessidade do meio ambiente. O atendimento dessa necessidade será o propósito do sistema, pois se ele deixar de atendê-la, não há razão para sua existência. Para ilustrar bem a dificuldade de se identificarem os propósitos de um sistema, considere-se, por exemplo, um laboratório de análises clínicas de um hospital do governo. Qual o seu real propósito? Uma resposta poderia ser "a realização de exames". O propósito real, contudo, não é o exame em si, mas a sua serventia, ou seja, contribuir para melhorar o diagnóstico do médico.

5. REPRESENTAÇÃO DE SISTEMAS

5.1 - CONCEITO DE MODELO

Os sistemas são, de maneira geral, representados por modelos, que nada mais são do que reproduções de uma parte do mundo real. A necessidade do modelo é determinada, principalmente, pelo fato de a realidade nem sempre estar disponível para avaliação ou ser muito cara para experimentos. Alguns fenômenos apresentam custos de tal ordem, que a sua ocorrência, mesmo uma vez, é proibitiva.

O modelo é uma abstração, uma representação simplificada de um sistema para facilitar sua análise. Ele é uma analogia da realidade, construída por aqueles fatores relevantes para uma situação particular e suas inter-relações. 

É importante ressaltar que modelar é, ao mesmo tempo, arte e ciência. Para modelar, não existe fórmula ou receita, porém deve respeitar princípios gerais e técnicas, que serão discutidos neste capítulo. Por exemplo, um modelo só é válido para a finalidade para a qual foi construído. São frequentes os casos de solucionadores que esquecem deste princípio e tentam usar o modelo para uma finalidade para a qual ele não foi concebido, ou então, acreditam em todos os resultados apresentados pelo modelo, esquecendo de verificar se seus propósitos continuam válidos, ao longo do tempo, para todos os casos considerados.

Espera-se, de um modelo, que ele ofereça informações e dados capazes de orientar um procedimento a ser adotado no tratamento daquela parte da realidade à que se refere. Tratando-se de uma analogia da realidade, o modelo não necessita reproduzir todos os seus detalhes; isso seria mesmo impossível. Ele deverá conter, isso sim, os fatores-chave que definem a situação. A não representação de todos os aspectos da realidade não deve ser encarada como uma limitação. O importante é verificar se as saídas do modelo, isto é, se as suas respostas às perguntas são válidas para o sistema representado.

É importante que o solucionador esteja certo de haver construído o seu modelo e, portanto, definido o seu sistema, considerando os aspectos realmente relevantes do problema em estudo. Por outro lado, não menos importante é a necessidade de deixar de lado os aspectos irrelevantes e incontroláveis.

A pergunta que se impõe, portanto, é a seguinte: “Terá algum elemento crítico sido omitido?”

Ninguém poderá ter a pretensão de cobrir com um modelo todos os subsistemas envolvidos. Existe o permanente problema do compromisso entre a simplicidade exagerada, que poderá distorcer a realidade, e o excesso de complexidade, que poderá impedir que seja alcançada uma solução. O ponto ideal tem que ser encontrado pelo solucionador e, para tal, ele deve usar toda a sua experiência.

O modelo deverá, porém, ser confrontado continuamente com a realidade. No entanto, para o confronto ser eficaz é necessário que a definição do seu propósito se faça em termos concretos, a mais objetiva possível, de modo a ser feita uma clara e honesta verificação dos resultados. Esta talvez seja a parte mais crítica do estudo de sistemas: a definição do propósito.

Todos os utilizadores do modelo devem ser capazes de entender, interpretar e avaliar a sua estrutura, acompanhando perfeitamente os passos e razões que levaram o seu idealizador a construí-lo.

É comum, ao ser mencionado o termo modelo, aparecer ideias a respeito do seu significado, associando-o a uma miniatura ou a uma equação matemática. No entanto, o termo abrange uma gama muito maior de possibilidades. É claro que, em alguns casos, há necessidade de se quantificar, objetivamente, a saída de um sistema, assunto que será abordado em seguida.

Pode-se exemplificar como modelos uma representação gráfica de uma organização ou uma montagem de várias organizações (ou partes delas), uma maquete, um mapa, um desenho de órgãos que trabalham para um mesmo propósito (formação de praças ou de oficiais, fiscalização de barcos etc), uma equação matemática que indica o funcionamento de um sistema, um esboço (“bolotário”), um diagrama de blocos, uma representação gráfica, modelos verbais que explicam o funcionamento de um serviço (sistema) dentre  outros.  

5.2 - QUANTIFICAÇÃO DO SISTEMA

Em algumas situações, como já foi mencionado, a saída de um sistema deve ser, sempre que possível,  quantificada e um dos muitos modos de quantificá-la é considerar que:

Eficácia ou Saída = Desempenho + Aprestamento + Emprego, onde:

Desempenho é a medida do que o sistema é capaz de fazer se estiver em perfeito estado de funcionamento (obtida por meio de teste de verificação) e se for devidamente empregado (componente não humana). 

O desempenho de um sistema é medido através da Avaliação Operacional, onde busca-se chegar ao ponto  de perfeição desejado.

Aprestamento é o estado de funcionamento dos subsistemas, equipamentos, componentes etc, incluindo o pessoal que os opera. O aprestamento se divide em Disponibilidade e Confiabilidade.

Disponibilidade: é a probabilidade do sistema estar pronto para operar quando necessário.

Confiabilidade: é a probabilidade de operar o sistema corretamente, por tempo determinado (até o fim da missão), dado que estava disponível.

Emprego: é o uso adequado dos meios disponíveis. Ele é obtido com instrução e adestramento, constituindo a contribuição humana da eficácia do sistema.

Eficácia (saída ou produto): é função do Desempenho, Aprestamento e Emprego. Se um dos componentes for igual a zero a Eficácia será zero.

5.3 - CLASSIFICAÇÃO DOS MODELOS

Existem várias classificações de modelos. Será apresentada a de Churchman (5) que os relaciona da seguinte maneira: 

a) Icônicos - São imagens dos sistemas; representam alguns dos seus aspectos. Exemplo: modelos em escala reduzida de sistemas físicos, mapas.

 b) Análogos ou Analógicos - Empregam um conjunto de propriedades para estudar outro conjunto de propriedades que o sistema considerado possui. 

Exemplo: estudo da eletricidade por analogia com circuitos hidráulicos.

c) Simbólicos - Empregam-se símbolos para designar propriedades dos sistemas em estudo. Exemplos: equações matemáticas, diagramas e modelos verbais.

O modelo verbal aparece com frequência na resolução de problemas de difícil quantificação.  A função do modelo, neste caso, deve ser explicativa, permitindo uma organização do raciocínio. O que importa, portanto, não é o fato de ser um modelo matemático ou passível de processamento em computador, mas que represente uma maneira sistemática de identificar e comparar possíveis soluções, da forma mais objetiva possível, usando uma sequência lógica de passos que possa ser acompanhada e verificada por terceiros. 
6. ENFOQUE SISTÊMICO
6.1 - SIGNIFICADO

Os conceitos mostrados até aqui servem de base para que seja feito  o enfoque sistêmico da situação que se apresenta com problema. Este procedimento lógico, muitas vezes também denominado de abordagem sistêmica, é de extrema importância no processo decisório. A sua importância cresce à medida que o nível de decisão aumenta. Deste modo, os líderes de grandes organizações devem desenvolver a capacidade de resolver de maneira sistêmica seus problemas, os quais, quase sempre, pelo grau de complexidade envolvido, chegam próximo ao limite da capacidade intelectual de um indivíduo. 

É importante ressaltar que nem sempre um sistema definido consegue traduzir aquilo que dele espera o seu idealizador e que um mesmo sistema pode muitas vezes significar coisas diferentes para pessoas diferentes. 

A abordagem de um problema, em termos sistêmicos, leva o solucionador a visualizar, de acordo com o nível do decisor, todo o quadro por este abrangido e não apenas aquelas partes ao seu alcance ou da sua percepção imediata.

O termo sistema encerra cinco implicações básicas: 

- ele deve ser projetado para alcançar um propósito;

- os seus elementos devem obedecer a um arranjo estabelecido;

- esses elementos devem estar sujeitos a inter-relações, todas elas de natureza sinérgica (analisar um sistema como um todo); 

- os ingredientes básicos de um processo (fluxos de informações, energia e material) são mais importantes do que os elementos básicos do sistema; e 

- o propósito da organização (sistema) é mais importante do que os dos  seus elementos.

Algumas dificuldades, no entanto, podem aparecer para aqueles que se dedicam, pela primeira vez, a elaborar o enfoque sistêmico de um problema. Duas delas são apresentadas a seguir: 

- Como é possível saber que se está lidando com todo o problema e não apenas com parte dele, uma vez que, sob vários aspectos, é limitada a percepção do que se pode sentir ou observar?

- O problema deve ser considerado como um todo? O que constitui e o que não constitui esse todo?

No primeiro caso, as repercussões de um problema sobre diversas áreas podem ser de tal ordem, que se torna praticamente impossível avaliá-las de forma completa. Neste caso, o solucionador tem que empregar toda a sua experiência para identificar corretamente o sistema, posicionando precisamente suas fronteiras.

Além disso, se for lançar mão de especialistas nos diversos setores afetados, cada um deles terá, provavelmente, uma interpretação diferente para o problema e suas causas, cada uma delas voltada para o seu enfoque particular, em busca de soluções coerentes com a sua própria interpretação. Não raro, dentro da mesma área de especialização, dois ou mais peritos poderão ter opiniões divergentes sobre o mesmo problema.  Na medida em que os problemas vão se tornando mais complexos, esse fenômeno torna-se mais evidente.

A análise de problemas complexos, em geral leva à necessidade da formação de equipes interdisciplinares (trabalho em grupo) compatíveis com a importância dos mesmos. Quanto a esse último aspecto, deve ser bem analisada a situação, pois não faz sentido gastar na solução mais do que o valor do problema.

A segunda pergunta também preocupa aqueles que ingressam no domínio dos sistemas. Nem todos os sistemas são tão visíveis à primeira vista, ou pelo menos, tão facilmente identificáveis. Isto se aplica especialmente aos sistemas que envolvem um comportamento político, social ou econômico. Que elementos deverão ser utilizados para a sua definição? Além do mais, considerando que cada sistema é um subsistema, isto é, pertence a um sistema maior, até onde deverão ser estendidas as fronteiras?

O recurso utilizado por um solucionador para ocupar uma posição dominante, indispensável para a compreensão do sistema total, é a perfeita e cuidadosa definição daquilo a que se refere.

É comum alguém referir-se a um sistema como se ele tivesse existência própria, o que é um erro. Cada sistema é uma concepção da mente do seu idealizador, sendo definido em função do propósito para o qual foi criado. 

O sistema de ensino de uma comunidade, por exemplo, pode ser definido por um determinado conjunto de elementos, se quiser avaliar a quantidade de alunos atendidos, e por outro grupo diferente de parâmetros, se quiser avaliar a qualidade do ensino ministrado. Por exemplo:

SISTEMA DE ENSINO DA COMUNIDADE

	QUANTIDADE DE ALUNOS    
           ATENDIDOS




- Número de salas de aulas disponíveis

- Quantidade de professores
- Número de vagas oferecidas
 

 
 
	QUALIDADE DO ENSINO       MINISTRADO



- Qualificação dos professores

- Qualidade
dos acessórios de ensino 
   disponíveis. 

- Amplitude e profundidade dos 
  currículos.

- Índice de aprovação em escolas 
  superiores.


A identificação cuidadosa dos fatores que interessam diretamente ao problema em estudo governa a definição do sistema a ser analisado.

Na maioria dos casos, há necessidade de limitar o contexto dos sistemas para torná-los manuseáveis. Isto é feito definindo-o em função de seus fatores ou características predominantes.

6.2 - CARACTERÍSTICAS DO ENFOQUE SISTÊMICO

Ao realizar o enfoque sistêmico, o solucionador construirá um modelo, que representará um sistema específico, conceitual e abstrato, para simular aquela situação com problema e assim estudá-la, desenvolvendo seu raciocínio até chegar às possíveis soluções. Na maioria das vezes, o modelo idealizado coincide com organizações administrativas ou suas partes já existentes formalmente como, por exemplo, uma organização militar completa, um departamento ou uma divisão. Outras vezes, será obrigado a considerar apenas seções dessas partes para compor com outras seções um sistema imaginário que lhe auxiliará a resolver o problema. O importante é que, ao final da análise desse modelo (sistema), ele tenha pleno conhecimento da esfera de ação daquele que lhe delegou o estudo do problema, conheça os limites dentro dos quais poderão ser empreendidas ações para sua solução (fronteiras do sistema), saiba a quem a solução irá beneficiar (clientes do sistema) e qual o propósito do sistema elaborado (necessidade atendida no meio ambiente).

ANEXO C

ROTEIRO PARA O DESENVOLVIMENTO DO EEM

O roteiro apresentado não exime o solucionador dos conhecimentos apresentados particularmente no Capítulo 4. Seu propósito é, para quem conhece a fundamentação teórica e as orientações práticas apresentadas no capítulo citado, fornecer um guia prático que facilite a execução de um Trabalho de Grupo (TG) no método EEM. Repete-se que esse roteiro não esgota todos os conhecimentos e orientações necessários à resolução de um EEM.

	1a FASE - 
IDENTIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA


PASSO 1: RECEBIMENTO DA DIRETIVA DO DECISOR 

- Ao receber a Portaria ou as orientações verbais do decisor, reflita atentamente sobre a situação que lhe é encaminhada. 

- Tire as dúvidas sobre a situação com o decisor e, se for o caso, com especialistas da instituição. Consulte o decisor quanto aos termos cujo significado não tenha certeza.

- Procure identificar o problema-chave. Isso poderá exigir uma pesquisa preliminar. 

- Identifique o decisor e claramente o seu nível de decisão. 

- Caso o Grupo de Trabalho (GT) não tenha sido imposto pelo decisor, estude sua melhor estruturação e formalize sua constituição.

- Reúna o GT para o início dos trabalhos.

   
PASSO 2: ESCOLHA DA METODOLOGIA A SER APLICADA  

- Identifique se a situação/tema trata-se de um processo decisório em que estarão presentes alternativas que devam ser avaliadas frente a critérios antagônicos. Se não for, busque outra metodologia para resolver seu problema-chave. Caso afirmativo, prossiga nos passos seguintes.    

	ERRO COMUM:
  Iniciar uma metodologia sem atentar para a sua adequabilidade em resolver o problema em tela. Ao se estruturar o problema em determinada metodologia (1ª fase), já se definiu a ferramenta que se utilizará. 


 
 PASSO 3: IDENTIFIQUE O SISTEMA E O MEIO AMBIENTE

- Identifique o sistema em que o problema está inserido. 
- Nesse contexto, identifique, claramente, a esfera de ação do decisor e limite o organismo que será estudado.  

	Sistema: Conjunto de elementos que se interagem, trocando informações e controles e que se destina a uma finalidade específica. Pode ser uma organização como um todo (OM, Navio, Batalhão, Comando), parte dela (um, dois ou três departamentos), uma reunião de organizações ou partes delas (Sistema de Ensino, Sistema de Apoio Logístico) ou mesmo abstratos (Sistema de Apoio Social, Sistema de Formação e Atualização de Pessoal).


 

- Identifique o meio ambiente.
 

	Meio Ambiente: No âmbito do EEM e da teoria geral dos sistemas, inclui todos os fatores e fenômenos que se relacionam e interferem com o sistema, não estando, entretanto, na esfera de controle do decisor. Exemplos: aparato legal, atividades, órgãos, autoridades, público, clientes, fornecedores, agentes, convívio social e institucional, outras organizações que interagem com o Sistema. 


PASSO 4: IDENTIFIQUE OS EFEITOS ADVERSOS E O PROPÓSITO 

- Identifique o(s) EFEITO(S) ADVERSO(S) no meio ambiente.

	Efeito Adverso: São as falhas ou "reclamações" que os utilizadores do Sistema (meio ambiente) acusam devido à degradação da "saída útil de um sistema" . Outra situação aparece quando, embora não estejam ocorrendo efeitos adversos, o decisor resolve se antecipar ao problema e alterar seu sistema.


 

- Estabeleça o PROPÓSITO do problema.

 

	Propósito: É a finalidade da decisão que se vai tomar. Refere-se à neutralização do(s) efeito(s) adverso(s) identificado(s) ou previsto(s).


 
	ERROS COMUNS:
1) Confundir os efeitos adversos (no meio ambiente) com as imperfeições (no sistema) e causas.
2) Buscar o propósito dentro do Sistema.


PASSO 5: IDENTIFIQUE AS IMPERFEIÇÕES DO SISTEMA, SUAS CAUSAS E AS AÇÕES E REDIJA A TAREFA 
- Identifique as imperfeições do sistema que estão causando os efeitos adversos.

	Imperfeições do sistema: Defeitos, falhas ou ineficácias, dentro do Sistema, que geram os efeitos adversos na saída útil do sistema.


- Identifique as causas dessas imperfeições.

- Identifique as ações que neutralizam essas causas.

- Redija a TAREFA do seu problema. 

	Tarefa: ação que deverá ser tomada para combater as causas das imperfeições.


 

	ERROS COMUNS:
1) Identificar causas, imperfeições e efeitos adversos que, cronologicamente, não aconteceram nessa ordem. Em que pese em termos de descoberta, se fazer, metodologicamente, o caminho Efeito Adverso-Imperfeição-Causa, a linha cronológica é Causa-Imperfeição-Efeito Adverso. 
2) Confundir os efeitos adversos (no meio ambiente) com as imperfeições (no sistema).
3) Estabelecer a "Tarefa" como ações genéricas do Grupo de Trabalho e não como ações que combaterão especificamente as causas daquele problema. Exemplos errados: "Estudar a distribuição dos efetivos..."; "Avaliar a deficiência dos meios navais..."; "Analisar a falha na estrutura logística...". Nesses casos, exemplos corretos poderiam ser: "Distribuir os efetivos..."; "Obter novos meios navais..."; "Reestruturar o apoio logístico da base....".       


PASSO 6: VERIFIQUE SE HÁ PREMISSAS IMPOSTAS PELO DECISOR
- Identifique as PREMISSAS impostas pelo decisor.

- Não deixe que restem dúvidas sobre o seu significado para o problema.

- Caso o decisor tenha imposto como "premissa" aspecto (orientação, recomendação) que metodologicamente não seja uma premissa, explane esse fato ao decisor e obtenha sua autorização para descaracterizá-la como premissa. 
- Liste todas as premissas explícitas.

	Premissas: São orientações que condicionam a abordagem do problema, seja ampliando o campo da abordagem, seja restringindo-o.  


 

	ERROS COMUNS:
1) Incluir como premissas orientações do decisor, por vezes até relevantes, mas que não impactam na abordagem, ou seja, não são, metodologicamente, premissas.
2) Adiantar, nesse momento, premissas implícitas, que só surgirão na fase da pesquisa.


PASSO 7: IDENTIFIQUE O GRAU DE URGÊNCIA DO PROBLEMA  

- Caso o decisor não tenha explicitado o "grau de urgência" em suas orientações ou na Portaria, consulte-o sobre esse prazo.
	Grau de Urgência: É o prazo que o GT dispõe para concluir seus trabalhos, materializados, normalmente, pela entrega do REEM ou pela apresentação formal do trabalho em painel.


 PASSO 8: ESTABELEÇA UMA ABORDAGEM TENTATIVA  

- Limite o universo do conhecimento aos campos inerentes ao problema, na busca de sua solução.

 - Determine que pontos importantes estão ao seu alcance para buscar a solução do problema, isto é, quais serão os aspectos e seus respectivos desdobramentos a serem estudados. Para isso, utilize como referências o sistema, a tarefa, o meio ambiente e as premissas explícitas.

 - Reflita sobre a disponibilidade de tempo, a dimensão de sua abordagem e o conhecimento que os solucionadores têm sobre o assunto.

 - Avalie as premissas explícitas e seus impactos na abordagem tentativa. Verifique, em face dos dados disponíveis, se o nível de abordagem está compatível com o nível de decisão do decisor, com o propósito que se deseja alcançar e se submete às premissas impostas. 

- Redija uma proposta de abordagem inicial explicitando sua amplitude e profundidade (alcance).

- Submeta-a, ao final desta fase, à apreciação do decisor. 

- Com o andamento da pesquisa, refine sua abordagem.

	           Amplitude da abordagem: caminhos a serem percorridos pelo solucionador, em termos de amplitude, abrindo ou fechando o leque de conhecimentos a serem abordados na fase de pesquisa. Exemplo: Campos jurídico, técnico, político, ambiental e inovação.


 

	Profundidade da Abordagem (ou Alcance): itens a serem considerados, dentro de cada campo da abordagem. Exemplo: no campo ambiental, a abordagem em profundidade considerará os aspectos legais, operacionais e responsabilidades sociais.


PASSO 9: DEFINA O CONTEXTO TEMPORAL  

- Defina a moldura de tempo para a obtenção do propósito do problema, ou seja, o contexto temporal do problema. Caso ele não esteja claro no recebimento do problema ou não seja possível precisá-lo nesse momento, consulte o decisor e proponha um prazo razoável.

- Durante a pesquisa, busque dados para precisá-lo.

	Contexto temporal: período de tempo em que o propósito deve ser efetivado. Pode ser expresso em termos de "a partir de..."; "até ...."; ou "entre ....e....." .


 

	ERROS COMUNS:
1) Referenciar o contexto à tarefa e não ao propósito. Erro comum e grave. A moldura de tempo da tarefa estará explícita e será ditada por cada solução que terá uma exigência própria de tempo.
2) Por não ter, algumas vezes, dados concretos para definir  o contexto temporal nesse momento, é um erro não estabelecer nenhum contexto, mesmo que preliminar.
3) Confundir "Grau de Urgência" com "Contexto temporal".


 

PASSO 10: REDIJA O “ENUNCIADO PRELIMINAR DO PROBLEMA” 

- Redija o "Enunciado preliminar do problema", a partir da tarefa, do propósito e do contexto temporal identificados nos passos anteriores.

	Enunciado preliminar do problema: contém a descrição da tarefa, do propósito e o seu contexto temporal.
Seu formato é: "TAREFA"  a fim de "PROPÓSITO" + "CONTEXTO TEMPORAL"
Exemplo: "Reestruturar o Departamento Industrial da Base a fim de garantir a prontificação operativa das aeronaves XYZ, a partir de janeiro de 201x".


 

PASSO 11: APROVAÇÃO DO “ENUNCIADO PRELIMINAR DO PROBLEMA” 

- Submeta o enunciado preliminar à aprovação do decisor.

- Caso não tenha levado a aprovação do decisor as premissas e a abordagem, faça isso junto com o Enunciado.
 
 

	 2 FASE - PESQUISA E COLETA DE DADOS


 

PASSO 12: REALIZE O “BRAINSTORMING”  

- Inicie, após a aprovação do Enunciado pelo decisor, uma reunião com todos os membros do GT.

- Caso haja membros que não participaram da 1ª Fase, faça uma síntese da situação e de todos os aspectos relevantes para a compreensão do problema e dos aspectos que o envolvem.

- Debatam ideias e sugestões sobre o problema, seus aspectos relevantes, sua abordagem, prazos e estimativas de tempos e soluções possíveis. 

- Escrevam tantas possíveis soluções quantas possam conceber, antes de consultar quaisquer fontes de informações. Não cerceie a iniciativa e criatividade dos participantes. Dependendo da natureza e da complexidade do problema, a identificação de soluções deixará de ser realizada.

- As soluções visualizadas, nesse estágio dos trabalhos, servirão para orientar a pesquisa e fornecer alguns contornos de soluções reais para o problema.

- Elabore a "lista preliminar de possíveis soluções", também conhecida como “soluções de brainstorming”.    

	ERROS COMUNS:
1) Preocupar-se, nesse momento, com possíveis adequabilidade e exequibilidade das soluções visualizadas.
2) Cercear as iniciativas e ideias dos membros do GT.
3) Querer fazer valer a ascendência funcional ou de Dirigente no encaminhamento ou aceitação das ideias e sugestões. Metodologicamente, o Dirigente é o Coordenador do GT e não o dono das ideias e das soluções.


 

PASSO 13: ELABORE O CRONOGRAMA DOS TRABALHOS 

- Ao final do "Brainstorming", o GT terá plenas condições de elaborar um cronograma de trabalho com margem de segurança apropriada, levando-se em conta as características dinâmicas e regenerativa do EEM.
PASSO 14: FAÇA A PESQUISA 

- Identifique as características e áreas de conhecimento de todos os componentes do GT e distribua as funções (relatores, pesquisadores, entrevistadores, integradores etc).

- Com a lista preliminar de possíveis soluções, o cronograma, o plano de trabalho para a pesquisa e a distribuição de funções do GT, inicie a pesquisa com as técnicas identificadas para essa 2ª Fase do EEM (entrevistas, questionários, testes, estatísticas, pesquisa de campo e documental, observação direta, anamnese, pesquisa de mercado etc). As possíveis soluções são bastante úteis como orientadoras da pesquisa.

- Organize um arquivo pessoal, de modo a ir, desde já, classificando os dados coletados, segundo um critério útil à solução do problema. Recomenda-se agrupar os fatores condicionantes por aspectos da abordagem, de forma a se ter, numa primeira visualização, os campos da abordagem que não estão sendo pesquisados de forma adequada e equilibrada.

- Devido à interpenetração que há entre as fases 2 e 3, é possível, preliminarmente, ir identificando alguns fatos pertinentes com potencial para se tornarem requisitos, limitações, critérios etc. Registre e amadureça essas ideias preliminares durante as análises. 

- Faça esboços de novas possíveis soluções, suplementando a lista preliminar.

- Identifique os campos da abordagem que não foram adequadamente explorados e retorne à pesquisa. 

- Registre todos os fatos pertinentes. 

	 Fatos pertinentes: são acontecimentos comprováveis, diretamente ligados ao problema, e que irão influir realmente no problema. Têm duas características básicas:
   I) o acontecimento deve ser um FATO, isto é, ser um fenômeno real, evidente ou comprovável; e
  II) deve ser pertinente, isto é, estar relacionado ao problema e influenciar a sua solução. 


 

 

	3ª FASE - ANÁLISE E INTERPRETRAÇÃO DOS FATORES CONDICIONANTES E LISTAGEM DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES


 

PASSO 15: LISTE OS FATOS PERTINENTES
- Liste todos os fatos pertinentes (FP) identificados na fase de pesquisa.

- Verifique se são, realmente, FATOS e têm pertinência com o problema. Entenda que a verificação da pertinência é gradual. Inicia-se ao término da pesquisa, e somente ao final do EEM os fatos que não forem aproveitados devem ser definitivamente descartados.

- Em suas redações, é obrigatório a sua identificação (FP 1, FP 2 ou FP a), b)  ou FP 2.1.1 etc) e sua referência entre parênteses (Anexo A, Lei nº 1.450/11), SGM-401 etc). Exemplo 1: "FP 2.1.14: A Base recuperou, nos últimos 3 anos, 58 motores de popa. (Relatório nº 12/11 do DGMM)." 

             Exemplo 2: "FP 35: O Superintendente de Ensino informou que, neste ano, o índice de aprovação será 20% maior que no ano passado. (Entrevista nº 2)". Note-se que o FP está no passado (O Superintende INFORMOU...). Esse é o fato real e comprovável. O juízo de valor, opinião ou expectativa do entrevistado/autor podem estar no futuro. 

	ERROS COMUNS:
1) Listar como fatos as ideias, juizos de valor e visões de mundo dos peritos (Ex: "O míssil XD tem o melhor desempenho dentre os mísseis testados"; "As aeronaves devem ser dotadas com pelo menos dois equipamentos AAX"). Ambos os exemplos são juízos de valor  e não FP.
2) Redigir fatos com verbos no futuro. Se fatos são fenômenos reais, evidentes ou comprováveis, não pode haver fato no futuro, por mais provável que seja de acontecer.
3) Listar grandes quantidades de fatos para dar volume ao trabalho e como forma de "valorizar" o EEM, como se volume representasse qualidade.


PASSO 16: FORMULE AS HIPÓTESES  

 - Caso necessário, formule hipótese, tendo o cuidado de verificar a sua validade. 

- Sempre que uma hipótese for formulada, haverá necessidade de se eleger, após a escolha da solução (4ª Fase), uma solução contingente para o caso dessa hipótese não ser concretizada.  

	Hipótese: Informação essencial para o desenvolvimento do EEM mas que não está disponível no momento. É uma suposição sobre o futuro.
               Para que seja válida, é preciso que seja viável na moldura de tempo do problema; descreva uma informação que não esteja disponível e que influi na solução; esteja fora do alcance do decisor; não seja mera conjectura, sem fundamentos; e não substitua uma informação disponível cuja fonte deixou de ser consultada. 


 

	ERROS COMUNS:
1) Colocar uma hipótese que se originou na falta de uma pesquisa mais profunda e cuidadosa.
2) A hipótese é derivada da falta de uma informação que está no nível de conhecimento do decisor em tela.


PASSO 17: ESTABELEÇA OS REQUISITOS  

 - Identifique os requisitos para o sistema.

- Lembre-se que, quanto mais requisitos, mais restritas e direcionadas serão as soluções. Entretanto, a falta de requisito empobrece o processo.

	 Requisitos: são as exigências fundamentais, resultantes das características ideais do sistema em estudo. 


 

	ERROS COMUNS:
1) Atribuir requisitos para as soluções ou para o processo (de obtenção, de escolha, de modificação, de implementação etc) e não para o SISTEMA. Requisitos são do SISTEMA!
2) Os REQUISITOS refletirem as visões de mundo do solucionador e não do decisor. Submeta-os ao decisor.


PASSO 18: IDENTIFIQUE AS LIMITAÇÕES  

 - Identifique, no meio ambiente, as limitações que sujeitarão as soluções.

	Limitações: São situações ou condições, impostas pelo meio ambiente, às quais as soluções devem se submeter. Sua eliminação está fora do alcance do decisor.
                   As limitações estão ligadas ao escalão do decisor e dizem respeito, normalmente, a restrições legais e normativas e imposições/orientações de escalões superiores. 


	ERROS COMUNS:
1) Identificar restrições físicas do ambiente (climáticas, meteorológicas, geográficas etc) como LIMITAÇÕES. Exemplo em um EEM em que se busca adquirir navios para operar no Porto YY:"A profundidade no Porto YY é de 2 metros". Isso não é LIMITAÇÃO. É um Fato Pertinente que será levado em consideração nas análises. 
2) Entender as restrições (físicas, operacionais, estruturais) do Sistema em tela como LIMITAÇÕES. Exemplo em um sistema de aeronaves: "As aeronaves não estão homologadas para vôo noturno". Isso não é, metodologicamente, uma LIMITAÇÃO. 
3) Considerar as restrições do processo de aquisição/implantação como LIMITAÇÕES. Exemplo no mesmo caso anterior: "A aquisição de novas aeronaves deverá ser realizada por meio de leasing". 


 

PASSO 19: ANALISE OS FATORES CONDICIONANTES: HIPÓTESES 

- Inicie a análise dos fatores condicionantes pelas hipóteses e premissas, uma vez que elas limitam o escopo do problema. Seguir-se-ão os requisitos e as limitações e, depois, os demais fatores condicionantes. Na realidade, essas análises começaram, de forma embrionária e preliminar, na fase de pesquisa, mas agora ganharão maior consistência, coerência e objetividade.   

- Identifique e registre os impactos das hipóteses sobre o problema. 

- Submeta a hipótese à aprovação do decisor.

- Hipótese pode surgir durante toda a fase de análise. Caso surja, retome este passo e leve-a à aprovação do decisor.
PASSO 20: ANALISE OS FATORES CONDICIONANTES: PREMISSAS  

- Analise as PREMISSAS EXPLÍCITAS, definidas na 1ª Fase, e identifique e registre seus impactos sobre o problema. 

- Identifique as PREMISSAS IMPLÍCITAS, analise-as, explicite suas justificativas e impactos sobre o problema.

- Submeta-as à aprovação do decisor.

- Premissas implícitas podem surgir durante toda a fase de análise. Ao surgir, retome este passo, justificando-a e identificando seus impactos. Leve-a a aprovação do decisor.

 

PASSO 21: ANALISE OS FATORES CONDICIONANTES: REQUISITOS  

- Identifique e registre seus impactos sobre o problema.

- Explicite as justificativas para cada requisito, fundamentadas em fatos pertinentes. Caso não os tenha, volte à pesquisa e fundamente-os. 

- Submeta-os à aprovação do decisor.

 

PASSO 22: ANALISE OS FATORES CONDICIONANTES: LIMITAÇÕES  

- Identifique e registre seus impactos sobre o problema.

- Explicite as justificativas para cada limitação, fundamentadas em fatos pertinentes. Caso não os tenha, volte à pesquisa e fundamente-os. 

- Como as limitações são impositivas, fora da esfera de ação do decisor, não há necessidade da aprovação dele. 

 

PASSO 23: ANALISE OS DEMAIS FATORES CONDICIONANTES  

- Analise, cuidadosamente, os fatos pertinentes, seus interrelacionamentos e suas implicações para o problema.

- Verifique o valor relativo de cada FP no contexto do problema.

- Construa o conhecimento sobre o problema elaborando conclusões parciais sobre os diversos prismas do problema. Identifique os dados numéricos e qualitativos inerentes à viabilidade de cada solução, levantando suas necessidades e contrapondo-as às disponibilidades de recursos. 

- Analise os aspectos relevantes ou polêmicos do trabalho, como correntes de diferentes pensamentos e bases teóricas ou práticas do trabalho. 

- Esboce, nessas análises, novas soluções ou refine/abandone as "soluções de brainstorming". 

- Perceba se ainda há algum dado obscuro ou incompleto e, se for o caso, retorne à pesquisa.

- Elimine os fatos pertinentes que se mostraram inóquos ou supérfluos.  

- No decorrer das análises, identifique e registre os termos que necessitarão de definição, no contexto do trabalho, de forma a garantir o entendimento do EEM por todos os leitores. Anote-as sob o título DEFINIÇÕES ELUCIDATIVAS.

- Ao final desse passo, todos os aspectos do problema estarão estudados, destrinchados, consolidados, mensurados, compostos e decompostos, confrontados e harmonizados de forma que as conclusões, aqui elaboradas e fundamentadas, sejam aplicadas na fase seguinte.

	ERROS COMUNS:
1) Fazer análises superficiais ou não registrar as análises realizadas, particularmente as de grande relevância para o trabalho ou que demandaram discussões complexas. 
2) Não analisar os fatos pertinentes relacionados à EXEQUIBILIDADE de cada solução ou não tê-los registrados.
3) Fazer análises sem consistência, sem objetividade ou lógica. 
4) Tirar conclusões corretas mas sem a devida fundamentação ou não tê-las registradas.


  

 PASSO 24: LISTE AS POSSÍVEIS SOLUÇÕES  

- Liste todas as possíveis soluções que devem ser enunciadas de maneira clara, concisa e precisa, usando as frases com verbo no infinitivo. Se possível, construa novas soluções a partir da combinação de soluções não-excludentes.

	 ERROS COMUNS:
1) Adiantar, nessa fase, julgamento sobre as soluções, descartando alguma que pareça frágil.
2) Não construir, nesse momento, as soluções combinadas, deixando para fazê-las durante os testes AEA. Soluções combinadas são novas soluções com vantagens, desvantagens, características e implicações autônomas e, por vezes, imprevisíveis. Não são meros somatórios de duas soluções. Duas soluções de baixíssimos custos podem, quando combinadas, tornar-se inexequível por seu alto custo.
3) Não incluir, em cada solução, os prazos inerentes às suas implantações (Exemplo correto: "SOL II: Efetivar a Oficina de Eletrônica até MAI/201x".) 


 

PASSO 25: LISTE AS VANTAGENS E DESVANTAGENS DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES  

- Verifique as vantagens e desvantagens de cada solução, com vistas a auxiliar no estabelecimento dos critérios de aceitabilidade. 

- Atribua somente os aspectos absolutos, não fazendo comparações entre elas (maior/menor/melhor/pior). 

	ERRO COMUM:
  Fazer, nessa fase, comparações entre soluções (maior/melhor/pior). A comparação das soluções só serão realizadas na próxima fase. 


  
	4ª FASE - AVALIAÇÃO DAS SOLUÇÕES


PASSO 26: ESTABELEÇA OS CRITÉRIOS DE ADEQUABILIDADE

 - Por serem substantivos, os critérios de ADEQUABILIDADE são rígidos e já previstos pelo método para todos os problemas.

- Abaixo, está mostrada a matriz de adequabilidade, onde:

   a) Pertinência (PERT): A solução alcança o propósito?

   b) Tarefa (TAR): A solução cumpre a tarefa?

  c) Fidelidade (FID): A solução é fiel às premissas?

  d) Requisito (REQ): A solução atende aos requisitos?

  e) Limitação (LIM): A solução se submete às limitações?

  f) Nível do decisor (NIV): A solução está no nível de decisão do decisor?

  g) Amplitude (AMP): Os aspectos da amplitude foram abordados na solução?

  h) Alcance (ALC): Os aspectos do alcance foram abordados na solução?

   i) Oportunidade: A solução, se implementada imediatamente, alcançará o propósito dentro do contexto temporal visualizado? 

	 MATRIZ DE ADEQUABILIDADE 

	SOLUÇÕES
	PERT
	INTEGRIDADE
	CAMPO DA ABORDAGEM
	OPORTU-NIDADE

	
	
	 

TAR
	 

FID
	CONDICIO-NAMENTO
	
	

	
	
	
	
	REQ
	LIM
	NIV
	AMP
	ALC
	 

	I
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	II
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	IV
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

PASSO 27: ESTABELEÇA OS CRITÉRIOS DE EXEQUIBILIDADE  

- Por serem também substantivos, os critérios de EXEQUIBILIDADE são rígidos e já previstos pelo método para todos os problemas.

- Em seguida, está mostrada a matriz de adequabilidade:

	 MATRIZ DE EXEQUIBILIDADE
 

	 
SOLUÇÕES
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS HUMANOS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS MATERIAIS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS TECNOLÓGICOS
	DISPONIBI-LIDADE
DE TEMPO

	I
	 
	 
	 
	 
	 

	II
	 
	 
	 
	 
	 

	III
	 
	 
	 
	 
	 

	IV
	 
	 
	 
	 
	 


        * Para se verificar a exequibilidade de cada solução, há que se ter, nos fatos pertinentes e nas análises, a explicitação das necessidades de cada solução VERSUS a disponibilidade de recursos.

    * Para que a solução seja considerada exequível, em termos de "disponibilidade de tempo", há que se considerar todo o tempo de repercussão do problema (TR), ou seja, o somatório do tempo de obtenção (TO), tempo de implementação (TI) da solução e tempo de espera (TE) (tempo para que a solução surta efeito). TR=TO + TI + TE

 

PASSO 28: ESTABELEÇA OS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  

  - Devido às especificidades dos critérios de aceitabilidade para cada problema e para cada decisor, há a necessidade de se criar esses critérios para cada problema. 

- Estabeleça os critérios que serão utilizados para o teste de aceitabilidade, em face da natureza do problema, das análises realizadas e das vantagens e desvantagens levantadas.(Ex: "Custos", "Segurança", "Operacionalidade", "Facilidade de implantação", "Logística" etc) 

- Atribua os pesos para cada critério. (Ex: "Custos" (1), "Segurança" (3), "Operacionalidade (4), "Facilidade de implantação" (1), "Logística" (3) etc) 

-  Registre as justificativas para os critérios e para os pesos atribuídos.

- Estabeleça os subcritérios (ou parâmetros) para cada um dos critérios, também fundamentado no trabalho até aqui realizado. (Ex: O critério "Custos" foi subdividido em "Custos de aquisição", "de implantação" e "de manutenção"). 

- Estabeleça as faixas e pontuações de cada subcritério. 
Ex: " "Custos de aquisição":

	FAIXAS
	PONTUAÇÃO

	> 90.001,00
	0

	70.001,00 - 90.000,00
	5

	50.001,00- 70.000,00
	8

	< 50.000,00
	10


 

- Registre as justificativas para cada um dos subcritérios, suas faixas e pontuações.

- O estabelecimento de subcritérios supre a falta de objetividade (quantificação) de algum critério ou visa aglutinar, em critérios mais amplos, a existência de um número muito grande de critérios. Na prática, vê-se que a adoção de mais de cinco ou seis critérios ou de seis subcritérios  em um mesmo critério gera imprecisões e inconsistências. 

- Monte uma Matriz de Aceitabilidade. Abaixo há um  exemplo dessa matriz.

- Leve-a a aprovação do decisor. Lembre-se que os critérios devem refletir os valores e preferências do decisor. 

	MATRIZ DE ACEITABILIDADE

	 
SOLUÇÕES
 
	 
CRITÉRIO 1 (2)
	 
CRITÉRIO 2 (1)
	 
CRITÉRIO 3
 (1)
	 
CRITÉRIO 4 (3)
	 
TOTAL

	
	
	SC A
	SC B
	SC A
	SC B
	SC C
	SC A
	SC B
	 

	 
	100
	70
	30
	50
	30
	20
	50
	50
	 

	I
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	V
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	IX
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 Observação: 
1) No modelo, foram considerados quatro critérios: o primeiro não tem subcritério, o segundo e o quarto  foram divididos em dois subcritérios e o terceiro em três. Os pesos de cada critério estão indicados entre parênteses. No caso, foram atribuídos 100 pontos para cada critério. Poderia ser 50, 10 etc. Mas todos terão a mesma pontuação.
2) Serão estabelecidos, pelo solucionador, tantos critérios de aceitabilidade quantos forem necessários para hierarquizar as soluções. Para detalhar mais o teste e, consequentemente, a avaliação das possíveis soluções, poderão ser estabelecidos subcritérios.
3) Atenção para que a possibilidade máxima de pontuação, em todos os critérios, tenha o mesmo valor (no modelo, 100 pontos). Isso também é válido para as faixas dos subcritérios. Entretanto, atenção para quando os subcritérios ou faixas não forem cumulativos. Vide EMA-332.
Por exemplo, caso o modelo acima fosse de escolha de um local para uma base naval e o critério 3 fosse “profundidade do canal de acesso”, seus subcritérios poderiam ser “águas com mais de 20m” (100 pontos), “águas de 19,9m a 10,0m” (60 pontos) e “águas de 9,9m a 5,0m” (30 pontos). Vê-se que, nesse caso, não se totaliza 100 pontos no critério 3. Mas essa possibilidade (acumulativa) não é possível para este critério.  Continua valendo a lógica de que a máxima pontuação possível no critério será 100 pontos.     
	 ERROS COMUNS:
1) Atribuir critérios sem a devida fundamentação ou sem lógica com as análises apresentadas.
2) Atribuir critérios que reflitam os valores do solucionador e não do decisor.
3) Descompasso entre os pesos dos critérios.
4) Falta de lógica no estabelecimento das faixas e/ou pontuações.
5) Falta de registro das justificativas para os critérios, para os pesos, para as faixas e pontuações.
6) Estabelecimento de mais de 5 ou 6 critérios. Nesses casos, é recomendável que se distribua esses aspectos em critérios mais gerais. (Ex: agrupar "consumo", "vida útil","nacionalização" e "autonomia" sob um único critério, como, por exemplo, "Logístico"). 
7) Atribuir pontuações diferentes para cada critério. Obrigatoriamente os critérios terão as mesmas pontuações. Seus diferenciais estão nos respectivos pesos.   


  

PASSO 29: APLIQUE OS TESTES DE AVALIAÇÃO: ADEQUABILIDADE 

 - Aplique o teste de adequabilidade a cada possível solução.

 - Verifique, neste passo, os fatores essenciais da adequabilidade: pertinência; integridade (cumprimento da tarefa, fidelidade e condicionamento); campo de abordagem (nível, amplitude e alcance); e oportunidade.

- Preencha a "Matriz de Adequabilidade".

- Registre as justificativas para as soluções que foram reprovadas. Caso a aprovação de alguma solução seja de difícil percepção, justifique-a também.

- Elimine da lista as soluções consideradas INADEQUADAS. 

	 ERROS COMUNS:
1) Não justificar as reprovações ou fazê-lo de forma superficial (Ex: "A SOL IV foi reprovada porque não atingiu o propósito". É óbvio que toda reprovação na "pertinência" é por esse motivo.
2) Durante esse teste, combinar soluções, criando uma nova, sem retornar à Fase 3 do EEM e, provavelmente, a Fase 2 por necessidade de novas pesquisas.


 
PASSO 30: APLIQUE OS TESTES DE AVALIAÇÃO: EXEQUIBILIDADE  

 - Aplique o teste de exequibilidade a cada possível solução que foi aprovada no teste anterior.

 - Verifique, neste passo, os fatores essenciais da exequibilidade: recursos humanos, materiais, financeiros, tecnológicos e de tempo.

- Preencha a "Matriz de Exequibilidade".

- Explicite, para cada parâmetro, os dados quantitativos e qualitativos (quando for o caso) exigidos por cada solução, contrapondo-os à sua disponibilidade ao nível do decisor. Indique, se for o caso, sua localização ou forma de obtenção. Este teste não é tão rígido quanto o de Adequabilidade, permitindo ao GT estudar a possibilidade de obtenção dos recursos dentro do quadro de tempo.  
        - Registre as justificativas para a aprovação e reprovação de cada uma das soluções, indicando os valores envolvidos.

 - Elimine da lista as soluções consideradas INEXEQUÍVEIS. 

- Elabore a "Lista de Soluções Conservadas", ou seja, aquelas que foram aprovadas nos testes de adequabilidade e exequibilidade.
	 ERROS COMUNS:
1) Não explicitar os valores quantitativos e qualitativos (estes, quando for o caso) demandados por cada solução e os disponibilizados pelo decisor.
2) Durante esse teste, combinar soluções, criando uma nova, sem retornar à Fase 3 do EEM e, provavelmente, à Fase 2 por necessidade de novas pesquisas.
3) Não levar em consideração, quando for o caso, os tempos de implementação (TI) e de espera (TE) de cada solução.
4) Nas soluções em que não há disponibilidade de determinado recursos de imediato, mas é possível obtê-lo dentro de prazos adequados, não explicitar esses dados ou equacioná-los de forma vaga (Ex: "Os novos efetivos serão obtidos por remanejamento interno").


PASSO 31: APLICAÇÃO DOS TESTES DE AVALIAÇÃO: ACEITABILIDADE  

- Aplique o teste de aceitabilidade às soluções conservadas, utilizando a matriz elaborada no início desta fase.

- Preencha a "Matriz de Aceitabilidade".

- Ordene as soluções conservadas de acordo com as pontuações obtidas, ou seja, em ordem de preferência para adoção.

	 ERROS COMUNS:
1) Distribuição de pontuações diferentes em cada um dos critérios.

2) Estabelecimento de critérios sem lógica, sem consistência ou desfocados do problema ou, ainda, sem a devida fundamentação no trabalho.

3) Definição de pesos descompassados da fundamentação.

4) Existências de saltos na distribuição dos pontos ou faixas, distorcendo a pontuação de cada solução.

5) Subcritérios vagos como “maior impacto em RH”, “grande área”, “média área”, “maior segurança”.


 

PASSO 32: APLICAÇÃO DE TESTES ADICIONAIS  

- Se for o caso, aplique testes adicionais específicos para o problema em tela ou outros do tipo "Situações-limites", "Comparação com a pior situação", "análise a fortiori", "jogo", "simulação", "análise de sensibilidade" etc. Para maiores informações,consulte o EMA-332.
 PASSO 33: VALIDE A HIPÓTESE, CASO HAJA 
- Caso haja HIPÓTESE, verifique se a solução mais pontuada atenderia à situação de não concretização da hipótese formulada. Se atender, elimine a hipótese. Caso contrário, indique, dentre as soluções conservadas, qual será a solução contingente. Neste caso, explicite as ações recomendadas para essa solução contingente. Exemplos:

a)  A solução mais pontuada não depende da hipótese formulada (O Projeto de Lei nº xxx não será aprovado"). Essa hipótese é invalidada e o EEM está concluído.

b) A solução mais pontuada depende da concretização da hipótese formulada. Essa será a solução do problema, mas há a necessidade de se formular uma solução contingente, dentre as soluções conservadas, para apoiar a não concretização da hipótese ("O projeto de Lei nº xxx será aprovado").
    O decisor terá em mãos as duas soluções e suas respectivas ações recomendadas e tomará a decisão em função da concretização ou não da hipótese no momento da decisão.
	ERROS COMUNS:
1) Não checar se a solução mais aceitável é amparada ou não pela hipótese.
2) Não indicar a solução contingente e suas ações recomendadas, caso a solução mais aceitável não seja amparada também pela não consecução da hipótese formulada.


 

 

	5ª FASE - CONCLUSÃO E AÇÕES RECOMENDADAS


 

PASSO 34: FAÇA UMA REVISÃO GERAL DO EEM  

- Enuncie, usando o verbo no infinitivo, a solução selecionada como mais aceitável, dentre as conservadas.

- Verifique as seguintes questões: 

a) a propriedade metodológica (identificação e formulação) e a linguagem (clareza, concisão e precisão) empregada no enunciado do problema estão corretas?

b) as premissas impostas pelo decisor foram devidamente consideradas?

c) todos os fatores arrolados e considerados no problema são realmente pertinentes?

d) as hipóteses são válidas e devem realmente ser mantidas?

e) os requisitos e limitações foram devidamente considerados e deverão ser mantidos?

f) considerando os usuários do trabalho, quais os termos que não estão totalmente claros? Será possível substituir a terminologia técnica por termos de uso corrente?

g)  os testes de exequibilidade foram realizados de forma consistente, explicitando, para cada parâmetro de avaliação, as necessidades de cada solução versus as disponibilidades de recursos e tempo?   

h) os critérios e subcritérios de avaliação foram devidamente justificados e explicitados?

i) os pesos e pontuações adotados causaram descompasso ou desequilíbrios na avaliação final das soluções (totalização)? Eles são consistentes?

j) as aplicações dos testes de adequabilidade, exequibilidade e aceitabilidade foram realizados com o rigor que a metodologia exige, particularmente quanto à racionalidade (coerência lógica), à objetividade (construções conceituais fiéis ao mundo real, impessoais e evidentes) e passíveis de serem submetidas ao juízo de outros avaliadores (explicitações dos argumentos, valores e critérios adotados)?

k) foi efetuado um rigoroso levantamento dos eventuais reflexos que a adoção da solução mais aceitável provocará no sistema e no meio ambiente? Foram identificadas, com precisão, todas as providências a serem propostas?

- Caso a revisão identifique alguma discrepância ou vício no trabalho, refazer ou corrigir o trabalho.

PASSO 35: ELABORE AS AÇÕES RECOMENDADAS  

- Elabore a lista de ações recomendadas e medidas adicionais que deverão ser adotadas e desencadeadas para a implementação da solução selecionada.

 
PASSO 36: ELABORE OS EXPEDIENTES NECESSÁRIOS  

 - Redija as minutas de expedientes e documentos pertinentes para posterior anexação ao REEM.

PASSO 37: REGISTRE AS DISCORDÂNCIAS  

- Solicite aos membros discordantes que apresentem por escrito a argumentação que os levou a discordar de aspectos relevantes e/ou fundamentais do trabalho. Mantenha esses documentos para posterior anexação ao REEM.

 

 PASSO 38: RELACIONE A BIBLIOGRAFIA  

 - Relacione a bibliografia empregada e redija o anexo “Bibliografia”.

PASSO 39: REDIJA O REEM  

- Inicie a redação do REEM. Para a sua estruturação, siga o modelo constante do EMA-332. Para sua visualização, clique no ícone MODELO ao final destes passos. 

- Em sua redação, atente para a clareza, concisão e precisão dos textos. Não encorpe o estudo com anexos e textos que não sejam, objetivamente, relevantes para a compreensão do trabalho. 

 
PASSO 40: ENCAMINHE O REEM PARA APRECIAÇÃO

- Após a prontificação do REEM, encaminhe-o a outras pessoas cujas apreciações, por motivos funcionais ou outros, sejam de interesse que constem do documento, antes da remessa para o decisor. Solicite que registrem, por escrito, no próprio REEM ou em anexos adicionais, suas discordâncias e as assinem.

- Registre, no documento ou nos anexos, as apreciações (contra-argumentações) relativas aos pareceres discordantes das seções ou órgãos extra-GT.

 

PASSO 41: APRESENTE O REEM  

 - Remeta o REEM para a decisão da autoridade que determinou a realização do trabalho. Em alguns casos, a critério do decisor, além do REEM o solucionador apresenta o trabalho em uma exposição oral.

                 
 

 

 
ANEXO D

MODELOS DAS MATRIZES DE ADEQUABILIDADE, 

EXEQUIBILIDADE E ACEITABILIDADE.

1. MODELO DA MATRIZ DE ADEQUABILIDADE:
	MATRIZ DE ADEQUABILIDADE



	SOLUÇÕES
	PERT
	INTEGRIDADE
	CAMPO DA ABORDAGEM
	OPORTU-NIDADE

	
	
	TAR
	FID
	CONDICIO-NAMENTO
	
	

	
	
	
	
	REQ
	LIM
	NIV
	AMP
	ALC
	

	I
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	
	
	
	
	
	
	
	

	IV
	
	
	
	
	
	
	
	


Observações: 

1) Os requisitos e limitações são subdivisões de CONDICIONAMENTO, um dos parâmetros de adequabilidade.

2) O parâmetro CAMPO DE ABORDAGEM contém as subdivisões NÍVEL DE DECISÃO, para verificar se as soluções são compatíveis com o nível do decisor, AMPLITUDE e ALCANCE, para verificar se as soluções estão atendendo aos aspectos fundamentais do problema.

2. MODELO DA MATRIZ DE EXEQUIBILIDADE:

	MATRIZ DE EXEQUIBILIDADE



	SOLUÇÕES
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS HUMANOS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS MATERIAIS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS
	DISPONIBI-LIDADE DE RECURSOS TECNOLÓGICOS
	DISPONIBI-LIDADE
 DE TEMPO

	I
	
	
	
	
	

	II
	
	
	
	
	

	III
	
	
	
	
	

	IV
	
	
	
	
	


3. MODELO DA MATRIZ DE ACEITABILIDADE:
	MATRIZ DE ACEITABILIDADE



	SOLUÇÕES


	CRITÉRIO 1 (2)
	CRITÉRIO 2 (1)
	CRITÉRIO 3
 (1)
	CRITÉRIO 4 (3)
	TOTAL

	
	
	SC A
	SC B
	SC A
	SC B
	SC C
	SC A
	SC B
	

	
	100
	70
	30
	50
	30
	20
	50
	50
	

	I
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	IV
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Observações: 

1) No modelo, foram considerados quatro critérios: o primeiro não tem subcritério, o segundo e o quarto  foram divididos em dois subcritérios e o terceiro em três. Os pesos de cada critério estão indicados entre parênteses. Foram atribuídos 100 pontos para cada critério. 

2) Serão estabelecidos, pelo solucionador, tantos critérios de aceitabilidade quantos forem necessários para hierarquizar as soluções. Para detalhar mais o teste e, consequentemente, a avaliação das possíveis soluções, poderão, caso haja necessidade, ser estabelecidos subcritérios.

3) Atenção para que a possibilidade máxima de pontuação, em todos os critérios, trenham o mesmo valor (neste modelo, 100 pontos). Isso também é válido para as faixas dos subcritérios, mesmo naqueles que sejam cumulativos. 

Há dois casos possíveis: 1º) Não é possível acumular pontos em faixas/subcritérios; 2º) É possível acumular esses pontos.

    Exemplo 1: Caso o modelo acima fosse de escolha de um local para uma base naval e o critério 3 fosse “profundidade do canal de acesso”, seus subcritérios poderiam ser “águas com mais de 20m” (100 pontos), “águas de 19,9m a 10,0m” (60 pontos) e “águas de 9,9m a 5,0m” (30 pontos). Nesse caso, não é possível acumular os pontos de cada faixa. Só há uma opção de pontuação para cada solução (100, 60 ou 30). Não se pode, inadivertidamente, somar os pontos e, vendo que extrapolam os 100 pontos permitidos para o critério em tela, achar que houve erro na distribuição dos pontos.

  Vê-se que, nesse caso, não se totaliza 100 pontos no critério 3. Mas essa possibilidade (acumumulativa) não é posível para este critério.  Continua valendo a lógica de que a máxima pontuação possível de ser obtida no critério será 100 pontos.

  Exemplo 2: No mesmo caso, se o citério 2 fosse “Conforto”, distribuídos nos quatro subcritérios “existência de energia elétrica” (40 pontos), “água” (30 pontos), “escola” (15 pontos) e “rodovia” (15 pontos), vê-se que o somatório totaliza 100 pontos, máxima pontuação possível de ser obtida, já que é possível, para cada solução, acumular os pontos nesse critério.      

ANEXO E

RELATÓRIO DE ESTUDO DE ESTADO-MAIOR

1. ELEMENTOS PARA A REDAÇÃO DO REEM
1.1 - ESTRUTURAÇÃO DO DOCUMENTO

Após a realização de um demorado trabalho mental, envolvendo discussões, trocas de ideias, elaboração de consensos, construções de fundamentações e argumentações, faz-se necessário formalizar esse trabalho para que os diversos setores, autoridades e analistas tenha condições de estudar e compreender as ideias e justificativas do trabalho, bem como sobre que fatos e fundamentações foi erigido o trabalho. Até mesmo os membros do próprio Grupo de Trabalho podem ter necessidade de recuperar dados e o entendimento de determinadas argumentações. Além disso, há, por vezes, a necessidade de registro e arquivamento formal do trabalho. Assim como em todas as metodologias científicas, no Estudo de Estado-Maior isso é realizado pela elaboração de um relatório, conhecido, nesse método, como “Relatório de Estudo de Estado-Maior”, ou pela abreviatura REEM.   

Sendo um documento de apresentação dos resultados obtidos na resolução do problema, o REEM deverá permitir clara, concisa e precisa comunicação direta entre o GT e os leitores/avaliadores.

É oportuno, aqui, fazer-se um paralelo entre a elaboração do REEM e a elaboração de um ofício. Ambos têm o mesmo propósito geral: são meios de transmitir a outrem uma ideia, uma solução de determinado problema ou resultado de um estudo. A escolha do documento (REEM ou ofício) vai depender basicamente da complexidade e das implicações decorrentes do problema em estudo. Para problemas muito singelos, a elaboração de um ofício pode atender. Para a grande maioria dos problemas, normalmente complexos e/ou de grande responsabilidade e repercussão, o REEM é o documento adequado.

Considerando ainda o aspecto de ser o documento (REEM ou ofício) um meio de comunicar, de transmitir sinteticamente todo um complexo processo intelectual que fundamenta a conclusão, o solucionador deve ter atenção para que as ideias sejam integralmente compreensíveis pelo leitor que não participou dos debates do GT. É necessário evitar a omissão de dados que apoiaram a análise ou citá-los de maneira imprecisa, sendo compreensíveis apenas para aqueles que participaram da resolução.

O documento (REEM) deverá seguir as normas da Marinha quanto a sua forma e classificação (sigilo) e ter uma estruturação padrão, conforme o modelo apresentado a seguir.

2. MODELO COMENTADO DO REEM
                                                        SIGILO

MARINHA DO BRASIL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA 

 

	RELATÓRIO DE ESTUDO DE ESTADO-MAIOR
	Grau de Sigilo ......................

	 
	Órgão ....................................

	 
	Local .....................................

	No ................ / ...........
	Data .......................................


  

Assunto: [expressão clara, concisa e precisa (serve para índice de arquivo)]

 

Referência: (no mínimo, deverá constar o que deu origem ao EEM)

 

1 -      PROBLEMA
1.1-      Enunciado: [TAREFA (a tarefa deverá ser redigida sob a forma de oração infinitiva)] + a fim de + PROPÓSITO + CONTEXTO TEMPORAL (período de tempo de repercussão do problema)].

1.2-      Premissas: Premissas explícitas e implícitas, caso haja.

1.3-      Abordagem (explanação sumária sobre o campo da abordagem do problema com nível, amplitude e alcance).

1.4-      Grau de Urgência (prazo de entrega do Relatório).

2 -      FATORES CONDICIONANTES
       2.1-      Relação dos fatos pertinentes: (relacionar por campos da abordagem);(os fatos pertinentes devem ser acompanhados de suas respectivas referências). 

      2.2-      Relação das hipóteses: (listá-las sem considerações e análises que constarão de outra parte do REEM).

      2.3-      Relação dos requisitos : (listá-las sem considerações e análises que constarão de outra parte do REEM).

      2.4-      Relação das limitações: (listá-las sem considerações e análises que constarão de outra parte do REEM).

      2.5-      Definições elucidativas: (se necessárias); (podem constar de um anexo se extensas).

3 -      ANÁLISE
       (Este parágrafo destina-se a apresentar uma explanação sumária da análise, levada a efeito para a resolução do problema, abordando os aspectos mais relevantes e aqueles que possam ser considerados os alicerces ou linhas mestras do trabalho).

      (O detalhamento das análises e as demais conclusões parciais deverão constar de anexo próprio, de forma que o trabalho não omita nenhuma informação e raciocínio que seja fundamental para a compreensão do processo decisório, mormente aqueles que fundamentaram os testes de adequabilidade, exequibilidade, a escolha dos critérios, subcritérios e faixas, com os respectivos pesos e pontuações, e as bases para a determinação das ações recomendadas).

      (As discussões no GT, os aspectos que deram margem a análises e construções de  consensos mais apurados e os aspectos dúbios do problema são indicadores de inclusão de suas abordagens no corpo do REEM).

                  Deverão constar, no corpo do REEM, obrigatoriamente os seguintes tópicos:

 

      3.1 - Definição do problema
              (Obrigatoriamente a análise deve iniciar com a estruturação do problema, indicando o sistema, efeitos adversos, imperfeições do sistema e suas causas. Se necessário, sintetizar as razões que o  levaram a definir o problema da maneira como o fez. Sendo a correta formulação do problema de primordial importância, é preciso que fique claro para o Decisor e para qualquer leitor eventual o posicionamento do solucionador e os motivos e fatores que orientaram a abordagem empregada para a resolução).

     3.2 – (Podem ser apresentados, como itens deste parágrafo, cada um dos grandes temas/bases do trabalho, como por exemplo: "3.2 - Construção no país x aquisição de modelos estrangeiros; 3.3 - NaPa x NaPa 500ton; 3.4 - Formação de Pessoal; 3.5 - Estruturas de Comando; 3.6 - Análise doutrinária; etc"). 

             (Os itens abaixo são de apresentação obrigatória no corpo do REEM).

     3.3 - Análise dos fatores condicionantes
            (a) Hipótese: (apresentar uma análise sucinta das hipóteses, indicando suas justificativas e impactos sobre o problema e explicitando as referências dos fatos pertinentes que apóiam suas argumentações).

            (b) Requisitos: (apresentar uma análise sucinta dos requisitos, indicando suas justificativas e impactos sobre o problema e explicitando as referências dos fatos pertinentes que apóiam suas argumentações).

           (c) Limitações: (apresentar uma análise sucinta das limitações, indicando suas justificativas e impactos sobre o problema e explicitando as referências dos fatos pertinentes que apóiam suas argumentações).

           (d) Premissas: (apresentar as justificativas para o estabelecimento das premissas implícitas, caso haja, e suas implicações para o processo decisório, indicando, também, as referências dos fatos pertinentes que apóiam suas argumentações. Para as premissas explícitas apresentar apenas as suas implicações. 

          (e) Fatos pertinentes: (apresentar uma síntese das principais conclusões ou conclusões parciais, indicando as referências dos fatos pertinentes que apóiam suas argumentações. As análise detalhadas dos fatos pertinentes ou grupos de fatos pertinentes e suas consequências e/ou conclusões parciais deverão ser levadas para um anexo para tornar o corpo do relatório mais leve e conciso.

    

       3.4 - Listagem das possíveis soluções
               (a) Lista das possíveis soluções
                 (Listar as soluções levantadas durante a resolução do problema no final da 3a fase. Recomenda-se manter, durante todo o REEM, a mesma numeração das soluções, evitando renumerá-las após cada teste, em face das soluções reprovadas).   

 

           (b) Vantagens e desvantagens
               (Apresentar o quadro de vantagens e desvantagens de cada possível solução).

 

     3.5 - Especificação dos critérios de aceitabilidade
           (Apresentar os critérios utilizados para o teste de aceitabilidade, explicando, clara e objetivamente, as razões para a adoção de cada um dos critérios de forma a permitir a perfeita compreensão da escolha dos critérios, subcritérios e faixas e seus pesos e pontuações. Poderá optar por apresentar, no corpo do REEM, uma síntese das justificativas e, em um anexo, fazê-lo detalhadamente).

             3.5.1 - Critério aaa: (1º Critério e sua justificativa; peso e sua justificativa; subdivisões em subcritérios se for o caso).

                         3.5.1.1 - Subcritério aaa 1: (1º subcriterio e sua justificativa; faixas e pontuações e justificativas) 

        
            3.5.2 - Critério bbb
            3.5.3 - = = = = = = 
 

   3.6 - Sumário da aplicação dos testes 
          3.6.1 - Teste de Adequabilidade
                     (Expor a matriz de adequabilidade, apresentando a indicação de aprovação (S) ou não (N) no campo específico).

                     (Abaixo da matriz, indicar as soluções que foram reprovadas e a justificativa para cada uma delas. Nos casos em que não é tão explícito o motivo da reprovação ou houve discussões sobre esse fato, é recomendável também justificar essa aprovação, evitando dúvidas por quem leia o trabalho)

        3.6.2 - Teste de Exequibilidade
                    (Expor a matriz de exequibilidade, apresentando a indicação de aprovação (S) ou não (N) no campo específico).

                     (Nesse teste, é obrigatório justificar tanto as aprovações quanto as reprovações, em cada parâmetro, explicitando, clara e precisamente, todos os valores envolvidos tais como as necessidades da solução x disponibilidade de recursos; tempos envolvidos x contexto temporal; recurso possível de ser obtido x disponibilidade de tempo; capacidades requeridas x capacidades instaladas; recursos necessários x sua localização e tempo para obtê-lo; etc).

                     (A falta dessa explicitação e mensuração torna o trabalho inconsistente e não confiável). 

   

     3.6.3 - Teste de Aceitabilidade
                   a) Matriz de aceitabilidade
                     (Expor a matriz de aceitabilidade, apresentando a pontuação/graus de cada solução e sua totalização).

                   b)  Listagem das soluções conservadas em ordem de preferência
                       (Listar as soluções conservadas por ordem de preferência)

 

 

4 - CONCLUSÃO
     4.1 – Enunciado da solução mais aceitável

              (Enunciar a solução indicada para adoção e fazer uma análise concisa e precisa da repercussão da adoção da solução (onde agir, o que fazer para, o que será propiciado, pontos vulneráveis etc).

4.2 – Solução Contingente

       (Se houver solução contingente, indicá-la neste item e explicitar a moldura de tempo ou limite para sua utilização. Mencionar o anexo em que ela será apresentada de forma detalhada, inclusive com as suas ações recomendadas.)   

 

 

5 - AÇÕES RECOMENDADAS
     (Descrever, com verbos no infinitivo,  todas as ações recomendadas, no nível do Decisor, para a implantação da solução indicada e as medidas adicionais sugeridas.Se for o caso, fará as referências necessárias aos documentos elaborados em minuta e que serão anexados, como parte das medidas necessárias à implementação. Indicar, em cada item, quem, o que e quando/até quando cada ação deve ser realizada)

    5.1 - (setor)
            a) (o que fazer e prazo)

            b) (o que fazer e prazo)

   5.2 - (setor)
            a) (o que fazer e prazo)

   

______________________

     (Local e data do EEM)

 

 Membros Concordantes:
 

	 
	 

	 
	            Nome

      Posto – Função

	 
	            

 

	 
	            Nome

      Posto – Função

	 
	 

 

	 
	           Nome

      Posto – Função

	 
	 

 

	 
	          Nome

      Posto – Função


 

 

Pareceres dos membros discordantes:

 a) (Se forem extensos, incluir anexos para exposição detalhada).

 

_____________________________

(Assinatura do membro discordante 1)

b) (Se forem extensos, incluir anexos para exposição detalhada).

 

_____________________________

(Assinatura do membro discordante 2)

 Anexos:
(Listar todos os anexos, iniciando pelos que são decorrentes das ações recomendadas. Seguem-se os outros anexos na sequência de aparecimento no REEM, incluindo as entrevistas realizadas, as análises pormenorizadas, solução contingente, os pareceres mais extensos dos membros discordantes do GT e a bibliografia.)

A)    (Anexos referentes às Ações Recomendadas)

B)     (Outro(s), conforme ordem que forem sendo referenciados no corpo do REEM.

C)    ....

D)    .....

E)     ....(Solução Contingente)

F)     Bibliografia (último anexo)

 

Pareceres dos opinantes extra-GT:
                  (Após a lista de anexos, constarão os pareceres e as assinaturas de seções e órgãos interessados que não participaram do GT. Pareceres mais extensos deverão ser incluídos em anexos e citados na lista de anexos, imediatamente antes da bibliografia.)

 

Comentários do solucionador:
                   (Comentar sobre quaisquer discordâncias das seções e órgãos externos aos GT.) 

 

DECISÃO
(Não) Aprovo o EEM, conforme relato neste REEM. 

         (O Decisor poderá fazer comentários adicionais, caso julgue conveniente, independentemente de aprovar ou não o REEM.)

  

Local e data: ___________________________
Assinatura: _______________________________

                                (Nome do Decisor)

                            (Posto e Cargo do Deciror

 

 

                                                                       SIGILO

 

 

                                         
 

 






























































































O FENÔMENO IMPORTA PARA O PROPÓSITO EM MIRA ?





 


        NÃO





        


          SIM





               DESCONSIDERAR





  POSSO FAZER ALGO A RESPEITO ?





       NÃO





        SIM





AMBIENTE





SISTEMA





EXEMPLO: O “problema” (seria mais correto dizer-se a descrição da situação) recebido do decisor foi:


“Os resultados operacionais e financeiros de nossa OMPS, nos últimos 36 meses, indicam que os serviços de reparo de eletrônica têm excedido, em muito, a capacidade do Departamento Industrial que não dispõe de oficina especializada nesse tipo de serviço e só conta com dois técnicos nessa área. Isso tem implicado em retardos na prontificação dos meios, retrabalhos e constantes reclamações do setor operativo. Aqueles resultados não poderão se repetir no próximo exercício financeiro. Assim, constituo um GT para analisar esse problema e apresentar solução até o dia 30 deste mês. Considerar apenas o reparo do material eletrônico dos meios navais. Considerar que a modernização da Oficina de Armamento foi postergada em 18 meses. 





EXEMPLO: 


No caso em tela, o sistema poderia ser a própria OMPS. O decisor, está claro, é o Comandante da OMPS. O solucionador será o GT a quem foi estabelecida a resolução do problema.


Como meio ambiente, identifica-se os clientes (setor operativo e outros), o aparato legal com suas leis e normas, os fornecedores da OMPS, os órgãos da MB pertinentes (DFM, DGMM, DCoM, SGM) e oficinas civis congêneres.  





EXEMPLO: 


Efeitos Adversos: “retardos na prontificação dos meios e  retrabalhos”. 


Como propósito, visualizou-se “garantir a prontificação tempestiva e com qualidade dos meios, no que tange aos serviços de reparo de eletrônica.





EXEMPLO:


Imperfeição do Sistema:”Reduzida capacidade de reparo em eletrônica da OMPS”


Causa:”Inexistência de estrutura de reparo de material de eletrônica na OMPS.”


Ação / Tarefa:”Dotar a OMPS de estrutura de reparo de material eletrônico.”  





COMENTÁRIOS


1) Vê-se que a identificação das imperfeições, causas e tarefas exige um razoável domínio do assunto e do sistema em estudo. No caso presente, foi fácil deduzi-las das informações disponíveis, mas, na maioria das vezes, exigirá um entendimento maior do sistema e de seu funcionamento.


2) Dos efeitos adversos, obteve-se as imperfeições e, destas, as causas. Entretanto, a sequência cronológica real é o inverso: as causas acontecem primeiro, estas ocasionam as imperfeições no sistema que, por sua vez, implicam na degradação do produto e nos efeitos adversos no meio ambiente. No estudo, faz-se o raciocínio inverso porque o que se tem, na prática e visível, são os efeitos adversos.  


3) É erro bastante comum se indicar imperfeições que cronologicamente aconteceram depois dos efeitos adversos. Ou apontar causas que são fatos decorrentes das imperfeições. Isso denota equívoco lógico grave na identificação do problema.  


4) Outro erro comum é já indicar, como tarefa, uma solução, reduzindo, posteriormente, o espectro das soluções. Seria, no caso, se atribuir como ação/tarefa “Criar uma oficina de eletrônica”. Isso restringiria, em muito, o campo das soluções, como veremos adiante.








EXEMPLO: Premissa: “Considerar apenas o reparo do material eletrônico dos meios navais”.





COMENTÁRIOS


1) Na prática, nem sempre o que é posto como premissa, mesmo expresso explicitamente “Considerar como premissa...”, não se trata, tecnicamente, de uma premissa, não devendo, portanto, ser considerada como tal. Para ser uma premissa explícita tem que ter sido imposta pelo decisor e impactar a abordagem.  A implícita, a ser levantada nas fases seguintes, não é imposta pelo decisor mas tem que afetar a abordagem, reduzindo-a ou ampliando-a e, posteriormente, ser aprovada pelo decisor. 


2) Um exemplo disso é incluir como premissa a afirmativa “considerar que a modernização da Oficina de Armamento foi postergada em 18 meses”.  Esse fato não implica em alteração da abordagem no problema do exemplo. Não está nem mesmo ligado diretamente ao problema. Essa afirmação não é uma premissa.  





EXEMPLO: O quadro abaixo poderia ser um exemplo de abordagem:





CAMPOS DA AMPLITUDE�
TÓPICOS DO ALCANCE�
�
ORGANIZACIONAL�
Estrutura organizacional e legal das OMPS�
�
�
Contrato de Autonomia de Gestão�
�
�
Tabelas de Lotação e Efetivos�
�
�
Servidores civis�
�
�
Mão-de-obra civil�
�
FINANCEIRO�
Custos e Investimentos�
�
TÉCNICO�
Demandas dos reparos de eletrônica�
�
�
Delineamento de oficinas�
�
�
Reparos de eletrônica�
�
�
Ferramental�
�
�
Aspectos ambientais e legais�
�
OPERACIONAL�
Serviços a bordo�
�
�
Serviços em atividades operativas�
�
�
Controle de qualidade �
�
 








COMENTÁRIOS


1) Note-se que alguns dos tópicos poderiam estar enquadrados em outro campo da amplitude ou, mesmo, fazer parte de um campo específico. Por exemplo, os “aspectos ambientais” poderiam ser de um campo “AMBIENTAL”. A estrutura visualizada representa a visão de um solucionador. O importante é que campos e alcances relevantes não sejam esquecidos.


2) Esta é, ainda, uma abordagem inicial. Com o aprofundamento da pesquisa, esta visão inicial poderá ser aprimorada, expandida ou reestruturada, sendo sempre aprovada pelo decisor.





EXEMPLO:


Contexto temporal: A partir de janeiro de 201x.


Grau de Urgência: 30 de mm de 201x. 





COMENTÁRIOS


1) O contexto temporal foi deduzido da informação de que a deficiência não poderia estar presente no próximo ano, ou seja, a volta da satisfação dos clientes e da prontificação tempestiva e com qualidade dos meios deverá estar garantida a partir de JAN/201x. 


2) É erro comum referenciar o contexto temporal à TAREFA e não ao PROPÓSITO. Essa moldura temporal está vinculado exclusivamente ao propósito do problema.


3) Em muitas ocasiões, não se tem, nessa fase, condições de se estabelecer precisamente o contexto temporal. Assim, ele é, ainda nessa fase, preliminar e dependerá de fatos e análises a serem verificados na 3ª fase do EEM para a sua confirmação.


3) Não confundir esse contexto com Grau de Urgência que é o prazo que o solucionador dispõe para realizar o estudo e apresentar a solução, normalmente através do Relatório de Estudo de Estado-Maior (REEM).





EXEMPLO:


Enunciado preliminar do problema: “Dotar a OMPS de estrutura de reparo de material eletrônico a fim de garantir a  prontificação tempestiva e com qualidade dos meios, no que tange aos serviços de reparo de eletrônica, a partir de janeiro de 201x..” 





EXEMPLO:


Sol 1: Criar uma Oficina de Eletrônica na OMPS. 


Sol 2: Qualificar servidores civis no reparo de material eletrônico.


Sol 3: Trocar militares excedentes na OMPS por militares de outras OM com qualificação em eletrônica.


Sol 4: Não aceitar serviços que demandem reparos de eletrônica na OMPS


Sol 5: Prover “Permissão de Uso” de área da OMPS para que empresa civil faça os reparos de eletrônica.  





COMENTÁRIOS


1) Observa-se que não houve preocupação com cerceamento de ideias, em que pese algumas não serem soluções muito ortodoxas. Uma ideia absurda poderá ser rejeitada, desde que pelo menos não dê margem a uma melhor visualização do problema durante a pesquisa. 


2) A finalidade maior dessa lista preliminar de possíveis soluções não é a busca de uma solução em si, mas abrir os campos de pesquisa, ou seja, orientar a pesquisa na próxima etapa do EEM.    





EXEMPLO:


Hipótese: “O contrato de autonomia de gestão será renovado”





COMENTÁRIOS


1) Em um caso hipotético (apenas para efeito de exemplificação), o desenvolvimento do EEM se dava enquanto se negociava a renovação do contrato de autonomia de gestão da OMPS. Nesse caminho, o solucionador sentiu a necessidade de ter a definição quanto à sua efetivação ou não, já que alguns direcionamentos do trabalho estavam se baseando em aspectos que dependiam da aprovação do contrato. Como essa resposta estava fora da alçada do decisor, dependia da concretização de um fato esperado, que era provável de acontecer, mas não absolutamente certo, estabeleceu-se essa hipótese.


2) Ao final do trabalho, se a solução selecionada atender não só a hipótese (“O contrato de autonomia será renovado”), mas, também, a sua não concretização (“O contrato de autonomia NÃO será renovado”), a hipótese será cancelada, já que ela não influenciou na solução escolhida.


3) Se, ao contrário, a solução selecionada não atender a não concretização da hipótese, haverá necessidade de se buscar, dentre as soluções conservadas, uma solução contingente. Nesse caso, haverá necessidade de, baseado nos estudos já realizados, indicar as ações recomendadas e providências também para essa solução contingente e não somente para aquela solução principal.





EXEMPLO:


1) A OMPS deverá ter capacidade autônoma de reparo em mecânica, armamento e eletrônica.


2) As oficinas deverão ter capacidade de conduzir seus reparos a bordo e nas atividades operativas.


3) As oficinas poderão ter militares e servidores civis, mas, cada uma delas deverá ter, no máximo, 40% de servidores civis.








COMENTÁRIOS


1) Todos os requisitos têm que estar fundamentados em Fatos Pertinentes (FP) e nas análises.  


2) Todos eles dizem respeito, diretamente, ao sistema.


3) Requisitos como “a oficina de eletrônica deverá estar operacional em janeiro/201x” ou “A implementação da oficina deverá ser realizada com recursos do Plano XY” estariam errados porque dizem respeito ao processo de implementação e não ao sistema em si. Esses aspectos são relevantes e serão levados em consideração nas análises, mas não são REQUISITOS DO SISTEMA. Esse erro é muito comum na realização de EEM.





EXEMPLO:


Limitações:


1) “Não poderão ser empregados recursos das FR-YYY e FR-ZZZ para a construção de instalações nas OMPS ou suas modernizações”.


2) “É vedada a contratação de mão-de-obra prevista nos quadros de cargos e salários da organização”.





COMENTÁRIOS


1) Vê-se que as limitações visualizadas estão no meio ambiente (fora do sistema), não tendo o decisor domínio sobre elas.


2) Além desse aspecto, essas conclusões têm implicações no processo em tela.


3) Caso o decisor fosse o Comandante da Marinha, a proibição do uso das FR não seria limitação, já que ele poderia autorizar até mesmo em caráter excepcional. Já o Comandante da OMPS não teria essa prerrogativa. Isso corrobora o fato de que as limitações estão associadas ao nível do decisor.


4) As limitações não são FP. São conclusões das análises de FP.





EXEMPLO:


SOL I – Implantar uma Oficina de Eletrônica até 10/NOV/201x.


SOL II -  Terceirizar os serviços de reparo de eletrônica até 30/DEZ/201x.


SOL III – Contratar, anualmente, serviços de mão-de-obra especializada para realização dos reparos de eletrônica nas dependências da OMPS, até 10/JAN/201y.


SOL IV - = = = = =


SOL V – = = = = = 


SOL VI – Criar uma Equipe Móvel de Eletrônica até 25/DEZ/201x.


SOL VII -  SOL I + SOL VI


SOL VIII  SOL II + SOL VI   


SOL IX – SOL III + SOL VI  





COMENTÁRIOS


1) Estas “possíveis soluções” não têm, necessariamente, as mesmas redações ou mesmo teor das “possíveis soluções” do brainstorming que serviram de base para a pesquisa e se esvaneceram durante o processo. Estas, agora, são definitivas e têm suas redações completas.


2) Diferentemente das “soluções do brainstorming”, estas soluções têm os prazos precisos de suas implantações que não são, necessariamente, o mesmo do contexto temporal e nem idênticos em todas as soluções. Lembrar que o contexto está vinculado ao propósito do problema enquanto o prazo específico de cada solução está condicionado às necessidades de sua implantação e de produção dos seus resultados para que o propósito seja alcançado dentro do contexto temporal.





COMENTÁRIOS


3) Vê-se que o solucionador, antevendo as deficiências de algumas soluções, criou uma solução que, de per si, pode ser bem frágil, mas pode compor com as outras soluções, gerando novas soluções. Assim, ele combinou as soluções I, II e III, que não eram excludentes, com a SOL VI, gerando três novas soluções, as SOL VII, VIII e IX. Um outro motivo de se combinar soluções é se obter novas soluções que podem compensar fragilidades ou potencializar vantagens.    


4) As soluções combinadas são soluções totalmente autônomas, com efeitos, muitas das vezes, completamente diversos de suas originais. Por isso, devem ser tratadas como soluções novas e independentes. Como exemplo, duas belas soluções financeiramente exequíveis podem gerar uma absurdamente fora dos limites financeiros disponíveis.      





SOLUÇÕES�
VANTAGENS�
DESVANTAGENS�
�
I�
- Controle da qualidade dos reparos


- Ganho estratégico pela autonomia�
- Alto custo de implantação


- Necessidade de RH da OMPS�
�
II�
- Dependência externa


- Economia de RH da OMPS


- Rapidez nos serviços�
- Preços elevados dos reparos


- Dificuldade de controle da qualidade dos reparos�
�
III�
- Economia de RH da OMPS


- Controle da qualidade dos reparos�
- Sujeição a aspectos legais e suas modificações no tempo�
�
IV�
- Facilidade de implantação�
- Implantação demorada


- Custos elevados�
�
V�
- xxx�
- Retardos nos reparos


- Descontrole dos serviços�
�
VI�
- Flexibilidade para reparo a bordo e em atividades operativas�
- Incapacidade de realização de reparos de maior complexidade


- descontrole dos serviços 


- Majoração de custos�
�
= = = �
= = = = = = = = = = = =�
= = = = = = = = = =�
�
�
�
�
�






COMENTÁRIOS


1) Vê-se que não há comparações entre soluções tal como “maior dependência externa”, “menor custo de implantação” etc. As vantagens e desvantagens são atributos absolutos.





COMENTÁRIOS


1) Observa-se que foi atribuído o mesmo total de pontos para cada critério (no caso, 100 pontos). A preponderância relativa entre os critérios está nos respectivos pesos.


2) Todos os subcritérios estarão, explicitamente, definidos no REEM.  





EXEMPLO 1:


CRITÉRIO: FINANCEIRO      SUBCRITÉRIO: CUSTOS DE INVESTIMENTOS


FAIXAS�
PONTUAÇÃO�
�
Até 1.200 UF�
50�
�
 1.201 – 1.300 UM�
40�
�
 1.301 – 1.500 UM�
30�
�
 1.501 – 1.700 UM�
20�
�
           > 1.700 UM �
0�
�
UF: Unidades monetárias





COMENTÁRIOS


1) A distribuição acima é um exemplo comumente visto nos estudos, mas que contém algumas distorções que podem contaminar o processo. As faixas, como divididas, apresentam grandes “saltos” de pontuação. Vê-se que, algumas vezes, uma variação de 1, 2 ou 5 UM (de 1.300 para 1.301) altera em 10 pontos a pontuação, enquanto uma de 90 pontos (de 1.210 a 1.300) nada altera. 


2) Uma forma de amenizar esse erro é aumentar o número de faixas, reduzindo os saltos. Isso não resolve o problema, mas o ameniza.


3) Solução mais lógica e precisa seria utilizar-se artifícios que, matematicamente, não ocasionassem saltos, como distribuição linear ou equações que corrigissem o salto, como no exemplo abaixo:





CRITÉRIO: FINANCEIRO      SUBCRITÉRIO: CUSTOS DE INVESTIMENTOS


FAIXAS�
PONTUAÇÃO�
�
Até 1.200 UF�
50�
�
 Para cada acréscimo de 10 UF, diminuir 1 ponto.�
�
           > 1.700 UF �
0�
�
UF: Unidades monetárias








COMENTÁRIOS


1) Vê-se que a distribuição de pontuação valorizou as soluções que tenham capacidade de realizar serviços móveis, fora da OMPS, e, mais ainda, àquelas que levassem esses serviços para as atividades operativas.


2) Nesse exemplo, diferentemente dos anteriores, as pontuações das diversas faixas podem ser acumuladas. Uma solução poderá obter o somatório de duas ou mais faixas. Mas a ideia geral das pontuações permanece: o máximo de pontos a ser obtido não extrapola a pontuação total para o subcritério ou critério.


3) Vê-se, nas tabelas dos distintos casos, uma diferença: no primeiro caso, a pontuação máxima a ser obtida está em uma das faixas; no segundo, a pontuação máxima é o somatório das faixas que não podem exceder a pontuação do subcritério/critério. Sempre há uma lógica na pontuação.


4) Esse mesmo raciocínio, inerente a relação faixas-subcritérios, pode ser levado para a relação subcritérios-critérios.
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